
Memorando 3.055/2022

De: Christiano S. - SMA-PP-ENG2

Para: SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente  - A/C Vanderlei C.

Data: 14/06/2022 às 10:23:42

Setores envolvidos:

SMA, SMAPMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-GMC, SMA-PP-ENG2, SMA-PP-ARQ,

GAB-LC, CPL

Projeto barracão

 

 Segue anexa a documentação referente à ampliação do barracão do aterro sanitário, para conferência e deliberação.

Att,

_

Christiano Dossa Silvestri 

Eng. Civl

Anexos:

ART_Projeto_Arquitetonico.pdf

Memorial_descritivo.pdf

Orcamento.pdf

Projeto_arquitetonico.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Christiano Dossa Silvestri 14/06/2022 10:25:06 1Doc CHRISTIANO DOSSA SILVESTRI CPF 022.XXX.XXX-8...

Edson Luiz Cenci 14/06/2022 14:29:37 1Doc EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: F80C-EDD1-8002-77D1 
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RNP: 1706987129Título profissional:

ENGENHEIRO CIVIL Carteira: PR-100984/D

CHRISTIANO DOSSA SILVESTRI

 RUA MIGUEL PROCÓPIO KURPEL, 3811

CNPJ: 76.995.414/0001-60Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

PAÇO MUNICIPAL SÃO MIGUEL - CHOPINZINHO/PR 85560-000 

(Sem número)Contrato: 02/05/2022Celebrado em:

Pessoa Jurídica (Direito Público) brasileiraTipo de contratante:

Ação Institucional: Órgão Público (Servidor/Empregado)

02/05/2022Data de Início: 13/06/2022Previsão de término: Coordenadas Geográficas: -25,836437 x -52,570053

Finalidade: Saneamento básico

 BR 158, S/N

 ATERRO SANITÁRIO - CHOPINZINHO/PR 85560-000

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO CNPJ: 76.995.414/0001-60

 2. Dados do Contrato

 1. Responsável Técnico

 3. Dados da Obra/Serviço

Quantidade Unidade

[Projeto arquitetônico] de estrutura de concreto pré-fabricado  204,00 M2

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART

 4. Atividade Técnica

 5. Observações
Referente à ampliação do barracão de recicláveis, no aterro sanitário municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - CNPJ: 76.995.414/0001-60

Documento assinado eletronicamente por CHRISTIANO DOSSA SILVESTRI, 

registro Crea-PR PR-100984/D, na área restrita do profissional com uso de login e 
senha, na data  06/06/2022 e hora 11h01.

 - A ART é válida somente quando quitada, conforme informações no 
rodapé deste formulário ou conferência no site www.crea-pr.org.br.
 - A  autenticidade  deste  documento  pode  ser  verificada  no  site 

www.crea-pr.org.br ou www.confea.org.br

 - A guarda da via assinada da ART será de responsabilidade do profissional 
e do contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

Acesso nosso site www.crea-pr.org.br

Central de atendimento: 0800 041 0067

8. Informações7. Assinaturas

 Nosso número: 2410101720222964387Valor da ART: R$ 88,78 Registrada em : 07/06/2022 Valor Pago: R$ 88,78

A autenticidade desta ART pode ser verificada em  https://servicos.crea-pr.org.br/publico/art

Impresso em:  14/06/2022 09:22:08

www.crea-pr.org.br 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-PR

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

ART de Obra ou Serviço
1720222964387
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MEMORIAL DESCRITIVO 
  
Empreendimento: 01 BARRACÃO EM ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA, PARA AMPLIAÇÃO. 
Endereço: Aterro sanitário municipal – Chopinzinho, Pr 
Proprietário: Prefeitura Municipal de Chopinzinho 
Área Total: 204,00 m² 
  
1 INFRAESTRUTURA 
 
1.1 FUNDAÇÕES 

Os pilares serão pré-moldados, com alturas totais apresentadas em projeto. Serão 
assentados no solo até uma profundidade de 1,50 metros de profundidade.   

 
2 SUPRAESTRUTURA 

 Os pilares pré-moldados, com uma chapa de 3mm e as dimensões do pilar, chumbada 
no topo, onde será apoiada a tesoura metálica.  
 Serão executadas vigas baldrame sob a mureta de alvenaria, onde houver. 

 
3 COBERTURA E PROTEÇÕES 

A estrutura da cobertura será com tesouras metálicas, com terçamento e correntes de 
ligação do terçamento. 

O contraventamento do barracão será feito com ferro redondo. 
  A cobertura será com telha galvalume 0,50mm, com inclinação de 23% e cumeeiras do 

mesmo material. Sua fixação nas terças será através de parafusos auto brocantes 
galvanizados para fixação das telhas, com borracha de vedação. 

  Serão executados 04 (quatro) vãos de telhas translúcidas, com 6,72m² cada. 
  Serão instaladas 04 (quatro) luminárias LED, industriais, com potência de 150W cada. 
  A empresa atenderá todos os requisitos de segurança, disponibilizando aos funcionários 

os EPI’s necessários conforme determina a Norma. 
  
4 DECLARAÇÕES FINAIS 
 
4.1    A obra obedecerá à boa técnica, atendendo às recomendações da ABNT. 
 
4.2    A obra oferecerá total condição de uso. 
 
4.3    A empresa executora da obra fornecerá os projetos estruturais e ART’s da estrutura e 

execução da obra. 
 
 
 

CHOPINZINHO, 24 de maio de 2022. 
 

 
 
 
 

   
Christiano Dossa Silvestri 

Eng. Civil CREA-PR 100984/D 
Divisão de Planejamento e Projetos 

 Edson Luiz Cenci 
Prefeito Municipal 
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     OBRA: AMPLIAÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁRIO
     LOCAL: CHOPINZINHO
     DATA DA ELABORAÇÃO: MAIO/2022

          BDI: 0%
    BASE: COTAÇÕES

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS REFERÊNCIA UNID. QUANT. UNIT. (R$) UNIT.  C/ 
BDI (R$) TOTAL (R$)

1

1.1

Barracão de 17,0x12,0 metros, ou seja: 204,00 m². Com tesouras metálicas, tirantes, 
terçamento, travamento das terças e travamento do barracão em estrutura metálica, 
fechamento lateral com mureta de alvenaria (h=1,00m), telhas metálicas e tela contra 
insetos, cobertura com telha de galvalume com espessura mínima de 0,50mm, pilares de 
concreto pré-moldado e pé direito mínimo de 5,60 metros, conforme projeto arquitetônico.  
Com apresentação de ART da estrutura e execução.

Cotação ud 1 90.760,70 90.760,70 90.760,70

1.2 Portão metálico de correr, 2 folhas, dimensões 4,00m x 5,60m (largura x altura) Cotação ud 1 8.106,00 8.106,00 8.106,00

1.3 Instalação de 04 (quatro) luminárias LED, industriais, 150W Composição ud 1 1.817,59 1.817,59 1.817,59
100.684,29R$    

______________________________ ______________________________
Edson Luiz Cenci Christiano Dossa Silvestri
Prefeito Municipal Eng. Civil CREA-Pr 100984/D

Divisão de Planejamento e Projetos

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO          

PLANILHA DE SERVIÇOS

TOTAL GLOBAL:

Rua Miguel P. Kurpel, 3811 -(46) 3242 8600
DIVISÃO DE PLANEJAMENTO E PROJETOS
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: F80C-EDD1-8002-77D1

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

CHRISTIANO DOSSA SILVESTRI (CPF 022.XXX.XXX-89) em 14/06/2022 10:25:04 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 14/06/2022 14:29:35 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/F80C-EDD1-8002-77D1
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Memorando 1- 3.055/2022

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: SMA-PP-ENG2 - ENGENHARIA 2  - A/C Christiano S.

Data: 14/06/2022 às 15:47:49

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, SMA-PP, SMA-PP-ENG2

Projeto barracão

 

 

_

Vanderlei José Crestani

Engenheiro Agronômo

Anexos:

FOTO_BARRACAAO_III.jpg

FOTO_BARRACAO_I.jpg

FOTO_BARRACAO_II.jpg

FOTO_BARRACAO_IV.jpg

FOTO_BARRACAO_V.jpg

FOTO_BARRACAO_VI.jpg

FOTO_BARRACAO_VII.jpg

FOTO_BARRACAO_VIII.jpg

Projeto_Basico_barracao_reciclagem.docx

SOLICITACAO_LICITACAO_BARRACAO.docx
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 59BF-543F-6367-24F2

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

VANDERLEI JOSÉ CRESTANI (CPF 469.XXX.XXX-00) em 14/06/2022 15:48:08 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

CHRISTIANO DOSSA SILVESTRI (CPF 022.XXX.XXX-89) em 14/06/2022 15:57:24 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)
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Memorando 2- 3.055/2022

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: SMF-C - Contabilidade 

Data: 15/06/2022 às 10:59:41

Setores (CC):

SMF, SMF-C

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, SMF, SMA-PP, SMF-C, SMA-PP-ENG2

Projeto barracão

 

Bom dia,

-Segue para assinatura, conforme dotação fornecida pelo Sr. Rodrigo, contabilidade,

att,

Anexos:

DOTACAO.pdf
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DATA: 14/06/2022 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 
 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA 
PARA CONSTRUÇÃO DE UM BARRACÃO PARA O CENTRO DE RECICLAGEM DE 
LIXO URBANO JUNTO AO ATERRO SANITÁRIO NA COMUNIDADE DA CAMPINA. 
 
Valor: 100.684,29 R$ 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que 

EXISTEM RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das 

obrigações, decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações 

Orçamentárias, asseguradas no orçamento de 2022, de acordo com a Lei nº 

3931/2021. 

 
 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
               10.02.185410006.1.031.4.4.90.51 (1946) FONTE: 000 
 
 
Atenciosamente, 

 
 
 

RODRIGO JAZYNSKI 
Contabilidade 

 
 
 
 

LUCIANI MONTEIRO CENCI 
Finanças  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  R
O

D
R

IG
O

 J
A

Z
Y

N
S

K
I e

 L
U

C
IA

N
I M

O
N

T
E

IR
O

 C
E

N
C

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/6

E
D

3-
8B

3D
-9

0E
6-

D
9D

C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
E

D
3-

8B
3D

-9
0E

6-
D

9D
C

1Doc:  Memorando 3.055/2022  |  Anexo: GARANTIA_DO_CONTRATO_APOLICE.pdf (11/20)        10/469



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 6ED3-8B3D-90E6-D9DC

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RODRIGO JAZYNSKI (CPF 053.XXX.XXX-41) em 15/06/2022 11:11:07 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

LUCIANI MONTEIRO CENCI (CPF 820.XXX.XXX-04) em 15/06/2022 16:55:37 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/6ED3-8B3D-90E6-D9DC

1Doc:  Memorando 3.055/2022  |  Anexo: GARANTIA_DO_CONTRATO_APOLICE.pdf (12/20)        11/469



  Memorando 3- 3.055/2022

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: SMA-PP-ENG2 - ENGENHARIA 2  - A/C Christiano S.

Data: 15/06/2022 às 11:01:36

 

_

Vanderlei José Crestani

Engenheiro Agronômo

Anexos:

Projeto_Basico_barracao_reciclagem.pdf

SOLICITACAO_LICITACAO_BARRACAO.pdf
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PROJETO BÁSICO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS 

ESPECIALIZADAS EM EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 

 

1. INTRODUÇÃO 

Este projeto visa a contratação de empresas especializadas para execução de 

obras de Construção de um Barracão de 17,0 x 12,0 metros, ou seja: 204,00 

m². Com tesouras metálicas, tirantes, terçamento, travamento das terças e 

travamento do barracão em estrutura metálica, fechamento lateral com 

mureta de alvenaria (h=1,00m), telhas metálicas e tela contra insetos, 

cobertura com telha de galvalume com espessura mínima de 0,50mm, pilares 

de concreto pré-moldado e pé direito mínimo de 5,60 metros, conforme projeto 

arquitetônico. Portão metálico de correr, 2 folhas, dimensões 4,00m x 5,60m 

(largura x altura). Instalação de 04 (quatro) luminárias LED, industriais, 150W. 

Conforme projeto arquitetônico e memorial descritivo em anexo. Com 

apresentação de ART da estrutura e execução.  

 

2. JUSTIFICATIVA 

Considerando, que o município de Chopinzinho, construiu o centro de 
reciclagem de lixo urbano, junto ao aterro sanitário, localizado na comunidade 
de Campina, que desde 2010 recebe os resíduos sólidos urbanos. 
Considerando, que o barracão que abriga a esteira de separação do lixo foi 
construído com madeiras usadas, em 2010, conforme fotos em anexo. 
 Considerando, que esse barracão encontra-se bastante deteriorado pelo 
desgaste natural do tempo, apresentando goteiras e avarias pelos ventos 
constantes nesse local. 
 Considerando, que esse barracão, pelas avarias existentes, se apresenta 
como local de riscos para os trabalhadores da Associação de Catadores de 
Reciclados, que utiliza esse local, pela falta de vedação lateral, luminosidade, 
goteiras, e avarias em sua estrutura, etc... 
Considerando, a necessidade de oferecer condições dignas de trabalho, para 
as pessoas que atuam nessa atividade. 
Sendo assim, faz-se necessário a realização dessa obra de construção do 
barracão, para cobertura da esteira de reciclagem e oferecer uma melhor 
condição de trabalho para os colaboradores que atuam no processo de 
reciclagem dos resíduos sólidos urbanos. 
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3. OBJETO 

Material e mão de obra para construção de barracão em pré moldado, 

cobertura metálica, telhas metálica, vedação com telhas metálicas, portão 

metálico e instalação de 04 luminárias de LED; junto ao aterro sanitário 

municipal na comunidade da Campina-Chopinzinho-Pr. 

 

4. DETALHAMENTO DO OBJETO 

4.1. Local de execução dos serviços: 

4.1.1. Aterro Sanitário Municipal- comunidade da Campina. 

4.1.2. Responsável Técnico pela DPLAN: 

4.1.2.1. Fiscal da Obra – Christiano Dossa Silvestri.  

4.1.2.2. Fiscal Substituto – Kamila Villwock Harnisch. 

 

5. HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 

5.1. As empresas que concorrerem a esta Licitação deverão possuir: 

5.1.1 Engenheiro Civil ou Arquiteto, a ser indicado como responsável técnico 
da obra, vinculado a empresa e que possua Certidão de Acervo Técnico 
(CAT), emitida pelo Conselho de Classe competente, referente à 
execução/construção de obra compatível em características com o objeto 
da licitação.  

5.1.2 Atestado de Capacidade Técnica em nome da proponente que 
comprove a capacidade técnica operacional para execução de Obra 
compatível com o objeto da presente licitação. 

5.1.3 Disponibilidade de Máquinas, Veículos e Equipamentos necessários 
para execução das obras.  

5.2. É recomendável a visita técnica ao local da obra pelas empresas que 

vierem a participar do processo licitatório, mediante agendamento, ou 

declaração formal de que abre mão desta prerrogativa assumindo as 

responsabilidades inerentes a este fato. 

5.3. Disponibilidade de Máquinas, Veículos e Equipamentos: A licitante 

deverá ter disponibilidade da totalidade do maquinário necessário para 

execução das obras.  

1Doc:  Memorando 3.055/2022  |  Anexo: GARANTIA_DO_CONTRATO_APOLICE.pdf (15/20)        14/469



 

3 

 

 

 

5.4.  Estar regularmente inscrita no CREA ou CAU. 

5.5.  Constar na relação de funcionários da GFIP (Guia de Recolhimento do 

FGTS E informações a Previdência Social). 

5.6.  Apresentar Cronograma Físico Financeiro Executivo.  

 

6. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 Os serviços serão supervisionados e fiscalizados durante toda a execução 

do contrato, por profissional da Divisão de Planejamento e Projetos, com 

a devida determinação para fiscalização da obra e com livre acesso a 

todas as informações e andamento das etapas. 

 

7. ESTIMATIVA FINANCEIRA 

7.1 Valor Global da Obra R$ 100.684,29 (cem mil, seiscentos e oitenta 
e quatro reais e vinte e nove centavos). 

8. FORMA DE PAGAMENTO 

8.1 Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços 

executados de acordo com as Planilhas de Eventos, para os demais de 

acordo com a execução dos serviços.  

8.2 Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o 

período, o pagamento poderá não ser efetivado.  

8.3 A Licitante vencedora deverá enviar Nota Fiscal com detalhamento dos 

serviços, especificando o valor unitário e total. 

8.4 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da 

nota fiscal. 

 

9. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 Constituem obrigações da licitante vencedora, além de outras previstas 

no Contrato, Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

9.1.1 Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente 

capacitadas; 
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9.1.2 Dar ciência à DPLAN, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade verificada na execução dos serviços, mesmo que 

estes não sejam de sua competência; 

9.1.3 A licitante vencedora será responsável e deverá responder, 

civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos 

que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham 

direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus 

empregados ao Contratante ou terceiros; 

9.1.4 A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão 

a responsabilidade única, integral e exclusiva do licitante 

vencedora no que concerne aos serviços e suas implicações 

próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, 

Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e 

pertinentes, no Município, Estado e na União. 

9.1.5 Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer 

operação financeira, sem prévia e expressa autorização do 

Contratante; 

9.1.6 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.7 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, 

cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 

9.1.8 Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer 

outras oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, ficando, 

ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela licitante 

vencedora a inexistência de qualquer vínculo empregatício 

entre seus empregados e/ou prepostos e o Contratante; 

9.1.9 Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os 

serviços sejam entregues inteiramente concluídos e em perfeitas 

condições de uso; 

9.1.10 Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os 

regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e medicina 

do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da 
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Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e NR-18 do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

9.1.11 Providenciar, as suas expensas, junto às repartições 

competentes, o necessário licenciamento dos serviços, as 

aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de 

Responsabilidade Técnica.  

9.1.12 Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e 

mão-de-obra adequada e materiais novos e de primeira 

qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a 

execução; 

9.1.13 Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e 

Anotações/Registros de Responsabilidade Técnicas válidas; 

9.1.14 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das 

obras e dos serviços, inclusive quanto às redes de serviços 

públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que 

resultem a destruição ou danificação da obra, estendendo-se 

essa responsabilidade até a assinatura do Termo de 

Recebimento Definitivo da Obra e a integral liquidação de 

indenização caso devida a terceiros; 

9.1.15 Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas 

instalações, responsabilidade esta que, na forma da lei, 

subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos 

serviços executados; 

9.1.16 Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, 

assim como o processo de sua utilização, cabendo-lhe, 

inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos 

pela fiscalização devam ser refeitos; 

9.1.17 Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos atualizados 

com todas as alterações porventura efetuadas durante a 

execução da obra; 
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9.1.18 Refazer os serviços, sem ônus para o Contratante, caso não 

atendam as especificações, de acordo com a Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

9.1.19 Substituir o material incorporado às obras, sem ônus para o 

Contratante, caso não esteja de acordo com os padrões de 

qualidade e durabilidade necessários; 

9.1.20 A licitante vencedora deverá se responsabilizar pela guarda 

dos materiais e seus pertences dentro de seu canteiro de obras, 

dia e noite. 

9.1.21 Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais 

decorrentes da obra são de responsabilidade da licitante 

vencedora. 

9.2  DO CONTRATANTE 

9.2.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente 

designados, na forma da lei n.º 8.666/93; 

9.2.2 Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da 

licitante vencedora para execução dos serviços; 

9.2.3 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pelos funcionários da licitante vencedora; 

9.2.4 Convidar a licitante vencedora para reuniões e repassar todos 

os serviços a serem efetuados, avaliando se a licitante 

vencedora terá como atender as exigências; 

9.2.5 Supervisionar e acompanhar os serviços da licitante 

vencedora. 

10. EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

10.1 O prazo de execução será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

emissão da ordem de serviço; 

10.2 A licitante vencedora deverá iniciar as obras em 15 dias após a emissão 

da Ordem de Serviço. 

10.3 O prazo de vigência será de 300 (trezentos) dias contados a partir das 

assinaturas dos Contratos. 
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10.4 Havendo interesse do Contratante, os prazos poderão ser prorrogados 

por Termo Aditivo, conforme dispõe Lei n.º 8.666, de 1993 e alterações. 

10.5 A prorrogação do prazo de execução, se por iniciativa da licitante 

vencedora, deverá ser manifestada por escrito, no prazo máximo de 

48 (quarenta e oito) horas antes do término do prazo de execução 

contratual. 

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

11.1 O critério de julgamento é o MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

Chopinzinho/PR, 14 de junho de 2022. 

 

 

Vanderlei José Crestani 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

 

Jovani Martins 

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

 

Christiano Dossa Silvestri 

Engenheiro Civil 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA  
E MEIO AMBIENTE 

e-mail: agricultura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 – Centro 

CEP: 85.560-000       Chopinzinho -  Paraná 

 

 
DATA: 14/06/2022 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 
 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA 
PARA CONSTRUÇÃO DE UM BARRACÃO PARA O CENTRO DE RECICLAGEM DE 
LIXO URBANO JUNTO AO ATERRO SANITÁRIO NA COMUNIDADE DA CAMPINA. 
 
Valor: 100.684,29 R$ 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que 

EXISTEM RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das 

obrigações, decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações 

Orçamentárias, asseguradas no orçamento de 2022, de acordo com a Lei nº 

3931/2021. 

 
 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
               10.02.185410006.1.031.4.4.90.51 (1946) FONTE: 000 
 
 
Atenciosamente, 

 
 
 

RODRIGO JAZYNSKI 
Contabilidade 

 
 
 
 

LUCIANI MONTEIRO CENCI 
Finanças  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA  
E MEIO AMBIENTE 

e-mail: agricultura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 – Centro 

CEP: 85.560-000       Chopinzinho -  Paraná 

 

 
 
 
 

SOLICITAÇÃO 
 

 
 

Senhor Prefeito: 

 

 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente solicita a vossa 
excelência autorização para contratação de empresa para execução de 
Barracão para reciclagem de lixo, no aterro municipal, localizado na comunidade 
de campina, nesse município, através de processo licitatório, na modalidade em 
que se enquadrar, conforme projetos, memoriais e planilhas em anexo.  

                     

 

Nestes termos pede deferimento.  

 

 

 

Chopinzinho, 14 de junho de 2022.  

 
 

 
____________________________________ 

Vanderlei José Crestani 
Engenheiro Agrônomo 

Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA  
E MEIO AMBIENTE 

e-mail: agricultura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 – Centro 

CEP: 85.560-000       Chopinzinho -  Paraná 

 

 

 

 

 
CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 
 
 
DATA: 14/06/2022 
 
ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 
 
DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
 
REFERÊNCIA: CONSTRUÇÃO DE UM BARRACÃO PARA O CENTRO DE 
RECICLAGEM DE LIXO URBANO JUNTO AO ATERRO SANITÁRIO NA 
COMUNIDADE DA CAMPINA 
 
 
  

Recebido a solicitação para a  construção de um barracão para o centro 

de reciclagem de lixo urbano, junto ao aterro sanitário na comunidade da 

Campina, protocolada pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 

Ambiente sob nº _______/2022, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

 

 

 

 

Edson Luiz Cenci 

Prefeito  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA  
E MEIO AMBIENTE 

e-mail: agricultura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 – Centro 

CEP: 85.560-000       Chopinzinho -  Paraná 

 

 
 

JUSTIFICATIVA 

 

 

           Considerando, que o município de Chopinzinho, construiu o centro de 
reciclagem de lixo urbano, junto ao aterro sanitário, localizado na comunidade 
de Campina, que desde 2010 recebe os resíduos sólidos urbanos. 
           Considerando, que o barracão que abriga a esteira de separação do lixo 
foi construído com madeiras usadas, em 2010, conforme fotos em anexo. 
           Considerando, que esse barracão encontra-se bastante deteriorado pelo 
desgaste natural do tempo, apresentando goteiras e avarias pelos ventos 
constantes nesse local. 
           Considerando, que esse barracão, pelas avarias existentes, se apresenta 
como local de riscos para os trabalhadores da Associação de Catadores de 
Reciclados, que utiliza esse local, pela falta de vedação lateral, luminosidade, 
goteiras, e avarias em sua estrutura, etc... 
           Considerando, a necessidade de oferecer condições dignas de trabalho, 
para as pessoas que atuam nessa atividade. 
          Sendo assim, faz-se necessário a realização dessa obra de construção do 
barracão, para cobertura da esteira de reciclagem e oferecer uma melhor 
condição de trabalho para os colaboradores que atuam no processo de 
reciclagem dos resíduos sólidos urbanos. 
                
             

                                                          Chopinzinho, 14 de junho de 2022. 

 

Vanderlei José Crestani 

Engenheiro Agrônomo 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

1Doc:  Memorando 3.055/2022  |  Anexo: em_613B649DA5AF2797B61F3F1C_memorando-18--3.055-2022.pdf (24/69)        23/469



Memorando 4- 3.055/2022

De: Jovani M. - SMA-PP

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/06/2022 às 13:23:21

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, SMA-PP-ENG2

Projeto barracão

 

 Para licitação.

_

Jovani Martins

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos

Fone 46 3242 8624
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Código para verificação: 4EC7-716B-65EF-6019
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Papel: Assinante
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  Memorando 5- 3.055/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 29/06/2022 às 11:24:58

 

Encaminho para Parecer da Comissão Permanente de Licitação.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos
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Memorando 6- 3.055/2022

De: André M. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 29/06/2022 às 14:38:12

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, SMA-PP-ENG2

Projeto barracão

 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de Procedimento Licitatório para à
ampliação do barracão do aterro sanitário.

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, entendemos ser
perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que a mesma seja realizada via Modalidade de
Tomada de Preço.

Atenciosamente,

 

_

André Felipe Moraes 

Chefe de Gabinete

Presidente da Comissão Permanente de Licitações.
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Memorando 7- 3.055/2022

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 29/06/2022 às 16:50:38

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, SMA-PP-ENG2

Projeto barracão

 

Segue em anexo a autorização para abertura de edital. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito

Anexos:

Autorizacao_Edital_Memorando_3055_2022.pdf
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AUTORIZAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura no 

Memorando Eletrônico sob o nº 3.055/2022 e considerando a formação de preços 

estipulada pelas Secretarias Municipais, autorizo o Processo Licitatório, na 

Modalidade de Tomada de Preço, nos termos das    Lei  Federal nº. 8.666/93. 

 
Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 

17, da Lei Complementar nº 101/2000. 

 
Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 

n. 8.666/93. 

 
Chopinzinho, 29 de junho de 2022. 

 
 
 
 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 

Prefeito 
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  Memorando 8- 3.055/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 01/07/2022 às 16:29:43

 

Encaminho Minutas para Parecer.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

Aviso_DIARIO_TP_Edital_X_2022_CONSTRUCAO_DE_BARRACAO_ATERRO_SANITARIO.pdf

Edital_TP_X_2022_CONSTRUCAO_DE_BARRACAO_ATERRO_SANITARIO.pdf
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AVISO DE LICITAÇÃO 
Município de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: TOMADA DE PREÇOS. Edital nº XX/2022. Data da Licitação: Dia xx de 
xxxxxxxxxxx de 2022, às 09:00 (nove) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁRIO. Gênero: Obras Públicas. Valor 
máximo: R$ 100.684,29. O Edital e a Pasta Técnica encontram-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho-
PR, das 08:00/12:00 e 13:00/17:00 horas e no endereço eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br - Informações pelo 
telefone: (46) 3242-8614.  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 
   
   
   
   

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 148/2022 
 
 
 
 

TOMADA DE PREÇOS 
 

 

 

 

EDITAL N° ___/2022 
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-

DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRU-
ÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁRIO. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 
 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº ___/2022 
 

 
LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

 
O Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, Secretaria de Administração, por intermédio de sua Comis-
são Permanente de Licitações, designada pelo Decreto nº 46/2021 e de acordo com a Lei Federal nº 8.666 
de 21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas posteriormente, torna público aos interessados que 
no dia __ DE ___________ DE 2022, às 09:00 (NOVE) HORAS, na Sala da Divisão de Licitações do Muni-
cípio de Chopinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta cidade, estará reunida para proceder 
a recepção e abertura de envelopes (nº 1 – Habilitação e nº 2 - Proposta), relativos à TOMADA DE PRE-
ÇOS nº ___/2022, contendo a documentação e proposta de preço para seleção e contratação de empresa 
especializada, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO 
DE OBRA DE CONS-TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-RIO, nas condições estabelecidas 
neste Edital de TOMADA DE PREÇOS, sendo a presente Licitação do tipo, Menor preço, julgamento pelo 
VALOR GLOBAL POR LOTE, conforme as seguintes condições:  
  
01. SUPORTE LEGAL, REGIME DE CONTRATAÇÃO E INSTAURADOR 
 
Esta licitação, sob regime de empreitada global, do tipo menor preço a preços fixos e sem reajustes, será 
regida pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores, pela Lei Complementar Fede-
ral nº 123/06 alterada pela Lei Complementar 147/14 e Lei Complementar Municipal nº 083/2016, pelas 
disposições deste Edital, Planilhas e Projetos e pelo modelo de Contrato em anexo.  
 
02. DEFINIÇÕES  
 
São usadas, entre outras, para uso nos documentos licitatórios, as seguintes definições: 
 
Contratada é a pessoa jurídica, ou consórcio cuja proposta para a execução da(s) obra(s) foi aceita pelo 
Contratante. 
 
Contratante é a pessoa jurídica que contrata outra pessoa jurídica para a execução da(s) obra(s). 
 
Cronograma físico-financeiro é o documento que apresenta a programação de todas as atividades de 
construção de uma determinada obra, distribuídas em ordem sequencial e cronológica ao longo do período 
de execução da obra, o prazo de duração de cada uma delas e os respectivos percentuais de execução 
física e financeira mensal. 
  
Data da formalização do termo de contrato de empreitada é o dia, mês e ano em que o contrato de em-
preitada foi assinado por ambas as partes: Contratada e Contratante. 
 
Documentos de licitação é o conjunto de toda a documentação integrante do processo licitatório, inclusive 
projetos, desenhos, croquis, características técnicas e de materiais, normas, amostras, seus padrões, testes 
de inspeção e controle de qualidade.   
 
Fiscalização é a ação de pessoa ou equipe indicada pelo Contratante para acompanhar e fiscalizar a exe-
cução do objeto do contrato de empreitada. 
 
Licitador é a entidade ou o órgão que promove a licitação. 
 
Obra é toda construção, reforma, fabricação, ampliação ou similar que o Contrato de Empreitada requer da 
Contratada para que realize o objetivo do Contrato de Empreitada no sentido de que se construa, instale e o 
entregue ao Contratante. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 
 
Prazo de execução é o período, contado a partir da emissão da ordem de serviço, em que a Contratada 
deverá executar a(s) obra(s), deixando-a(s) em perfeita(s) condição(ões) para o Recebimento Provisório. 
 
Preço máximo  é o preço limite máximo que o Contratante se propõe a pagar.  
  
Preço unitário do serviço  é a soma do preço unitário do material com o da mão-de-obra e BDI.   
 
Preço parcial é o resultado da multiplicação do preço unitário do serviço pela quantidade.   
 
Preço subtotal  é a soma dos preços parciais que compõem um grande item.   
 
Preço global  é a soma de todos os preços subtotais que resulta no preço final do objeto da licitação, apre-
sentado pela proponente.  
 
Preço analisado é o preço encontrado pela Comissão Permanente de Licitações, após eventuais correções 
de anotação no preenchimento e/ou correções aritméticas efetuadas na proposta de preços apresentada 
pela proponente. 
 
Proponente é a empresa ou o consórcio de empresas que, interessadas no objeto da licitação, apresentam 
proposta de conformidade com o edital licitatório. 
 
Proposta é o conjunto de documentos solicitados na habilitação preliminar e na proposta de preços inseri-
dos nos envelopes n° 1 e n° 2, respectivamente.    
 
Proposta de preços é o conjunto de documentos solicitados e inseridos no Envelope n° 2 mediante os 
quais a proponente propõe, em espécie, o custo para a execução do objeto da licitação.   
 
Subcontratado é a pessoa física ou jurídica que firma contrato com o titular de um contrato para executar 
parte da(s) obra(s). 
 
Veículos, máquinas e equipamentos é o conjunto de bens que a Contratada deverá colocar temporaria-
mente no local da(s) obra(s) para possibilitar sua execução. 
 
03  INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO EDITAL  
 
03.1  Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos, projetos, adendos e anexos poderão 
ser solicitados, junto à Comissão Permanente de Licitações e/ou à Divisão de Planejamento e Projetos, na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, CEP: 85.560-000, em Chopinzinho, Paraná, Fone/Fax (46) 3242 – 
8624/3242-8633, até 2 (dois) dias antes da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (en-
velopes n° 1 e n° 2), sendo que as respostas serão disponibilizadas no sítio eletrônico do Município, igual-
mente, a todas as proponentes, sem identificar a proponente que deu origem à consulta. As respostas serão 
enviadas até 1 (um) dia antes do recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) pelo licitador. 

 
03.2  A qualquer tempo, antes  da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 
1 e n° 2), o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento pedi-
do por uma possível proponente, alterar os termos do Edital mediante a emissão de um adendo. 

      
03.2.1  Nesta hipótese, o adendo será disponibilizado a todas os interessados no sítio eletrônico do Municí-
pio. 

 
03.2.2 Nos casos em que a alteração do Edital signifique maior tempo para preparar as propostas, o 

licitador, informará às interessadas na licitação que o prazo de entrega das respectivas propostas será pror-
rogado.  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 
 
04  OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TIPO, QUANTIDADE E UNIDADE DE MEDIDA, PRAZO DE 
EXECUÇÃO, CAPITAL SOCIAL, GARANTIA DE EXECUÇÃO, PREÇO MÁXIMO.  
 
04.1 A presente licitação, tem por objeto a execução, sob regime de empreitada Global, tipo menor pre-
ço, a preços fixos e sem reajustes, da(s) seguinte(s) obra(s): 
 
Lote 01: AMPLA PARTICIPAÇÃO 
Local: Aterro Sanitário Municipal- comunidade da Campina – Chopinzinho - PR. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONS-
TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-RIO 
Preço Global: R$ 100.684,29 (cem mil seiscentos e oitenta e quatro reais e vinte e nove centavos). 
Prazo de execução: 60 (sessenta) dias. 
OBS: O prazo de execução da(s) obra(s) será contado a partir da emissão da Ordem de Serviço. 
Prazo de vigência do contrato: 300 (trezentos) dias após a assinatura. 
Capital Social Mínimo: R$ 10.068,42(dez mil e sessenta e oito reais e quarenta e dois centavos). 
Garantia de Execução do Contrato: 5% (cinco por cento) do valor homologado. 
A(s) obra(s) deverá(ão) ser executada(s) de acordo com os projetos, especificações técnicas, memoriais 
descritivos, demais peças e documentos que fazem parte integrante do presente Edital. 
 
 
05.      RECURSOS FINANCEIROS  

 
As despesas com a execução do(s) objeto(s) do edital em epígrafe serão custeadas com recursos do Muni-
cípio e serão empenhadas de acordo com a seguinte Dotação orçamentária: Secretaria de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente 10.02.185410006.1.031.4.4.90.51 (1946) FONTE: 000. 
 
06. PASTA TÉCNICA 
 

A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, projetos, adendos e anexos, 
poderá ser examinada e retirada, no endereço mencionado no item 03 do Edital, das 08:00/12:00 e 
13:00/17:00 horas. A referida Pasta também estará disponível a todos os interessados, no seguinte endere-
ço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br . 

 
O licitador não assume responsabilidade com a proposta (envelope n° 1 e n° 2) da proponente que não 

retirou este edital, seus modelos e anexos diretamente do licitador. Neste caso, não serão aceitos protestos 
ou reclamações de empresas em relação a tais documentos, principalmente no que concerne aos subitens 
03.1 e 03.2. 

 
III - PARTE GERAL 

07 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

07.1 - Poderão participar da presente licitação: 
 

07.1.1 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, no setor de cadastro do licitador, com certificado de cadastro em vigência na data 
limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2); ou 

 
07.1.2 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e suas alterações, na Secretaria de Estado da Administração do Paraná, com certificado de cadastro 
em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2); ou 
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07.1.3 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e suas alterações, em outros órgãos ou entidades da administração pública, com certificado de cadas-
tro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2). 
 

07.1.4 - proponente com capital social no valor igual ou superior ao fixado no item 04.1. 
            

07.1.4.1 - a comprovação deverá ser feita relativamente à data limite estabelecida para o rece-
bimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), na forma da lei, admitida a atualização, pela proponente, 
para esta data através de índices oficiais;  

 
07.1.5 proponente estrangeira, se vencedora, desde que mantenha representantes legais no 

Brasil, com poderes expressos para receber citações e responder administrativa e judicialmente, com pre-
sença efetiva no país desde a data da formalização do contrato de empreitada até a execução total e com-
pleta do mesmo. Esses representantes deverão estar devidamente capacitados e credenciados para resol-
ver ou diligenciar a solução de problemas técnicos que vierem a ocorrer durante a execução da obra até o 
recebimento definitivo da mesma pelo Contratante, objetivando assistência técnica eficaz e eficiente; 

 
07.2 - Está impedido(a) de participar da licitação:  

 
07.2.1 - o autor do projeto básico ou executivo da(s) obra(s) referentes à licitação em apreço, pes-

soa física ou jurídica; 
 

07.2.2 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou executivo, da(s) obra(s) referentes à licitação em apreço, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 
responsável técnico ou subcontratado; 
 

07.2.3 - proponentes que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente po-
dem apresentar uma única proposta sob pena de rejeição de todas estas propostas. Considera-se que fa-
zem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas 
(com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependem ou subsidi-
em econômica ou financeiramente a outra empresa; 
 

07.2.4 - proponentes vinculadas ao licitador; 
 
 07.2.4.1 – entende-se por vinculadas ao licitador, aquelas que não atendam ao contido na Declara-
ção de Não Parentesco - CONFORME PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO III DO ART. 9º 
DA LEI FEDERAL 8.666/93. (modelo anexo nº 12). 
 

07.2.5 - proponentes que tenham sido declaradas incursas em práticas de corrupção em licitações 
e/ou em execução de contratos, sujeitas às sanções previstas na legislação. Se, de acordo com o procedi-
mento administrativo, ficar comprovado que um representante do licitador, servidor ou quem atue em seu 
lugar e/ou proponente, incorreu em práticas corruptas contrárias aos mais altos níveis éticos, o licitador, 
poderá: 

a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição ou 
contratação; 

 
b) declarar a proponente inelegível para participar em futuras licitações ou contratos financiados 

com recursos advindos do Tesouro Municipal; 
 

A proponente vencedora deverá permitir ao Município, ou a quem designe inspecionar ou realizar 
auditorias dos registros contábeis e financeiros, relacionados com a execução do contrato; 
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07.2.6- servidor ou dirigente de órgão ou entidade Contratante ou responsável pela licitação; 
  
07.2.7 - nos casos dos subitens 07.2.1 e 07.2.2 não se consideram apenas a sociedade, mas o 

conjunto empresarial ao qual a proponente pertence, abrangendo a “holding” e as suas subsidiárias; 
 
07.2.8 empresa expressamente declarada inidônea por qualquer órgão da administração direta ou 

indireta inclusive fundações nos níveis federal, estadual ou municipal e/ou suspensa do direito de licitar e as 
impedidas de contratar, no prazo e nas condições da suspensão e do impedimento, estabelecidos pela Le-
gislação vigente limitada ao órgão sancionador. 

 
08. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS 
 
08.1 - A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua propos-

ta; o licitador não será, de nenhuma maneira, responsável direta ou indiretamente, por nenhum desses cus-
tos, independentemente do desenvolvimento do processo licitatório.  

 
08.2 - A proponente deverá entregar à Comissão Permanente de Licitações, no local e até a data e 

hora limite estabelecida neste edital, os envelopes: 
 
 a) ENVELOPE Nº 1 - HABILITAÇÃO PRELIMINAR; 
 b) ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA DE PREÇOS. 
 
08.3 - A proponente deverá apresentar apenas um ENVELOPE Nº 1 - HABILITAÇÃO PRELIMI-

NAR e um ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA DE PREÇOS. 
 

08.4 - Os envelopes, individualizados, deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo, 
obrigatoriamente, em sua parte externa e frontal os dizeres: 

 
 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE 
NOME DO LICITADOR 
TOMADA DE PREÇOS Nº ___/2022  
ENVELOPE Nº 1 – HABILITAÇÃO PRELIMINAR 
DATA: __/__/2022 
LOTE Nº  

 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE 
NOME DO LICITADOR 
TOMADA DE PREÇOS Nº ___/2022  
ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA DE PREÇOS 
DATA: __/__/2022 
LOTE Nº  

 
08.5 - A proposta (envelopes n°01 e n°02) poderá ser entregue diretamente pela proponente à Co-

missão Permanente de Licitações ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. Entretanto, a Comis-
são Permanente de Licitações não será responsável por qualquer perda de proposta (envelopes n°01 e 
n°02) enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega da mesma. 

 
08.5.1 - A proponente poderá modificar ou retirar sua proposta (envelopes n°01 e n°02) após a entre-

ga, desde que a comunicação, por escrito, da modificação ou retirada, seja recebida pela Comissão Perma-
nente de Licitações, antes da data e horário limite estabelecido para o recebimento das propostas (envelo-
pes n° 1 e n° 2). 
 

08.6 - No horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, nenhuma proposta será re-
cebida. 
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08.7 - A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada entre a propo-

nente e o licitador deverão ser escritos em língua portuguesa. Documentos de apoio, como ilustrações, ca-
tálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma desde que acompanhados de 
tradução para o idioma português.  
 
09. ELEMENTOS INSTRUTORES 
 

São parte integrante deste edital os seguintes elementos instrutores: 
 

-      carta-credencial (Anexo nº 01); 
- declaração de recebimento de documentos (Anexo 02); 
- atestado de visita (Anexo nº 03); 
-      declaração formal de dispensa de visita (Anexo 04) 
- declaração de responsabilidade técnica (Anexo nº 05); 
-      declaração de sujeição ao edital e inexistência de fato ou fatos supervenientes impediti-
vos da habilitação (Anexo nº 06); 
-      carta-proposta de preços (Anexo nº 07); 
- cálculo BDI (Anexo 07.1) 
- planilha de serviços (Anexo n 08); 
- cronograma físico-financeiro (Anexo nº 9); 
- minuta de contrato de empreitada  e extrato (Anexo nº 10); 
- declaração de enquadramento como ME ou EPP ou Equiparada (Anexo nº 11). 
- declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do 
Art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 (Anexo nº 12) 

- Projeto Básico (Anexo 13); 
- Memorial Descritivo (Anexo 14); 

 
10. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE Nº 1 
  

Deverão estar inseridos neste envelope, devidamente fechado e inviolado, os documentos abaixo 
relacionados, em uma via, que deverá ser apresentado em original ou em cópia reprográfica autenticada. As 
folhas deverão, preferivelmente, ser do tamanho A4 (21,0 x 29,7cm.). 

 
10.1 - Quanto à Habilitação Jurídica: 
 
10.1.1 - Certificado de Cadastro, em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas (envelopes n° 1 e n° 2), de acordo com o item 07.1; 
 
10.1.2 - Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 

(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, 
em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (qua-
torze) anos; 

 
10.2 - Quanto à Regularidade Fiscal: 

 
10.2.1  Prova de regularidade com as fazendas:  

 
a) FEDERAL, mediante a apresentação de Certidão Regular relativa aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais.  
 
b) ESTADUAL, mediante a apresentação de Certidão Regular relativa aos tributos estaduais, 

emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do estado da sede da empresa; 
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c) MUNICIPAL, mediante a apresentação de Certidão Regular relativa aos tributos municipais, 

emitida pela respectiva Secretaria de Fazenda do município da sede da empresa. 
 

OBS.: No caso em que a certidão negativa de débitos de tributos, de regularidade fiscal e a certi-
dão negativa de dívida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser apresentado. 

 
10.2.2 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 

(CRE-CEF); 
10.2.3 Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho (Débitos Trabalhistas);  
 
10.2.4 As empresas enquadradas como ME, EPP ou equiparadas, interessadas em par-

ticipar do Certame, deverão apresentar a Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Por-
te, ou equiparadas (Anexo 11), ou outro que contenha as mesmas informações não sendo necessá-
rio ser idêntico ao modelo apresentado, com assinatura do responsável pela empresa. 

 
10.2.4.1 - A não entrega da Declaração de Enquadramento de Microempresa ou de Empresa 

de Pequeno Porte, ou equiparada implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferen-
ciado garantido pela Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14. 

 
  10.2.4.2 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Comple-
mentar nº 123/06, caracterizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadra-
mento em outras figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 

 
 10.2.5 – Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas 

do Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da Lei 
Federal nº 8.666/93. (Anexo 12). 

 
10.3 Quanto à Qualificação Técnica: 

 
10.3.1 Declaração de recebimento de documentos (Anexo nº 02); 
 

 10.3.2 Atestado de visita (Anexo nº 03), expedida pelo licitador, a ser agendada na Divisão de 
Planejamento e Projetos, para todas as proponentes, ou Declaração formal de dispensa de visita (Anexo 
4). É recomendado à proponente, quando da visita ao local da(s) obra(s), que obtenha, por sua exclusiva 
responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os custos associa-
dos com a visita ao local da(s) obra(s) serão arcados integralmente pela própria proponente. 

 
10.3.2.1 A visita técnica poderá ser realizada pelo responsável técnico do proponente, pelo res-

ponsável legal ou por profissional vinculado à empresa ou ainda por preposto, havendo a necessidade de 
comprovação de que o mesmo é representante da licitante, que será autorizado pelo licitador a entrar em 
suas propriedades (local da obra) com a finalidade de proceder à visita e inspeção.  

 
 10.3.3 Declaração de Responsabilidade Técnica indicando o(s) responsável(is) técnico(s) pela 
execução da(s) obra(s) (Anexo 05) até o seu recebimento definitivo pelo Contratante, com os seguintes 
profissionais e atribuições:  

 Lote 01:  

 10.3.3.1 O responsável técnico, indicado como responsável técnico da obra, vinculado a 
empresa e que possua Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo Conselho de Classe competente, 
referente à execução/construção de obra compatível em características com o objeto da licitação.  

10.3.3.2 a declaração de responsabilidade técnica, deverá estar acompanhada de Certidão 
de Acervo Técnico – CAT, conforme indicado nos itens: 10.3.3.1 
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10.3.3.3 Atestado de Capacidade Técnica em nome da proponente que comprove a capaci-

dade técnica operacional para execução/construção de obra compatível em características com o objeto da 
licitação. 

10.3.3.4 Declaração de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem dis-
ponibilizados para a execução da(s) obra(s), em todas as suas fases, constando o nome, número do RG, 
assinatura do responsável legal, o nome, número do RG, número do CREA/CAU e assinatura do responsá-
vel técnico capaz e habilitado para este tipo de obra, sob pena de não habilitação. 

 
10.4 Quanto à Qualificação Econômica Financeira: 

 
10.4.1 declaração expressa do responsável legal da proponente participante de que a mesma não se en-
contra inadimplente ou em processo de falência ou concordata ou impedida de licitar e nem é objeto de 
quaisquer restrições ou notas desabonadoras no cadastro de quaisquer órgãos da administração pública 
estadual direta ou indireta; 

 
10.4.2 comprovação do capital social de valor igual ou superior ao estabelecido no subitem 04.1. 

  
10.4.2.1 o valor do capital social poderá ser atualizado pela proponente para a data limite es-

tabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) através de índices oficiais específicos 
para o caso; 

 
10.5 Declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e 

documentos pertinentes, bem como, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação, 
(Anexo nº 06) em anexo; 

 
10.6 – Consultas: 

  
 10.6.1 – A Comissão Permanente de Licitações efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), que engloba: TCU: 
Inidôneos - Licitantes Inidôneos; CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de 
ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx; 
 10.6.1.1 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 – Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 301/21 – 
Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a penalidade 

 
10.6.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

 
10.6.3 - Constatada a existência de sanção, a CPL convocará o licitante para manifestação, 

previamente à sua desclassificação. 
 
10.6.4 – Mantida a sanção, a CPL reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
 
10.7 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por pro-

cesso de cópia, autenticada em tabelião de notas ou pela Comissão Permanente de Licitações, na sessão 
de recebimento das propostas, em confronto com o original, ou publicação em órgão de imprensa oficial, e 
deverão estar com prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no docu-
mento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data limite estabe-
lecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2). 
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11. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE Nº 2 

 
 Envelope n° 2, devidamente fechado e inviolado, contendo os documentos abaixo relacionados: 

 
11.1  Proposta de Preços  

 
11.1.1 Deverá ser apresentada uma proposta de preços (modelo Anexo nº 07) deverá ser apresen-

tada, datilografada ou impressa por computador com tinta indelével, sem rasura e entrelinhas. A proposta de 
preços deverá ser elaborada considerando-se que o objeto será executado pelo regime de empreitada por 
preço global por lote a preços fixos e sem direito a reajustamento. A proposta deverá conter: 

 
a) razão social, endereço, telefone, E-mail e o CPNJ da proponente; 

 
b) nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura; 

 
c) data; 

 
d) preço global do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos; 

 
e) prazo de execução do objeto em dias; 

 
f) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data limite estabelecida 

para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), pela Comissão Permanente de Licitações.  
 
Em casos excepcionais, previamente à expiração do prazo original de validade da proposta, o licita-

dor poderá solicitar às proponentes, uma prorrogação específica no prazo de validade. A solicitação e as 
respostas deverão ser formuladas por escrito. No caso da proponente recusar-se a estender o prazo de 
validade da proposta, sua proposta será rejeitada. Caso a proponente concorde com a dilação do prazo 
solicitado, não será permitido modificar a respectiva proposta, nem ser motivo para arguir futuramente qual-
quer alteração de preços. 
   
  11.2 Planilha de Serviços (Planilha orçamentária). 

 
Junto com a Proposta deverá ser apresentada uma planilha de serviços (Anexo n 08) im-

pressa por computador (conforme modelo digital disponibilizado), sem rasura e entrelinhas, e deverá conter: 
a) razão social; 
b) município, objeto e projeto; 
c) data; 
d) discriminação dos serviços, quantidades, unidades de medida, preços unitários, 

preços subtotais e preço total. 
e) nome, RG n° e assinatura do responsável legal pela empresa, bem como o nome, nú-
mero do registro no CREA ou CAU e assinatura do responsável técnico.                         

 
  A proponente deverá preencher as Planilhas de Serviços (Orçamentária) (compatível com 
a planilha digital apresentada pelo Município).  
 

11.2.1 Descrição dos serviços e quantidades 
 

11.2.1.1 O rol dos serviços (descrição dos serviços) e as quantidades serão fornecidas pelo licita-
dor. O rol de serviços e as quantidades fornecidas pelo licitador não poderão ser alteradas pela proponente. 
Também é vedada a inclusão ou subtração, pela proponente, de serviços e de quantidades, no rol de servi-
ços e de quantidades, fornecidas pelo licitador, sob pena de desclassificação.  
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11.2.1.2  O Contratante, se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações no projeto 

que impliquem a redução ou o aumento de volume dos serviços, nos limites permitidos pela legislação vi-
gente, baseando-se, para tanto, nas quantidades determinadas pela fiscalização e nos preços unitários 
apresentados na licitação, tudo devidamente precedido de indispensável justificativa técnica e de termo 
aditivo ao Contrato. 
 
 11.2.2 Preços Unitários 
 

11.2.2.1  Os preços unitários deverão ser relacionados na Planilha de Serviços na coluna “preço 
unitário” e deverão ser apresentados para cada serviço, em conformidade com o projeto e compatível com a 
planilha apresentada, as especificações e as demais peças fornecidas pelo licitador. 
 

11.2.2.2 Deverão estar incluídos nos preços unitários: materiais, equipamentos, testes, aparelhos, 
ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros em geral, en-
cargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho, impostos, taxas, administra-
ção, lucro e quaisquer outras despesas necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenci-
ais à execução da(s) obra(s). 

 
11.2.2.3 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão Permanente de Licita-

ções, a apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e 
econômica do preço global proposto para a(s) obra(s). 

 
11.2.2.4 As composições de preços, referidas no subitem 11.2.2.3, deverão ser entregues por es-

crito ao presidente da Comissão Permanente de Licitações, no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) 
horas após o recebimento da solicitação. 

 
11.2.2.5 Junto com a Proposta deverá ser apresentado também o Cálculo do BDI e o Cronograma Físico-
Financeiro. (compatíveis com os arquivos digitais apresentados pelo Município).  
 
12. DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS 
 

12.1 A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de que 
a proponente examinou completamente os projetos, as especificações, e demais documentos que os com-
parou entre si, e que obteve as informações necessárias e satisfatórias sobre qualquer ponto duvidoso an-
tes de preparar a sua proposta de preços, e que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma 
proposta de preços completa e satisfatória. 
 

12.2 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e 
todos os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se mencione em 
um e se omita em outro será considerado especificado e válido. 
 

12.3 Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional será conside-
rada se decorrer de erro ou má interpretação, pela mesma, do objeto do lote, do Edital, das peças gráficas, 
das especificações técnicas, memoriais e/ou dos demais documentos da licitação. 
 
13. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS. 

 
13.1 No dia, na hora e no local fixado neste edital, a Comissão Permanente de Licitações recebe-

rá os envelopes fechados e inviolados, de cada proponente; rubricará, juntamente com os representantes 
que assim o desejarem, o envelope nº 2, que contém a(s) proposta(s) de preço(s), para cada lote, e proce-
derá à abertura do envelope nº 1, que contém a documentação que será submetida ao exame da Comis-
são Permanente de Licitações e das proponentes interessadas. 

 
13.2 Juntamente com o recebimento dos envelopes fechados e inviolados, o representante da 

proponente, se não for membro integrante da diretoria e querendo participar ativamente (com poderes legais 
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para representar a proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão Permanente de Licitações a car-
ta-credencial que lhe outorga poder legal junto à mesma, conforme Anexo nº 01, com firma reconhecida, ou 
através de procuração passada em cartório. 

 
13.3 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente sob pena de inabili-

tação das proponentes que o mesmo representa. 
 

13.4 Na hora marcada para a entrega dos envelopes n 1 e n 2 e aberto o primeiro, mais ne-
nhum será recebido. 
 

13.5 Em nenhuma hipótese, será concedido prazo para apresentação ou substituição de docu-
mentos exigidos e não inseridos nos envelopes nº 1 e nº 2, ressalvados os erros e omissões sanáveis pre-
vistos no subitem 16.5. No entanto, é facultado à Comissão Permanente de Licitações a realização de dili-
gências destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório em qualquer fase da licitação, bem como 
poderá solicitar informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários e, ainda, solicitar o 
original de documento apresentado pela proponente, devendo esta apresentá-lo num prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, desde que não altere a substância de sua oferta. 

 
13.6 Após a rubrica dos documentos pela Comissão Permanente de Licitações e pelos presentes 

que assim o desejarem, a mesma cientificará aos interessados que o resultado da análise da HABILITA-
ÇÃO PRELIMINAR e a data da sessão de abertura dos envelopes nº 2 serão comunicados diretamente às 
proponentes através dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). 

 
13.7 Será lavrada ata circunstanciada da reunião de recepção e abertura das propostas (envelo-

pe nº 1 e nº 2), que registrará as reclamações, observações e demais ocorrências, e será assinada pela 
Comissão Permanente de Licitações e pelas proponentes presentes, que assim o desejarem. 
 

13.8 Caso a Comissão Permanente de Licitações conclua o exame dos documentos de habilita-
ção de todas as proponentes participantes, na própria reunião de recepção e abertura das propostas, anun-
ciará o resultado da habilitação preliminar. Se todas as participantes renunciarem ao prazo para interposi-
ção de recurso, quanto à fase de habilitação preliminar, mediante termo de renúncia ou manifestação ex-
pressa na respectiva ata, a Comissão Permanente de Licitações devolverá, mediante recibo ou protocolo, 
às proponentes inabilitadas os respectivos envelopes nº 2 fechados e inviolados e procederá à abertura dos 
envelopes n° 2 das proponentes habilitadas.     
 
14. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO PRELIMINAR  
 

14.1 Não será habilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido ou 
em desacordo com este edital, exceto o do subitem 13.2, ressalvados os erros e omissões sanáveis previs-
tos no subitem 16.5. 

 
14.2 Qualquer documento, que estiver incompleto, com rasura e/ou com borrão e/ou com prazo 

de validade vencido, será considerado nulo e sem validade para esta licitação. 
 
14.3 Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos. 
 
14.4 Será considerada habilitada a proponente cuja documentação atenda às exigências estabe-

lecidas no edital. 
 
14.5 Se todas as proponentes forem inabilitadas, a Comissão Permanente de Licitações poderá 

fixar às proponentes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação. 
 

14.6 Será comunicada diretamente às proponentes através dos meios usuais de comunicação 
(edital, e-mail e/ou outro) o resultado do exame da habilitação preliminar. 
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15. ABERTURA DO ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA DE PREÇOS 
 

15.1 Na data e hora fixada para a reunião de abertura dos envelopes nº 2, a Comissão Perma-
nente de Licitações devolverá, mediante protocolo, às proponentes inabilitadas os respectivos envelopes nº 
2 fechados e inviolados. Caso a proponente inabilitada não se fizer representar nesse ato, o envelope nº 2 
será devolvido, através dos meios convencionais, após a homologação da licitação. 

15.2 Na data e hora aprazada, a Comissão Permanente de Licitações procederá à abertura dos 
envelopes n 2 das proponentes habilitadas, lendo em voz alta o nome da proponente, o objeto, o preço 
global por lote, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta, que será rubricada pela Co-
missão Permanente de Licitações e pelos representantes das proponentes presentes que assim o deseja-
rem. 
 

15.3 Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas (envelopes n° 2), a Comissão 
Permanente de Licitações não poderá desclassificar as proponentes por motivos relacionados com a habili-
tação preliminar, salvo em razão de fato ou fatos supervenientes ou conhecidos após a análise dos docu-
mentos de habilitação preliminar. 
 

15.4 Será lavrada ata circunstanciada da reunião de abertura das propostas (envelope n° 2), que 
registrará as reclamações, observações e demais ocorrências, e será assinada pela Comissão Permanente 
de Licitações e pelas proponentes presentes, que o assim desejarem. 
 
16 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 
16.1 A Comissão Permanente de Licitações avaliará, julgará e classificará as propostas de pre-

ços e elaborará um relatório de suas conclusões, o qual será encaminhado à autoridade competente para 
as demais providências. 
 

16.2 O critério a ser utilizado no julgamento das propostas será a da proposta de menor preço 
global por lote analisado, desde que cumprido o exigido no edital. 
 

16.3 Antes da avaliação detalhada, a Comissão Permanente de Licitações determinará se cada 
proposta está adequada aos termos dos documentos desta licitação. Para as finalidades ali previstas, uma 
proposta substancialmente adequada será aquela que se harmonizar com todos os termos e condições dos 
documentos dessa licitação, sem ressalva ou desvio material. Desvio ou ressalva material é a que afeta de 
modo substancial o objeto, a qualidade, o resultado da(s) obra(s) ou que limita, de modo conflitante com os 
termos do edital, os direitos do Contratante ou as obrigações da proponente, na forma do contrato e cuja 
retificação prejudicaria a posição competitiva de outras proponentes que apresentaram propostas substan-
cialmente adequadas. 
 

16.4 Uma proposta configurada como substancialmente não adequada será rejeitada e não po-
derá ser adequada subsequentemente, mediante correção da não harmonização, pela proponente. 
 

16.5 A Comissão Permanente de Licitações poderá relevar, numa proposta, qualquer informali-
dade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária que não constitua um desvio significati-
vo, contanto que essa relevância não prejudique ou afete a classificação relativa de qualquer proponente. 
Entende-se por informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária que não consti-
tua um desvio significativo, geralmente omissões relacionadas com a verificação de dados ou informações 
de tipo histórico. Contudo, existem tipos de erros ou omissões básicas, que por sua gravidade, tradicional-
mente são considerados insanáveis. Servem de exemplo, entre outras: A falta de assinatura em documen-
tos, na proposta de preços, na planilha de serviços e no cronograma físico-financeiro, assinatura aposta por 
elemento não credenciado ou não habilitado.  
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16.6 A Comissão Permanente de Licitações fará a conferência da planilha de serviços, que con-

tém a descrição dos serviços, unidades, quantidades e preços unitários. Constatado erro aritmético serão 
efetuadas as devidas correções, de acordo com o Edital. Para fins de rejeição, comparação e classificação 
das propostas de preços, prevalecerá o preço analisado e as eventuais adequações pertinentes, quer seja 
para mais ou para menos e, com o assentimento da proponente, deverá ser considerado como aceito. Se a 
proponente não aceitar a correção do preço analisado, sua proposta será rejeitada. 
 

16.6.1 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço unitário 
prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão Permanente de Licitações, exista um erro grosseiro e 
óbvio de pontuação decimal no preço unitário. Neste caso, o preço total/parcial cotado prevalecerá e o pre-
ço unitário será corrigido. 

 
16.6.2 Nos casos em que houver uma discrepância entre o valor do total indicado na planilha de 

serviços e o valor do total conferido, prevalecerá o valor conferido. 
 

16.6.3 Nos casos em que houver discrepância entre o preço global indicado na Proposta e o preço 
global analisado, prevalecerá o preço global analisado. 
    

16.7     Será desclassificada: 
 

16.7.1 a proposta elaborada em desacordo com o presente edital, a que proponha qualquer oferta 
de vantagens não previstas no edital, ou que apresentar preços ou vantagens baseadas nas ofertas das 
demais proponentes; 

 
16.7.2 a proposta que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero;  

 
16.7.3 a proposta que venha a ser considerada inexequível pela Comissão Permanente de Licita-

ções, quando for razoável concluir que a proponente não seria capaz de executar o contrato ao preço de 
sua oferta; 

 
16.7.3.1 Preços manifestamente inexequíveis são aqueles cuja viabilidade não possa ser de-

monstrada através de documentação que comprove a coerência dos custos dos insumos com os de merca-
do e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condi-
ções estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. 

 
16.7.3.2 Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais por lote analisados se-

jam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
 

a) preço global orçado pelo licitador.  
 

16.7.4 a proposta cujo preço analisado for superior ao preço máximo do lote, estabelecido no 
item 04; 

 
16.7.5 quando for evidente a inexistência de TOMADA DE PREÇOS ou a existência de con-

luio ou práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, sujeitas às sanções previstas na 
legislação.    

 
16.7.6 Se de acordo com o procedimento administrativo ficar comprovado que um representan-

te do licitador, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou proponente incorreu em práticas corruptas contrá-
rias aos mais altos níveis éticos, o licitador, poderá: 

 
a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisi-

ção ou contratação; 
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b) declarar o proponente inelegível, para participar em futuras licitações ou contratos financia-

dos com recursos advindos do Tesouro do Município de Chopinzinho-PR. 
 

16.7.7 A proponente vencedora deverá permitir ao Município, ou a quem designe inspecionar ou 
realizar auditorias dos registros contábeis e financeiros, relacionados com a execução do contrato. 

 
16.8 No caso de haver divergência entre o preço global grafado em algarismos e o grafado por 

extenso, prevalecerá o grafado por extenso. 
 
16.9 À Comissão Permanente de Licitações é facultado propor, mediante parecer fundamentado, 

desclassificação de uma ou mais propostas de preços quando ocorrerem fato ou fatos supervenientes que 
justifiquem tal medida. 

 
16.10 Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licita-

ções poderá fixar às proponentes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outra proposta de 
preços. 

 
16.11 Ocorrendo empate no preço analisado entre duas ou mais propostas de preços, a Comissão 

Permanente de Licitações procederá ao sorteio, em sessão pública, para se conhecer a ordem de classifi-
cação. 

 
16.12  A classificação das propostas de preços será comunicada diretamente às proponentes 

através dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). 
 
16.13  - Antes da classificação definitiva, será assegurado como critério de desempate, a prefe-

rência de contratação para as ME, EPP ou Equiparada. 
 
16.14 - Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas 

de pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% (dez por 
cento) superiores à proposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por 
outra ME, EPP ou Equiparada. 

 
16.15  - Ocorrendo o empate acima descrito, a ME, EPP ou Equiparada melhor classificada pode-

rá apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão se presente 
o representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não estiver presente. 
Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada vencedora do certame e adjudicado 
o objeto em seu favor. 
 
17   - ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO  

 
17.1 - Até a assinatura do termo de contrato de empreitada, o licitador poderá desclassificar, por 

despacho fundamentado, qualquer proponente, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis, havendo conhecimento de qualquer fato ou circunstância, anterior ou 
posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou 
administrativa. 

 
17.2 A execução da(s) obra(s)/serviço(s) dar-se-á mediante termo de contrato de empreitada, a 

ser firmado entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após a homologação da licitação. 
 
17.3 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de contrato de empreitada, 

conforme modelo nº 10, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação do 
lote, sob pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas em lei. 
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17.4   É facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de contrato de empreitada, 

convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado ou solicitar a revogação da presente.  

 
17.5 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 

execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
 

17.6 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses 
de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 
 
 
18 GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL 

 
 18.1 A proponente vencedora, deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de Empreita-
da, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que servirá de garantia à fiel 
observância das obrigações contratuais. 
 
 18.6 O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver. 
 
 18.7 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser efetua-
da nos termos do Art. 56, § 1º, I, II e III da Lei nº 8.666/93. 
 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazen-
da;              (Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004) 

II - seguro-garantia;            (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
III - fiança bancária.            (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94) 

 
 18.8 Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas moda-
lidades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da alteração. No caso de 
redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o dese-
jar. 
 
 18.9 A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 
 

a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do termo de Contrato de Empreitada; 
b)  quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação pelo licitador da obra. 

 
 18.10 A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por requerimento 
mediante a apresentação de: 
 
 a) termo de recebimento definitivo; 
 b) apresentação da GFIP; 
 c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As des-
pesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabili-
dade da contratada. 
 
 
19. RECURSOS 
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19.1 É facultado a qualquer proponente formular reclamações e impugnações no transcurso das 

sessões públicas da licitação, para que constem em ata dos trabalhos. 
 
19.2 Na ata de abertura das propostas, poderão ser registradas observações feitas por parte das 

proponentes. Elas poderão ou não ser levadas em consideração pela Comissão Permanente de Licitações 
para efeito de julgamento. No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da ata de abertura dos 
envelopes ou do conhecimento, pelas proponentes do resultado concernente à habilitação e/ou classifica-
ção, qualquer proponente poderá interpor recurso administrativo junto ao licitador. 
 

19.3 Cabe à proponente observar o disposto no Artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas al-
terações. 
 

19.4 Os recursos interpostos fora do prazo não serão recebidos em face da preclusão da facul-
dade processual. 

 
19. 5 Os recursos interpostos fora do prazo não serão recebidos em face da preclusão da facul-

dade processual. 
 
 
20 PRAZOS 
 
 20.1 - O prazo de execução para o Lote 01 será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da Ordem 
de Serviço. 
 

20.2 - A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 15 dias após a emissão da ordem de serviço. 
 
 20.3 - O prazo de vigência dos contratos será de 300 (trezentos) dias, a contar da data da sua 
assinatura. 
 
 20.4 - Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser prorrogados por Termo 
Aditivo, conforme dispõe Lei nº 8.666, de 1993 e alterações. 
 
 20.5 - A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante Vencedora, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao término do prazo de execução contratual. 
 

20.6 - A proponente vencedora será convocada para assinar o Contrato de Empreitada, conforme 
Modelo nº 10, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação da licitação, 
sob pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas em lei. 

 
20.7 - No ato da assinatura do Contrato, a proponente vencedora deverá apresentar o Cronograma 

Físico Financeiro Executivo da obra. 
 
20.8 - O prazo de execução da(s) obra(s) poderá ser alterado, com expressa anuência do 

Contratante, nos seguintes casos: 
 
20.9 - Alteração do projeto e/ou especificações técnicas e/ou memoriais pelo Contratante, quando 

houver: (i) serviços extraordinários que alterem as quantidades, (ii) serviços complementares, obedecidos 
os dispositivos regulamentares, (iii) atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer 
subsídio à(s) obra(s) do lote, que estejam sob responsabilidade expressa do Contratante, (iv) por atos do 
Contratante que interfiram na execução contratual, (v) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução 
ou outros devidamente justificados e aceitos pelo Contratante; 

 
20.10 - Por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, “lock out”, perturbações industriais, 

guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos, 
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enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, desde que 
estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de 
qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão “força maior” 
deve também incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por 
ação ou omissão do Contratante, que venham causar atrasos à Contratada. Nenhuma parte será 
responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 

 
20.11 - Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato por ordem do 

Contratante, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao contrato. Os 
atrasos provenientes de greves ocorridas na Contratada ou atrasos por parte de suas eventuais 
subcontratados não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

 
    

21 - PENALIDADES 
 

21.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 

 
21.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 

 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-

queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, 
nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 

que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 

 
III - penalidades pecuniárias:  
 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 

no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato;  
 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 

entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor 
total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções mé-

dias;  
 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 

graves;  
 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-

tratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos 
termos da Lei nº 8.666/93; 

 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contra-

tual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-

ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei nº 8.666/93. 
 

21.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
 

21.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
 

21.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os crédi-
tos retidos. 
 

21.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente será cobrado judicialmente. 

 
21.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
 

21.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
 

21.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cul-
tura e Esporte, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
 

21.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
 

21.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
 

21.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
 

21.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
 

21.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

 
22 - RESCISÃO  
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22.1 – O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

 
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-

DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação 
ao CONTRATANTE; 
 

22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
 

22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do(s) Contrato(s), sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
 

22.2 – O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
 

22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a re-
ter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
 

22.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
 

22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
 

22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o(s) Contrato(s) ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contra-
tado. 
 

22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, 
quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
 

22.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 
 
22.7.2 - Inexecução do objeto do(s) Contrato(s), sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 
 

22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato(s). 

 
22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
 

22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
 

22.8.2 - Manifestação do gestor do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, 
Cultura e Esporte, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 
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22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do(s) Contrato(s); 
 

22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
 

22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
 

22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
 

22.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Termo. 

 
 

23 - GESTÃO, FISCALIZAÇÃO, ACEITAÇÃO, TESTES, RECEBIMENTO E POSSE DA OBRA 
 

23.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte. 

 
23.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Senhor Vanderlei Jose Crestani, Engenheiro Agrô-

nomo da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
 
23.3 – A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) dos lotes 01 e 02, ficará a cargo do Servi-

dor Senhor Christiano Dossa Silvestri, CPF: 022.185.389-89, Engenheiro Civil, CREA/PR nº 100.984/D e 
Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Ka-mila Villwock Harnisch, CPF: 043.452.189-26, CAU 
A85696-7, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do ob-
jeto licitado. 

 
23.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do(s) Contrato(s) as situa-

ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

 
23.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do(s) Contrato(s) proceder 

conforme os itens 21.7 e 22.8 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 
 

23.5 - Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especí-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-
mail, fax, etc). 
 

23.6 - A Contratada deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos envia-
dos pelo Contratante: 

  
a) inspecionem a qualquer tempo a execução da(s) obra(s) do lote;  
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; e 
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c) verifiquem se estão disponíveis, na(s) obra(s) do lote, os veículos, as máquinas e os equipamentos 

disponibilizados pela Contratada. Caso fique constada a falta dos mesmos no(s) local(ais) da(s) obra(s), 
serão impostas as sanções previstas no contrato de empreitada. 

 
23.7 - No desempenho destas tarefas deverão os técnicos do Contratante contar com a total colaboração 

da Contratada. 
 

23.8 - A Contratada deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais 
de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do 
trabalho. 
 

23.9 - A Contratada deverá manter, no local da(s) obra(s), preposto aceito pelo Contratante para repre-
sentá-la na execução do contrato. 
 
 23.10 - A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo, o qual deverá ficar reser-
vado para o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador da(s) obra(s). 
 

23.11 - A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrências - BDO, que de-
verá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da Contratada e pela fiscalização diariamente. 
 

23.12 - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia 
da fiscalização. 
 
 23.13 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o(s) serviço(s) referente(s) à(s) obra(s) do contrato em que se verificarem vícios, defei-
tos ou incorreções resultantes da má execução ou má qualidade dos materiais empregados. 
 
 23.14 - Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos, 
o Contratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipótese 
mencionada, a então Contratada responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias e/ou 
pagamento direto ficando, suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 2 anos, bem como poderá ser 
declarada inidônea, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes.  
 
 23.15 - A proponente deverá atender às determinações da fiscalização no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, e prestar toda assistência e colaboração necessária. 
 
 23.16 - A Contratada é obrigada entregar até 15 (quinze) dias à Contratante o resultado dos testes solici-
tados pela fiscalização e/ou supervisão.  
 

23.16.1 - As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da Contratada.  
 
23.17 - Assim que a execução da(s) obra(s) tenha sido concluída de conformidade com o contrato, 

será emitido termo de recebimento provisório assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunica-
ção da Contratada. 
 
 23.18 - Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, será procedido o recebimen-
to definitivo, por comissão especificamente designada pelo Contratante, ocasião em que será lavrado termo 
de recebimento definitivo. 
 
 23.19 - A aceitação da(s) obra(s) pelo Contratante se dará quando não houver qualquer pendência 
por parte da Contratada. 
 

23.20 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade 
da(s) obra(s), nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 
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23.21 - O Contratante toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do Contrato dentro de 3 (três) 
dias da data da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

 
 

24 - SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 
 

24.1 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negli-
gência ou descumprimento da Lei Federal nº 6.514 de 22/12/77, Portaria nº 3.214 de 08/06/78, Normas 
Regulamentares – NRs 01 a 36. 

 
24.2 A Contratada deverá priorizar os meios de proteção coletiva, conforme a indicação das Normas 

Regulamentadoras.  
 
24.3 A Contratada deverá instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e manter o lo-

cal sinalizado a fim de torná-lo o mais seguro possível. 
 
24.4 O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, con-

ter C.A. e a identificação da Contratada. 
 
24.5 A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e 

coletiva de seus trabalhadores. 
 
24.6 Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança necessá-

rias à preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e 
aos materiais envolvidos na(s) obra(s), de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela 
Portaria nº 3.214, de 08/06/78, Lei Federal nº 6.514, de 22/12/77. 

 
 
25. PLACAS DE OBRA, MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. 
 

25.1 As placas de obra(s) serão fornecidas e instaladas pela Contratada, em consonância com 
os modelos, especificações e locais de instalação estabelecidos pelo Contratante em até 10 (dez) dias con-
tados a partir da data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

 
25.2 Todos os materiais, veículos, máquinas e equipamentos de responsabilidade da Contratada, 

a serem utilizados na(s) obra(s) serão fornecidos pela Contratada com todos os custos de aquisição, de 
transporte, de armazenamento ou de utilização e deverão estar incluídos nos preços propostos. 

 
25.3 Todos os veículos, máquinas e equipamentos discriminados na relação de disponibilidade 

de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n° 04) deverão estar disponíveis na(s) respectiva(s) obra(s), 
sob pena de multa e rescisão contratual. 
 

25.4 Todos os materiais que forem utilizados na(s) obra(s) deverão ser da melhor qualidade, 
obedecer às especificações técnicas, memoriais e serem aprovados pela fiscalização, antes de sua aquisi-
ção ou confecção. 
 

25.5 A responsabilidade pelo fornecimento, em tempo hábil, dos materiais, veículos, máquinas e 
equipamentos será, exclusivamente, da Contratada. Ela não poderá solicitar prorrogação do prazo de exe-
cução, nem justificar retardamento na conclusão da(s) obra(s), em decorrência do fornecimento deficiente 
dos mesmos. 
 
26. PAGAMENTO 
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 26.1 - Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados de acordo com 
a Planilha de Serviços e liberação dos respectivos saques.  
 
 26.2 - A Licitante Vencedora deverá enviar Nota Fiscal com detalhamento dos serviços, 
especificando o valor unitário e total. 

 
26.3 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal. 

 
26.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-

corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais de-
vidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos 
termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

 
a) a liberação dos pagamentos fica condicionada à apresentação de: 

 
 - Ordem de serviço emitida pela Contratante; 

  
- Apresentação da relação de funcionários da GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e informações 

à Previdência Social). 
  
 - A não apresentação dos relatórios mensais (GFIP) de funcionários ensejará na retenção dos pa-
gamentos. 
 

26.1 Os preços não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços. 
 

       26.6.1 Somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 
65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisí-
veis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da em-
presa vencedora (contratada) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do for-
necimento poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Con-
trato. 
 
27. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 
 
         27.1 DA CONTRATADA 
 
 1 – Obriga-se a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação 
dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
(b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, principalmente 
nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho;  (c) dar ciência à 
fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto 
deste Contrato em partes ou no todo; (d) manter no local do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, 
Livro Diário de Ocorrência e Diário de Obra; (e) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 
(g) não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou 
em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
 2- Arcar com todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tribu-
tária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 
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3 - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com a autorização pré-

via da fiscalização. 
 
4 - Permitir o livre acesso de servidores dos órgãos do CONCEDENTE, do sistema de Controle In-

terno do Poder Executivo Estadual, bem como do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, aos documen-
tos e registros contábeis da Empresa. 

 
5 - Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contrato, 

Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 
 
5.1 Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 
 
5.2 Dar ciência à DPLAN, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade verificada na exe-

cução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência. 
 
5.3 A licitante vencedora será responsável e deverá responder, civil e criminalmente, por todos os 

danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta ou indireta-
mente provocar ou causar por si ou por seus empregados ao Contratante ou terceiros; 

 
5.4 A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, inte-

gral e exclusiva do licitante vencedora no que concerne aos serviços e suas implicações próximas ou re-
motas, sempre de conformidade com o contrato, Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e 
pertinentes, no Município, Estado e na União. 

 
5.5 Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia e ex-

pressa autorização do Contratante; 
 
5.6 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigi-

das na licitação; 
 
5.7 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, cujas reclamações se obrigam a 

atender prontamente; 
 
5.8 Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou co-

nexas com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela licitante vencedora a 
inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e o Contratante; 

 
5.9 Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues inteira-

mente concluídos e em perfeitas condições de uso; 
 
5.10 Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive 

de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasilei-
ra de Normas Técnicas (ABNT) e NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

 
5.11 Providenciar, as suas expensas, junto às repartições competentes, o necessário licenciamento 

dos serviços, as aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de Responsabilidade Técnica.  
 
5.12 Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e materi-

ais novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 
 
5.13 Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e Anotações/Registros de Responsabilidade 

Técnicas válidas; 
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5.14 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive 

quanto às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a 
destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de Re-
cebimento Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 

 
5.15 Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta 

que, na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 
 
5.16 Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua utili-

zação, cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização de-
vam ser refeitos; 

 
5.17 Fornecer na entrega da obra, todos os projetos atualizados com todas as alterações porventura 

efetuadas durante a execução da obra; 
 
5.18 Refazer os serviços, sem ônus para o Contratante, caso não atendam as especificações, de 

acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 
 
5.19 Substituir o material incorporado às obras, sem ônus para o Contratante, caso não esteja de 

acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 
 
5.20 A licitante vencedora deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus pertences 

dentro de seu canteiro de obras, dia e noite. 
 
5.21 Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais decorrentes da obra são de 

responsabilidade da licitante vencedora. 
 
 27.2 – DO MUNICÍPIO DE CHOPINZNHO 
 
 1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da lei nº. 
8.666/93; 
 
 2 Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para 
execução dos serviços; 
 
 3 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
LICITANTE VENCEDORA; 
 
 4 Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem 
efetuados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências; 
 
 5 Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE VENCEDORA; 
 
 
28. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

28.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 
28.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
 

28.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determina-
do, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, cons-
tatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
 

28.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  

 
 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

29.1 O licitador, se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, sem 
que caiba à proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização. 

 
29.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando não acorrerem proponentes 

à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer ao objeto e/ou ao projeto e/ou às especificações, 
respectivamente, ou anular quando ficar evidenciado que tenha havido falta de competição e/ou conluio.   

 
29.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do edital e 

demais documentos licitatórios. 
 
29.4 A Comissão Permanente de Licitações, a seu exclusivo critério, poderá efetuar vistoria nas insta-

lações das proponentes durante a fase licitatória. 
 
29.5  O Contratante, se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução 

da(s) obra(s) do lote, mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos efetivamente executados, atra-
vés de medição e, quando for o caso dos materiais existentes no local da(s) obra(s), pelos custos de aquisi-
ção regularmente comprovados. 

 
29.6 A Contratada não poderá ceder o contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou ju-

rídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante. 
 
29.6.1 Caso haja autorização expressa do Contratante para que a Contratada possa subcontratar 

serviços, esta subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada que continuará integral perante 
o Contratante, bem como não existirá vínculo entre o Contratante e a subcontratada, no entanto esta res-
ponde solidariamente com o subcontratante pela perfeição da prestação. 
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29.7 Caberá à Contratada o pagamento ou o ressarcimento ao Contratante de todos os valores de 

multas aplicadas pela Delegacia Regional do Trabalho, CREA/CAU ou qualquer outra entidade em decor-
rência da execução do contrato. 

 
29.8 A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao Contratante ou a 

terceiros, por si ou seus representantes, na execução da(s) obra(s), ficando isento o Contratante de toda e 
qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos. 

 
29.9 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou su-

pressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% 
(cinquenta por cento) para os seus acréscimos. (Art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93). 

 
29.9.1 As supressões de serviços resultantes de acordos celebrados expressamente entre 

o Contratante e a Contratada poderão ultrapassar o limite estabelecido no subitem 29.9. 
 
29.10 Se no Contrato não houverem sido contemplados preços unitários para determinados serviços, 

esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no caput desta 
Cláusula. 

 
29.11 Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser 

descoberto em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 
presente edital é de propriedade do Contratante. A Contratada deverá notificar à fiscalização tal descoberta 
e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

 
29.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. 
 
29.13 Caso as datas previstas para a realização de eventos da presente licitação sejam declaradas 

feriado ou ponto facultativo, aqueles eventos serão realizados no primeiro dia útil subsequente. 
 
29.14 As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nas especificações técnicas, nos 

memoriais e nos orçamentos, quando citadas, são protótipos comerciais que servem, exclusivamente, para 
indicar o tipo de material a empregar.  Portanto, serão aceitos materiais com qualidade, característica e tipo 
equivalentes ou similares.  

 
Chopinzinho - PR, __ de _________ de 2022. 

          
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

 
 
 
 

André Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO Nº 01 

 
CARTA-CREDENCIAL  

 
 
À Comissão Permanente de Licitações  
 
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS nº ___/2022. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
CONS-TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-RIO. 
 

Prezados Senhores,  
 

O abaixo assinado, (inserir o nome completo), carteira de identidade (inserir o número e órgão 
emissor), CPF: ________________, na qualidade de responsável legal pela proponente   (inserir nome da 
proponente), CNPJ: _____________, vem pela presente, informar a V. Sas que o senhor  (inserir o nome 
completo), carteira de identidade (inserir o número e órgão emissor), é a pessoa designada por nós para 
acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e propostas de preços, 
para assinar as atas e demais documentos, e com poderes para renunciar prazos recursais a que se referir 
a licitação em epígrafe. 
 
 
                               Atenciosamente, 
    

       Local e data. 
 
 

                               (assinatura do responsável legal) 
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ANEXO Nº 02 

 
DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS  

 
 
 
Ref. : Edital de TOMADA DE PREÇOS nº ___/2022. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
CONS-TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-RIO. 
 
 
  O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), CPF nº _________, repre-
sentante legalmente constituído da proponente (inserir o nome da proponente), CNPJ: __________, de-
clara que a mesma recebeu toda a documentação relativa ao(s) lote(s) (inserir os números de lotes) da 
TOMADA DE PREÇOS supramencionada. 
 
 
 

 Local e data. 
 
 
 

_______________________________________ 
                            (assinatura do responsável legal) 
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ANEXO Nº 03 

 
 

ATESTADO DE VISITA 
 
 
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS nº ___/2022 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
CONS-TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-RIO. 
 
 
Declaramos que o Senhor(a) (inserir o nome completo),  CPF nº : (inserir o nº do CPF), representante da 
proponente (inserir o nome da proponente), CNPJ: (inserir o número do CNPJ), devidamente credenci-
ado, visitou o local da execução da(s) obra(s), objeto da TOMADA DE PREÇOS em epígrafe, tomando co-
nhecimento de todas as condições técnicas para a execução dos serviços e elaboração da Proposta de 
Preços. 
 
 
 

Local e data. 
 
 
 
 
 
 
  

(Nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal do licitador). 
 
 
 
 
 
  

(Nome, nº CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente ou pre-
posto/representante) 
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ANEXO Nº 4  

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA 

 
 
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS nº ___/2022 
 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
CONS-TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-RIO. 
 
 
O representante legal da (inserir o nome da proponente), CNPJ: ____________, Sr. (a) (inserir o nome 

do representante), devidamente habilitado, DECLARA que RENUNCIA à Visita Técnica aos locais 

e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições, complexidades e 

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e da obra, assumindo total responsabilidade por 

esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem aven-

ças técnicas e/ou financeira para  com  a Contratante. 

 
Local e data. 

 
 
 
 
  

(CPF e RG, e assinatura do Responsável Legal da Proponente) 
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ANEXO Nº 05 

                         DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 
À Comissão Permanente de Licitações  
 
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS nº ___/2022. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONS-TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-
RIO. 
 

Razão Social: 

CNPJ: 

 
Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela(s) obra(s) do(s) lote(s), caso venhamos a vencer a referida lici-
tação, é: 

Nome Especiali-
dade 

CREA 
/CAU n° 

Data do registro Assinatura 

     
 
Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de profissionais permanentes, ou mantém 
com relacionamento e vínculo junto à empresa. 

Local e data. 
_________________________________________ 

(nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO Nº 06 
 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVE-
NIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
 
À Comissão Permanente de Licitações 
 
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS n ___/2022. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
CONS-TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-RIO. 
  
  O signatário da presente, em nome da proponente   (inserir o nome da proponente), 
CNPJ: _____________, declara expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no edital 
de TOMADA DE PREÇOS em consideração e dos respectivos modelos, adendos, e anexos e do-
cumentos, que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto 
à qualificação apenas das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem 
integral possibilidade de executar a(s) obra(s) e/ou os serviços. 
 
  Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 
32, parágrafo 2, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e que está ci-
ente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

Local e data. 
 
 

                                             (nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO Nº 07 

 
 PROPOSTA DE PREÇOS (modelo) 

 
À Comissão Permanente de Licitações 
 
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS nº ___/2022. 
 
LOTE Nº _____ 
 

RAZÃO SOCIAL: 
ENDEREÇO:   
CIDADE :                                                                   TELEFONE:                                E-MAIL: 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 
CNPJ:    INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
 

Prezados Senhores, 
 
 Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços relativa AO LOTE Nº 
____, REFERENTE AOS SERVIÇOS DE ____________________________________________, constante 
da licitação em epígrafe. 
 
 O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto da Licitação é de R$ (inserir 
o valor da proposta) (  (inserir o valor por extenso)). 
 
 O prazo de execução do objeto é de (inserir o prazo de execução por extenso) dias, contados a 
partir da emissão da ordem de serviço. 
 
 O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo de 
validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelo-
pes n° 1 e n° 2) pela Comissão Permanente de Licitações. 
 
 No preço proposto, estão incluídas todas as despesas com fretes, impostos, seguros, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, ART’s, RRT’s, visitas ao local dos serviços se ne-
cessário e todas as demais despesas necessárias à execução do respectivo objeto licitado, no prazo deter-
minado.  
 
 Atenciosamente, 
 
     (nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
 
 

(Juntamente com a Proposta de Preços, deverá ser apresentado: Planilhas de Serviços (Planilha 

Orçamentária), o Cronograma Físico-Financeiro e o Cálculo do BDI, preenchidos em papel tim-

brado da empresa e assinados pelo Representante Legal e o Responsável Técnico, conforme mode-

los fornecidos digitalmente pelo Município). 
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ANEXO 07.1 

 
 Quadro de Composição do BDI 
 
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS nº ___/2022. 
 
LOTE Nº ______________ 
 
OBJETO: _____________________________________________. 
(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo Municí-

pio) 
 BDI COM desoneração BDI DES  

Local e data. 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico)
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ANEXO Nº 08 

                 
PLANILHA DE SERVIÇOS (Planilha Orçamentária) 

À Comissão Permanente de Licitações 
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS nº ___/2022. 
 
LOTE Nº __________________ 
 
OBJETO: _________________________________________________________. 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ:    
 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo Município) 
 

Local e data. 
 
 
 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 
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ANEXO Nº 9 

 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 
Referência: TOMADA DE PREÇOS nº ___/2022 
 
LOTE Nº __________________ 
 
OBJETO: _________________________________________________________. 
 
RAZÃO SOCIAL:                                                                           
CNPJ:    
 

 
(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo Município) 

 
 
 

Local e data. 
 
 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico)

1Doc:          73/469



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 

 

ANEXO Nº 10 
 

 (MINUTA) CONTRATO Nº **/2022 
 
CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA(S) POR PREÇO GLOBAL A PREÇOS FIXOS E SEM REAJUS-
TE QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR. E A EMPRESA ........................, NA 
FORMA ABAIXO: 
 
Pelo presente instrumento particular o Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede nesta cidade, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, 
inscrito no CNPJ nº 76.995.414/0001-60, doravante denominada CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo Prefeito senhor Edson Luiz Cenci, em pleno exercício de seu mandato e funções, residente e domicili-
ado nesta cidade, portador do RG nº 3.533.593-5/PR, inscrito no CPF nº 518.894.719-68, e a Empresa 
........................................, com sede na ...................................., ....., Bairro ............................., ........., CNPJ 
nº ............................, doravante denominada CONTRATADA, representado neste ato pelo(a) Senhor(a) 
................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG nº ............................... e do CPF/MF sob nº 
............................, tendo em vista a homologação do resultado do Processo Licitatório n° 148/2022, Modali-
dade TOMADA DE PREÇOS nº ___/2022, têm entre si justa e acordada a celebração do presente Contrato 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL 
 
 1.1 O Objeto do presente Contrato, licitado em conformidade com as normas da Lei n° 8.666/93 e 
suas alterações, é a execução, sob regime de empreitada por preço global, a preços fixos e sem reajuste, 
correspondente à __________________________________, em consonância com os projetos, especifica-
ções técnicas, memoriais, demais peças e documentos de licitação fornecida pelo CONTRATANTE, objeto 
do Lote _____, da TOMADA DE PREÇOS n° ___/2022. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
   
 2.1 Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos 
teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, edital de licitação, projetos, especifica-
ções técnicas, memoriais, bem como a proposta, planilhas de serviços, relação de disponibilidade de veícu-
los, máquinas e equipamentos, cronogramas físico-financeiro e legislação pertinente à espécie. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
 
  

3.1 O preço global para a execução do objeto deste Contrato, a preço fixo e sem direito a reajuste é 
de R$ ............... (......................................), daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS 
 
 4.1 As despesas com a execução do(s) objeto(s) deste contrato serão custeadas com recursos mu-
nicipais, e serão empenhadas de acordo com a seguinte Dotação orçamentária: Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente 10.02.185410006.1.031.4.4.90.51 (1946) FONTE: 000. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS 
  

5.1 - O prazo de execução para o Lote 01 será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da Ordem 
de Serviço. 
 
 5.2 - A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 15 dias após a emissão da ordem de serviço. 
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 5.3 - O prazo de vigência dos contratos será de 300 (trezentos) dias, a contar da data da sua 
assinatura. 
 
 5.4 - Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser prorrogados por Termo 
Aditivo, conforme dispõe Lei nº 8.666, de 1993 e alterações. 
 
 5.5 - A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante Vencedora, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao término do prazo de execução contratual. 
 
 5.6 - A proponente vencedora será convocada para assinar o Contrato de Empreitada, conforme 
Modelo nº 12, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação da licitação, 
sob pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas em lei. 

 
5.7 - No ato da assinatura do Contrato, a proponente vencedora deverá apresentar o Cronograma 

Físico Financeiro Executivo da obra. 
 

  
CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 

6.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Administração Municipal. 

 
6.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Senhor Vanderlei Jose Crestani, Engenheiro Agrô-

nomo da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
 
6.3 – A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) dos lotes 01 e 02, ficará a cargo do Servi-

dor Senhor Christiano Dossa Silvestri, CPF: 022.185.389-89, Engenheiro Civil, CREA/PR nº 100.984/D e 
Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Ka-mila Villwock Harnisch, CPF: 043.452.189-26, CAU 
A85696-7, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do ob-
jeto licitado. 

 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do(s) Contrato(s) as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos perti-
nentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do(s) Contrato(s) proce-

der conforme os itens 16.7 e 23.8 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a 
serem apurados. 
 

6.5 - Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento es-
pecífico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-
mail, fax, etc). 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 
 

 7.1 Os serviços deverão ser iniciados, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados a partir da 
data da emissão da Ordem de Serviço. 
 
 7.2 Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela Contratante, 
por Termo Aditivo, conforme dispõe o Artigo nº 57, da Lei Federal nº 8.666, de 1993 e alterações. 
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  7.3 Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos capazes de justificar quaisquer atrasos, os 
mesmos deverão ser comunicados ao CONTRATANTE por escrito e devidamente comprovados, no período 
de 48 (quarenta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS 
 

8.1 A CONTRATADA deve submeter à fiscalização, os desenhos, especificações técnicas e memo-
riais propostos para as obras provisórias, que deverá aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste 
Contrato. 
 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 
 

Parágrafo Segundo - A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRA-
TADA pelo projeto de obras provisórias. 

 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deve obter a aprovação de terceiros para o seu projeto de 
obras provisórias, onde requeridas. 
 
CLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 
  

9.1 Somente poderá ser admitida alteração dos prazos de execução e vigência, quando: 
 

I) ocorrer alteração do projeto e/ou especificações pelo CONTRATANTE, (b) houver serviços extra-
ordinários que alterem as quantidades, (c) houver serviços complementares, obedecidos os dispositivos 
regulamentares, (d) ocorrer atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio 
à(s) obra(s), que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE, (e) ocorrer atos do CON-
TRATANTE que interfiram na execução contratual, (f) ocorrer atos de terceiros que interfiram no prazo de 
execução ou outros devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE; 

 
II)   ocorrer  por  motivos  de  força  maior  ou caso fortuito, entre outros, “lock out”, perturbações in-

dustriais, guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, ter-
remotos, enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, 
desde que estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle se-
guro de qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão “for-
ça maior” deve, também, incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governa-
mentais, por ação ou omissão do CONTRATANTE, que venham causar atrasos à CONTRATADA. Nenhu-
ma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 
 
  Parágrafo Primeiro - Enquanto perdurarem os motivos do inciso II ou quando ocorrer a suspensão 
do Contrato por ordem do CONTRATANTE, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, 
em relação ao Contrato. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por 
parte de suas eventuais subcontratados não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 
 

 Parágrafo Segundo - Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos indicados no caput como 
capazes de justificar quaisquer atrasos, os mesmos deverão ser comunicados ao CONTRATANTE por es-
crito e devidamente comprovados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas do início da referida ocor-
rência. 
 Parágrafo Terceiro - Os motivos invocados pela CONTRATADA serão julgados pelo CONTRA-
TANTE após a constatação da veracidade da sua ocorrência. 

 

Parágrafo Quarto - Após a aceitação dos motivos evocados pela CONTRATADA poderá haver 
acordo entre as partes para uma eventual prorrogação do prazo. 
 

 Parágrafo Quinto - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens 
ou serviços previstos no projeto, especificações técnicas, memoriais e demais documentos integrantes da 
licitação, o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocor-
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rendo a hipótese mencionada, a CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de créditos 
e/ou garantias, e/ou pagamento direto ao CONTRATANTE, inclusive será declarada inidônea, ficando impe-
dida de firmar Contrato pelo prazo de até 2 (dois) anos, conforme gravidade da infração e dos danos decor-
rentes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 
 
 10.1 A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma 
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE. 
 

Parágrafo Primeiro - Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma 
ou mais pessoas físicas ou jurídicas, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE e deverá 
obrigatoriamente reassumir a execução da(s) obra(s) no prazo máximo de 05 (cinco) dias, da data da apli-
cação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

 

Parágrafo Segundo - Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte, pelo 
CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA para com o 
CONTRATANTE, em decorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer vínculo entre o 
CONTRATANTE e o subcontratado, no entanto esta responde solidariamente com o subcontratante pela 
perfeição da prestação.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 
 

11.1 Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

 
Parágrafo Primeiro - A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente en-

tre o CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo anterior. 
 

Parágrafo Segundo - Se no Contrato não houver sido contemplado preços unitários para determi-
nados serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos 
no caput desta Cláusula. 

 

Parágrafo Terceiro – Os serviços não previstos na planilha de quantitativos e preços, aprovada pe-
lo Município, e necessários para a realização da obra, deverão der executados pela Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, DA ACEITAÇÃO E DA POSSE 
 

12.1 A Contratada deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos 
enviados pelo Contratante: 

  
b) inspecionem a qualquer tempo a execução da(s) obra(s) do lote;  

 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; e 
 
c) verifiquem se estão disponíveis, na(s) obra(s) do lote, os veículos, as máquinas e os equipa-

mentos disponibilizados pela Contratada. Caso fique constada a falta dos mesmos no(s) local(ais) da(s) 
obra(s), serão impostas as sanções previstas no contrato de empreitada. 

 
12.2 No desempenho destas tarefas deverão os técnicos do Contratante contar com a total cola-

boração da Contratada. 
 
12.3  A Contratada deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os lo-

cais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança 
do trabalho. 
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12.4 A Contratada deverá manter, no local da(s) obra(s), preposto aceito pelo Contratante para re-

presentá-la na execução do contrato. 
 
12.5 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo, o qual deverá ficar re-

servado para o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador da(s) obra(s). 
 
12.6 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrências - BDO, que 

deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da Contratada e pela fiscalização diariamente. 
 
12.7 A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 

prévia da fiscalização. 
 
12.8 A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expen-

sas, no total ou em parte, o(s) serviço(s) referente(s) à(s) obra(s) do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da má execução ou má qualidade dos materiais empregados. 

 
12.9 Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previs-

tos, o Contratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipó-
tese mencionada, a então Contratada responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias 
e/ou pagamento direto ficando, suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 2 anos, bem como poderá ser 
declarada inidônea, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes.  

 
12.10 A proponente deverá atender às determinações da fiscalização no prazo máximo de 24 (vin-

te e quatro) horas, e prestar toda assistência e colaboração necessária. 
 
12.11 A Contratada é obrigada entregar até 15 (quinze) dias à Contratante o resultado dos testes 

solicitados pela fiscalização e/ou supervisão.  
 

12.11.1 As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da Contra-
tada.  

  
12.12 Assim que a execução da(s) obra(s) tenha sido concluída de conformidade com o contrato, 

será emitido termo de recebimento provisório assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunica-
ção da Contratada. 
 

12.13 Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, será procedido o recebimen-
to definitivo, por comissão especificamente designada pelo Contratante, ocasião em que será lavrado termo 
de recebimento definitivo. 
 

12.14 A aceitação da(s) obra(s) pelo Contratante, se dará quando não houver qualquer pendência 
por parte da Contratada. 

 
12.15 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade 

da(s) obra(s), nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 
 

12.16 O Contratante toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do Contrato dentro de 3 (três) 
dias da data da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL. 
 
 13.1 O valor da garantia de execução é de R$ ----- (------). (o valor será obtido pela aplicação de 5% 
(cinco porcento) sobre o valor contratual (homologado) acrescido da garantia adicional, se houver). 
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13.2 A garantia de execução poderá ser efetuada por uma das seguintes formas: 
 
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazen-
da;              (Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004) 

II - seguro-garantia;            (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
III - fiança bancária.            (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94) 

 
 Parágrafo Primeiro: A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato 
de empreitada sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da 
garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 
 
 Parágrafo Segundo: Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução 
será acrescido pela aplicação de 5% (cinco porcento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redu-
ção do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. 
 
 Parágrafo Terceiro: A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o 
caso, ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 
 
 a) termo de recebimento definitivo; 
 b) apresentação da GFIP; 
 c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As des-
pesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabili-
dade da contratada. 
 
 Parágrafo Quarto: No caso de Rescisão do Contrato, a garantia de execução e a garantia adicio-
nal, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo CONTRATANTE a título de indeniza-
ção/multa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E 
COMUNICAÇÃO 

 
 14.1 A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pelo CONTRATAN-
TE através do profissional constante do Parágrafo Segundo da Cláusula Quinta deste contrato, qualificado e 
devidamente credenciado, com responsabilidades específicas.  

 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas 

e demais peritos enviados pelo CONTRATANTE e MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL: 
  

• inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato; 
• examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; 
• verifiquem se estão disponíveis no local da execução do objeto do presente Contrato os ve-

ículos, máquinas e equipamentos, indicados na relação e no cronograma de utilização de veículos, máqui-
nas e equipamentos, fornecidos pela CONTRATADA, sob pena de multa e, em caso de reincidência, na 
eventual rescisão contratual. 

 
Parágrafo Segundo - No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do CONTRATANTE, 

contar com a total colaboração da CONTRATADA. 
 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segu-
rança em todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as 
normas de segurança do trabalho. 
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Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo e 
cópia das: especificações técnicas, memoriais, relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipa-
mentos, cronograma físico-financeiro, cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos e 
planilha de serviços os quais deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização e do pessoal do 
órgão financiador da(s) obra(s)  

 

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocor-
rências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA 
e pela fiscalização. 
 

Parágrafo Sexto - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com 
autorização prévia da fiscalização. 
 

Parágrafo Sétimo - Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresen-
te defeitos, vícios ou incorreções não reveladas até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refei-
to, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financei-
ros para o CONTRATANTE.  

 

Parágrafo Oitavo - Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má exe-
cução ou má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as nor-
mas e/ou  prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao 
desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, 
remoção e/ou substituição do material rejeitado. 
 

Parágrafo Nono - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou 
serviços previstos, o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de tercei-
ros.  

 

a) Ocorrendo a hipótese mencionada, a então CONTRATADA responderá pelos custos, através de 
glosas de créditos e/ou garantias e/ou pagamento direto, inclusive será declarada inidônea, ficando suspen-
sa de firmar Contrato pelo prazo de até 2 anos, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. 
Caberá, também, a aplicação do Art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

Parágrafo Décimo - A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo máximo de 15 
(quinze) dias os testes solicitados pela fiscalização e/ou vistoria. As despesas com a execução dos testes 
são de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro - A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de geren-
ciamento um ao outro. A finalidade é revisar os planos para o trabalho remanescente e discutir os proble-
mas potenciais. 

 

Parágrafo Décimo Segundo - A fiscalização e a CONTRATADA devem elaborar ata dos assuntos 
tratados nas reuniões de gerenciamento e distribuir cópias aos participantes da reunião. A responsabilidade 
das partes na tomada de providências deve ser decidida pela fiscalização e informada por escrito a todos 
que participaram da reunião. 
 

Parágrafo Décimo Terceiro - Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A 
notificação tornar-se-á efetiva após o seu recebimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
 15.1 - Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados de acordo com 
a Planilha de Serviços e liberação dos respectivos saques.  
 
 15.2 - A Licitante Vencedora deverá enviar Nota Fiscal com detalhamento dos serviços, 
especificando o valor unitário e total. 

 
15.3 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal. 
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15.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais de-
vidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos 
termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

 
a) a liberação dos pagamentos fica condicionada à apresentação de: 

 
 - Ordem de serviço emitida pela Contratante; 

 - Apresentação da relação de funcionários da GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e informações 
à Previdência Social). 
  
 - A não apresentação dos relatórios mensais (GFIP) de funcionários ensejará na retenção dos pa-
gamentos. 
 

15.156 - Os preços não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços. 
 

     15.5.1 Somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 
65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisí-
veis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da em-
presa vencedora (contratada) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do forne-
cimento poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contra-
to. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
 

16.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 

 
16.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 

 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-

queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, 
nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 

que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 

 
III - penalidades pecuniárias:  
 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 

no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato;  
 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 

entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor 
total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  
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c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções mé-

dias;  
 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 

graves;  
 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-

tratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos 
termos da Lei nº 8.666/93; 

 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contra-

tual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-

ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei nº 8.666/93. 
 

16.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
 

16.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
 

16.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
 

16.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente será cobrado judicialmente. 
 

16.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
 

16.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

 
16.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação Cul-

tura e Esporte, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
 

16.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
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16.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
 

16.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
 

16.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
 

16.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
 17.1 A CONTRATADA se obriga a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e 
a conservação dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomen-
dações da ABNT; (b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e seguran-
ça, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho;  
(c) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a 
conclusão do objeto deste Contrato em partes ou no todo; (d) manter no local do objeto deste Contrato, 
devidamente atualizado, Livro Diário de Ocorrência e Diário de Obra; (e) providenciar a matrícula do objeto 
deste Contrato no INSS; (g) não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horá-
rio noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
 Parágrafo Primeiro -  Correrão a conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natu-
reza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços 
objeto deste Contrato. 
 

Parágrafo Segundo -  A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida 
com a autorização prévia da fiscalização. 

 
17.2 A CONTRATADA deverá permitir o livre acesso de servidores dos órgãos do CONCEDENTE, 

do sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual, bem como do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná, aos documentos e registros contábeis da Empresa. 

 
17.3 Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contra-

to, Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 
 
a) Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 
 
b) Dar ciência à DPLAN, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade verificada na 

execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 
 
c) A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, civil e criminalmente, por 

todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta 
ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados ao Contratante ou terceiros; 

 
d) A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, inte-

gral e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações próxi-
mas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos 
vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União. 
 

1Doc:          83/469



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 

 

e) Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia e 
expressa autorização do Contratante; 
 

f) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exi-
gidas na licitação; 
 

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, cujas reclamações se obrigam 
a atender prontamente; 
 

h) Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou co-
nexas com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCE-
DORA a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e o Con-
tratante; 
 

i) Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues intei-
ramente concluídos e acabados, em perfeitas condições de uso e funcionamento, conforme estipulados 
nas planilhas de serviços, no projeto de pavimentação aprovado pelo Município, nas especificações de servi-
ços para obras de pavimentação poliédrica e memórias de cálculos; 

 
j) Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de 

segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas (ABNT) e NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 
 
 k) Providenciar, as suas expensas, junto às repartições competentes, o necessário licenciamento 
dos serviços, as aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de Responsabilidade Técnica.  
 
 l) Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e materiais 
novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 
 
 m) Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e Anotações/Registros de Responsabilidade 
Técnicas válidas; 
 
 n) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive 
quanto às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a 
destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 
 
 o) Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta que, 
na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 
 
 p) Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua 
utilização, cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização 
devam ser refeitos;  
 
 q) Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos atualizados com todas as alterações porventura 
efetuadas durante a execução da obra; 
 
 r) Refazer os serviços, sem ônus para o Contratante, caso não atendam as especificações, de 
acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 
 
 s) Substituir o material incorporado às obras, sem ônus para o Contratante, caso não esteja de 
acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 
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 t) A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus 
pertences dentro de seu canteiro de obras, dia e noite. 
 
 u) Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais decorrentes da obra são de 
responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA – DO MUNICÍPIO DE CHOPINZNHO 
 
 a) Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da lei nº. 
8.666/93; 
 
 b) Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para 
execução dos serviços; 
 
 c) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
LICITANTE VENCEDORA; 
 
 d) Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem 
efetuados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências; 
 
 e) Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE VENCEDORA; 
 
 f) Executar, através de servidores próprios, os serviços de demolição das seguintes obras 
existentes: copa, cabine de transmissão e vestiário dos árbitros. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 
 

19.1 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negli-
gência ou descumprimento da Lei Federal nº 6.514 de 22/12/77, Portaria nº 3.214 de 08/06/78, Normas 
Regulamentares – NRs 01 a 36. 

 
19.2 A Contratada deverá priorizar os meios de proteção coletiva, conforme a indicação das Normas 

Regulamentadoras.  
19.3 A Contratada deverá instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e manter o lo-

cal sinalizado a fim de torná-lo o mais seguro possível. 
 
19.4 O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, con-

ter C.A. e a identificação da Contratada. 
 
19.5 A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e 

coletiva de seus trabalhadores. 
 
19.6 Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança necessá-

rias à preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e 
aos materiais envolvidos na(s) obra(s), de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela 
Portaria nº 3.214, de 08/06/78, Lei Federal nº 6.514, de 22/12/77. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
 
 20.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorren-
tes deste Contrato e de responsabilidade da CONTRATADA, deverão e ser de primeira qualidade, cabendo 
ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 
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Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA obriga-se a disponibilizar, no local objeto deste Contrato, os 
veículos, as máquinas e os equipamentos estabelecidos pelos orçamentos, cronogramas e memoriais, 
apresentados na licitação.  

 
Parágrafo Segundo - A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais, veícu-

los, máquinas e equipamentos será, exclusivamente, da CONTRATADA. 
 
Parágrafo Quarto - Sempre que dos documentos de licitação não constarem características deter-

minadas em referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos 
devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se 
destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especificações técnicas 
e/ou memoriais como “similar” a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da 
similaridade.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SEGURANÇA DA OBRA 
 
 21.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste Contrato, nos termos do art. 618 do 
Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por in-
termédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos 
e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
 
 22.1 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE 
ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados inclusive acidentes, mortes, perdas ou 
destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir 
com relação ao presente Contrato.    
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
   

23.1 – O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
 

23.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação 
ao CONTRATANTE; 
 

23.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
 

23.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do(s) Contrato(s), sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
 

23.2 – O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
 

23.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a re-
ter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
 

23.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
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23.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-

lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
 

23.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o(s) Contrato(s) ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contra-
tado. 

 
23.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, 
quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
 

23.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 
 

23.7.2 - Inexecução do objeto do(s) Contrato(s), sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
 

23.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato(s). 
 

23.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
 

23.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
 

23.8.2 - Manifestação do gestor do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, 
Cultura e Esporte, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 
 

23.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do(s) Contrato(s); 
 

23.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
 

23.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
 

23.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 

 
23.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 23.7 deste Termo. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 

24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contra-
to; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

 
24.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-

ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determina-
do, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, cons-
tatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
 

24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
   
 25.1 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação 
em vigor. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 
   

26.1 - O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao 
contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
 

26.2 - Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 
   
 27.1 Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
28.1 Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser 

descoberto em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 
presente edital é de propriedade do CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá notificar à fiscalização tal 
descoberta e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos.   
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CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORO 
   
 29.1 As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o 
Foro da Comarca do CONTRATANTE, Estado do Paraná.  
 

29.2 Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 4 (quatro) vias de igual teor, com 
as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

  
Chopinzinho – PR, .... de ........ de 2022. 

  
 _____________________________                               _____________________________ 
 Município de Chopinzinho    
   Edson Luiz Cenci - Prefeito     
             CONTRATANTE                                                                CONTRATADA 
  
 ______________________________                    
 Gestor do Contrato  
 ______________________________                    
 Fiscal do Contrato 

_________________________  
 Fiscal Substituto 
  
 Testemunhas: 
 __________________________                       ______________________________ 
 Nome:      Nome:  
 CPF:                                     CPF:  
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EXTRATO DO CONTRATO Nº **/2022 
 
 
CONTRATANTE: Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, com sede à Rua Miguel Procópio Kur-

pel, 3.811, inscrito no CNPJ/MF nº 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito, em pleno exercício de seu mandato e funções, Edson Luiz Cenci, porta-
dor da Cédula de Identidade RG nº 3.533.593-5/PR, inscrito no CPF nº 518.894.719-
68, e 

 
CONTRATADO(A): ......................................, com sede na ........................................, inscrita no CNPJ nº 

................................., neste ato representada pelo Senhor ............................., porta-
dor da Cédula de Identidade nº .......................... e do CPF/MF 
.................................................. 

 
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS nº ___/2022. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
CONS-TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-RIO. 
VALOR: R$ ................ (.......................................). As despesas com a execução da(s) obra(s) correrão a 
conta dos recursos do Município, na seguinte Dotação orçamentária: Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente 10.02.185410006.1.031.4.4.90.51 (1946) FONTE: 000. 
 
APLICAÇÃO DE MULTA: Compete à Divisão de Tesouraria do CONTRATANTE a aplicação de multas. 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO: Lote 01 será de 60 (sessenta) dias. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos contratos será de 300 (trezentos) dias, a contar da data da 
sua assinatura. 
 
FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 
 

Chopinzinho, ...... de ............ de 2022. 
 

   
________________________    ___________________________ 
Município de Chopinzinho    
Edson Luiz Cenci     
CONTRATANTE     CONTRATADA 
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ANEXO Nº 11 
 

 
Referência: TOMADA DE PREÇOS nº ___/2022 
 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
CONS-TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-RIO.  
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS – MO-
DELO 

 
 
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR 

 
 
Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, 

que a empresa ____________(denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________, é __________________ (optar por: microempresa ou empresa de pequeno porte ou 
equiparada), nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/14, cujos termos declaramos conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o 
direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório nº . (inserir número) – TOMA-
DA DE PREÇOS n º (inserir número), realizado pelo Município de Chopinzinho – PR. 
 
 
 

 (LOCAL E DATA)          
                                                                                                                                            
 
 
 

______________________________________________________ 
 
 

(Assinatura do representante legal da empresa) 
 
 

(Carimbo do CNPJ) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
(Apresentar a declaração em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO 12 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 

III DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 
 
 

A (Razão Social da licitante).........................................., inscrita no CNPJ sob nº..........................., com sede 
à Rua ...................., nº .................., no Município ......................, Estado ................., neste ato representada 
pelo Sr(a)....................., portador(a) da carteira de identidade RG nº .............. e inscrito(a) no CPF sob nº 
............., DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3º grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos:  
 
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 
 
Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante nº 13 do STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário nº 1273953-4/Paranavaí-PR-4ª Câmara 
Cível). 
 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali-
dade _____ nº___, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon-
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93. 
 
A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e Art. 9º, inciso III, 
da Lei nº 8.666/93. 
 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
 

Local e data. 
 
 
 

 
OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

1Doc:          92/469



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 

 

 
Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

 
Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) – Irmão (ã) do Cônjuge 
3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) – Cônjuge do (a) irmão (ã) 
3° Avô (ó) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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ANEXO 13 
 
 

PROJETO BÁSICO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS 

EM EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 

 

1. INTRODUÇÃO 

Este projeto visa a contratação de empresas especializadas para execução de 

obras de Construção de um Barracão de 17,0 x 12,0 metros, ou seja: 204,00 

m². Com tesouras metálicas, tirantes, terçamento, travamento das terças e 

travamento do barracão em estrutura metálica, fechamento lateral com mureta 

de alvenaria (h=1,00m), telhas metálicas e tela contra insetos, cobertura com 

telha de galvalume com espessura mínima de 0,50mm, pilares de concreto pré-

moldado e pé direito mínimo de 5,60 metros, conforme projeto arquitetônico. 

Portão metálico de correr, 2 folhas, dimensões 4,00m x 5,60m (largura x 

altura). Instalação de 04 (quatro) luminárias LED, industriais, 150W. Conforme 

projeto arquitetônico e memorial descritivo em anexo. Com apresentação de 

ART da estrutura e execução.  

 

2. JUSTIFICATIVA 

Considerando, que o município de Chopinzinho, construiu o centro de re-
ciclagem de lixo urbano, junto ao aterro sanitário, localizado na comuni-
dade de Campina, que desde 2010 recebe os resíduos sólidos urbanos. 
Considerando, que o barracão que abriga a esteira de separação do lixo 
foi construído com madeiras usadas, em 2010, conforme fotos em anexo. 
 Considerando, que esse barracão encontra-se bastante deteriorado pelo 
desgaste natural do tempo, apresentando goteiras e avarias pelos ventos 
constantes nesse local. 
 Considerando, que esse barracão, pelas avarias existentes, se apresenta 
como local de riscos para os trabalhadores da Associação de Catadores 
de Reciclados, que utiliza esse local, pela falta de vedação lateral, lumi-
nosidade, goteiras, e avarias em sua estrutura, etc... 
Considerando, a necessidade de oferecer condições dignas de trabalho, 
para as pessoas que atuam nessa atividade. 
Sendo assim, faz-se necessário a realização dessa obra de construção do 
barracão, para cobertura da esteira de reciclagem e oferecer uma melhor 
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condição de trabalho para os colaboradores que atuam no processo de 
reciclagem dos resíduos sólidos urbanos. 
 

 

 

3. OBJETO 

Material e mão de obra para construção de barracão em pré moldado, cobertura 

metálica, telhas metálica, vedação com telhas metálicas, portão metálico e 

instalação de 04 luminárias de LED; junto ao aterro sanitário municipal na 

comunidade da Campina-Chopinzinho-Pr. 

 

4. DETALHAMENTO DO OBJETO 

4.1. Local de execução dos serviços: 

4.1.1. Aterro Sanitário Municipal- comunidade da Campina. 

4.1.2. Responsável Técnico pela DPLAN: 

4.1.2.1. Fiscal da Obra – Christiano Dossa Silvestri.  

4.1.2.2. Fiscal Substituto – Kamila Villwock Harnisch. 

 

5. HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 

5.1. As empresas que concorrerem a esta Licitação deverão possuir: 

5.1.1 Engenheiro Civil ou Arquiteto, a ser indicado como responsável técnico 
da obra, vinculado a empresa e que possua Certidão de Acervo Técnico 
(CAT), emitida pelo Conselho de Classe competente, referente à 
execução/construção de obra compatível em características com o objeto 
da licitação.  

5.1.2 Atestado de Capacidade Técnica em nome da proponente que 
comprove a capacidade técnica operacional para execução de Obra 
compatível com o objeto da presente licitação. 

5.1.3 Disponibilidade de Máquinas, Veículos e Equipamentos necessários 
para execução das obras.  

5.2. É recomendável a visita técnica ao local da obra pelas empresas que 

vierem a participar do processo licitatório, mediante agendamento, ou 

declaração formal de que abre mão desta prerrogativa assumindo as 

responsabilidades inerentes a este fato. 
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5.3. Disponibilidade de Máquinas, Veículos e Equipamentos: A licitante 

deverá ter disponibilidade da totalidade do maquinário necessário para 

execução das obras.  

5.4.  Estar regularmente inscrita no CREA ou CAU. 

5.5.  Constar na relação de funcionários da GFIP (Guia de Recolhimento do 

FGTS E informações a Previdência Social). 

5.6.  Apresentar Cronograma Físico Financeiro Executivo.  

 

6. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 Os serviços serão supervisionados e fiscalizados durante toda a execução 

do contrato, por profissional da Divisão de Planejamento e Projetos, com a 

devida determinação para fiscalização da obra e com livre acesso a todas 

as informações e andamento das etapas. 

 

7. ESTIMATIVA FINANCEIRA 

7.1 Valor Global da Obra R$ 100.684,29 (cem mil, seiscentos e oi-
tenta e quatro reais e vinte e nove centavos). 

8. FORMA DE PAGAMENTO 

8.1 Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços 

executados de acordo com as Planilhas de Eventos, para os demais de 

acordo com a execução dos serviços.  

8.2 Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o 

período, o pagamento poderá não ser efetivado.  

8.3 A Licitante vencedora deverá enviar Nota Fiscal com detalhamento dos 

serviços, especificando o valor unitário e total. 

8.4 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da 

nota fiscal. 

 

9. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 Constituem obrigações da licitante vencedora, além de outras previstas 

no Contrato, Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

1Doc:          96/469



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 

 

9.1.1 Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente 

capacitadas; 

9.1.2 Dar ciência à DPLAN, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade verificada na execução dos serviços, mesmo que 

estes não sejam de sua competência; 

9.1.3 A licitante vencedora será responsável e deverá responder, civil 

e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, por 

dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta ou 

indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados 

ao Contratante ou terceiros; 

9.1.4 A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a 

responsabilidade única, integral e exclusiva do licitante 

vencedora no que concerne aos serviços e suas implicações 

próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, 

Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e 

pertinentes, no Município, Estado e na União. 

9.1.5 Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer 

operação financeira, sem prévia e expressa autorização do 

Contratante; 

9.1.6 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.7 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, 

cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 

9.1.8 Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer 

outras oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, ficando, 

ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela licitante 

vencedora a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre 

seus empregados e/ou prepostos e o Contratante; 

9.1.9 Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os 

serviços sejam entregues inteiramente concluídos e em perfeitas 

condições de uso; 
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9.1.10 Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os 

regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e medicina 

do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e NR-18 do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

9.1.11 Providenciar, as suas expensas, junto às repartições 

competentes, o necessário licenciamento dos serviços, as 

aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de 

Responsabilidade Técnica.  

9.1.12 Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e 

mão-de-obra adequada e materiais novos e de primeira 

qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a 

execução; 

9.1.13 Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e 

Anotações/Registros de Responsabilidade Técnicas válidas; 

9.1.14 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das 

obras e dos serviços, inclusive quanto às redes de serviços 

públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que 

resultem a destruição ou danificação da obra, estendendo-se 

essa responsabilidade até a assinatura do Termo de 

Recebimento Definitivo da Obra e a integral liquidação de 

indenização caso devida a terceiros; 

9.1.15 Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas 

instalações, responsabilidade esta que, na forma da lei, 

subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos 

serviços executados; 

9.1.16 Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim 

como o processo de sua utilização, cabendo-lhe, inclusive, a 

execução das obras e dos serviços que não aceitos pela 

fiscalização devam ser refeitos; 
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9.1.17 Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos atualizados com 

todas as alterações porventura efetuadas durante a execução da 

obra; 

9.1.18 Refazer os serviços, sem ônus para o Contratante, caso não 

atendam as especificações, de acordo com a Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

9.1.19 Substituir o material incorporado às obras, sem ônus para o 

Contratante, caso não esteja de acordo com os padrões de 

qualidade e durabilidade necessários; 

9.1.20 A licitante vencedora deverá se responsabilizar pela guarda 

dos materiais e seus pertences dentro de seu canteiro de obras, 

dia e noite. 

9.1.21 Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais 

decorrentes da obra são de responsabilidade da licitante 

vencedora. 

9.2  DO CONTRATANTE 

9.2.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente 

designados, na forma da lei n.º 8.666/93; 

9.2.2 Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da licitante 

vencedora para execução dos serviços; 

9.2.3 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pelos funcionários da licitante vencedora; 

9.2.4 Convidar a licitante vencedora para reuniões e repassar todos 

os serviços a serem efetuados, avaliando se a licitante 

vencedora terá como atender as exigências; 

9.2.5 Supervisionar e acompanhar os serviços da licitante vencedora. 

10. EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

10.1 O prazo de execução será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

emissão da ordem de serviço; 

10.2 A licitante vencedora deverá iniciar as obras em 15 dias após a emissão 

da Ordem de Serviço. 
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10.3 O prazo de vigência será de 300 (trezentos) dias contados a partir das 

assinaturas dos Contratos. 

10.4 Havendo interesse do Contratante, os prazos poderão ser prorrogados 

por Termo Aditivo, conforme dispõe Lei n.º 8.666, de 1993 e alterações. 

10.5 A prorrogação do prazo de execução, se por iniciativa da licitante 

vencedora, deverá ser manifestada por escrito, no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas antes do término do prazo de execução 

contratual. 

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

11.1 O critério de julgamento é o MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

Chopinzinho/PR, 14 de junho de 2022. 

 

 

Vanderlei José Crestani 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

 

Jovani Martins 

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

 

Christiano Dossa Silvestri 

Engenheiro Civil 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 

 

ANEXO 14 
OS MEMORIAIS DESCRITIVOS PROJETOS E DEMAIS DOCUMENTOS TÉCNICOS SERÃO DISPONIBI-

LIZADOS PARA DOWNLOAD JUNTAMENTE COM O EDITAL. 
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Memorando 9- 3.055/2022

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 04/07/2022 às 09:02:39

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG2

Projeto barracão

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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ASSINATURAS

Código para verificação: EB4C-A74E-0585-B84D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 04/07/2022 09:02:48 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:
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Memorando 10- 3.055/2022

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Data: 04/07/2022 às 17:17:04

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG2

Projeto barracão

 

 Segue anexo parecer jurídico referente ao Memorando nº 3.055/2022, e Processo Licitatório nº 148/2022.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Parecer_84_2022_Mem_3_055_2022_PL_148_2022_Tomada_de_Precos_Ampliacao_de_barracao_de_aterro_sanitario.pdf
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MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 3.055/2022. 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 148/2022. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARECER Nº82/2022/PGM/MS 

 

 

1. DO RELATÓRIO 

Cuida-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 

3.055/2022, no qual a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambi-
ente, através da Divisão de Licitações e Contratos, pretendem realizar tomada de 
preços para contratação de empresa especializada para execução de obra de cons-
trução de barracão no aterro sanitário municipal, ao valor máximo de R$ 
100.684,29 (cem mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e vinte e nove centavos). 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, 
e encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação, justifi-
cativa e projeto básico elaborado pela Secretaria Municipal interessada e pela Divi-
são de Planejamento e Projetos; pesquisa de preços praticados no mercado; indica-
ção de disponibilidade orçamentária e financeira; e autorização do Prefeito Munici-
pal; manifestação do Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 

É o relatório. 
 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrati-
vo de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) 

pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O 
parágrafo único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de 

editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser pre-

viamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

Porém, de acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 
484/2021, “A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documen-

tação necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálcu-

los e especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração 

dos referidos documentos.”. 

 
1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

IO
 S

T
R

IN
G

A
R

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/1

C
80

-7
39

6-
7F

33
-A

97
7 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

C
80

-7
39

6-
7F

33
-A

97
7

1Doc:          105/469



 

Página 2 de 7 

 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das 
planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem 
como os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para 
executar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI, da 
CRFB/19882) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitu-
cional da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do 
objeto pretendido pelo Poder Público. 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 
2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, atra-
vés da Divisão de Licitações e Contratos, pretendem realizar tomada de preços para 
contratação de empresa especializada para execução de obra de construção de bar-
racão no aterro sanitário municipal, ao valor máximo de R$ 100.684,29 (cem mil, 
seiscentos e oitenta e quatro reais e vinte e nove centavos). 

2.3.1. DA MODALIDADE 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações manifestou-se favorá-
vel à contratação, na modalidade Tomada de Preços. 

De fato, pelo valor apurado, a Tomada de Preços é a modalidade de licita-
ção adequada para o caso, tendo em vista os novos limites estabelecidos pelo art. 1º, 
I, “b”, do Decreto nº 9.412, de 18 de junho de 20183. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos esta-
belecidos nos §§ 2º a 8º do art. 7º da Lei nº 8.666/934. 

 
2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de con-
dições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econô-
mica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;” 
3 “Art. 1º Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
ficam atualizados nos seguintes termos: I - para obras e serviços de engenharia: (...) b) na modalidade tomada 
de preços - até R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais);” 
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2.3.2. DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, 
depois, a preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria Ge-
ral do Município para emissão de parecer. 
 
2.3.3. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pelo gestor 
da Secretaria Municipal interessada contempla motivos legítimos e expõe os benefí-
cios resultantes da contratação. 

 
2.3.4. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações dos serviços que a Administração pretende contratar são 
claros, objetivos e vinculados às necessidades apontadas, não indicam direciona-
mento e estão materializadas nos autos através do Projeto Básico e Memorial Des-
critivo. 
 
2.3.5. DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital, anexos e extrato de publicação, elaborados pela Divi-
são de Licitações e Contratos (fls. 35/100) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 
da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

 
4 “Art. 7º As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao disposto neste 
artigo e, em particular, à seguinte sequência: (...) § 2º As obras e os serviços somente poderão ser licitados quan-
do: I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados 
em participar do processo licitatório; II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição 
de todos os seus custos unitários; III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento 
das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo 
com o respectivo cronograma; IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no 
Plano Plurianual de que trata o art. 165 da Constituição Federal, quando for o caso. § 3º É vedado incluir no 
objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros para sua execução, qualquer que seja a sua origem, exceto 
nos casos de empreendimentos executados e explorados sob o regime de concessão, nos termos da legislação 
específica. § 4º É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem 
previsão de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às previsões reais do projeto básico ou exe-
cutivo. § 5º É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas, 
características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando 
o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e dis-
criminado no ato convocatório. § 6º A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou con-
tratos realizados e a responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. § 7º Não será ainda computado como 
valor da obra ou serviço, para fins de julgamento das propostas de preços, a atualização monetária das obriga-
ções de pagamento, desde a data final de cada período de aferição até a do respectivo pagamento, que será 
calculada pelos mesmos critérios estabelecidos obrigatoriamente no ato convocatório. § 8º Qualquer cidadão 
poderá requerer à Administração Pública os quantitativos das obras e preços unitários de determinada obra 
executada. § 9º O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de dispensa e de inexigibili-
dade de licitação.” 
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Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade do 
Contrato, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, 
penalidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca:  

a) critério de julgamento: menor valor global por Lote  

b) impedidos de licitar 

c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade 
fiscal e trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder 
Público: Item 10.1, sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Con-
sultas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro 
de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e Certidão Negativa do Cadastro de Condena-
ções Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa/CNJ ; 

d) dotação orçamentária; 

e) garantia de execução; 

f) penalidades; 

g) prazo de execução;  

h) prazo de vigência do contrato; 

i) gestão do contrato;  

j) fiscalização do contrato;  

k) Segurança e Medicina do Trabalho; 

l) Placas de obra, materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 

m) Condições de pagamento; 

n) obrigações das partes. 
 

2.3.6. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

A Secretaria Municipal interessada anexou aos autos orçamentos para aferi-
ção dos preços praticados no mercado, em relação aos serviços a serem executados. 

Reitera-se que, de acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Muni-
cipal nº 484/2021, “A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a 

documentação necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valo-

res, cálculos e especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela ela-

boração dos referidos documentos.”. 

Logo, não se incluem no âmbito desta análise jurídica a regularidade das 
planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem A

ss
in

ad
o 

po
r 

1 
pe

ss
oa

:  
M

A
R

C
IO

 S
T

R
IN

G
A

R
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
C

80
-7

39
6-

7F
33

-A
97

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
C

80
-7

39
6-

7F
33

-A
97

7

1Doc:          108/469



 

Página 5 de 7 

 

como os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.3.7. DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS  

De acordo com os artigos 3º5 e 48, inc. I,6 da LC nº 123/2006, alterada pelas 
LC nº 147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação e o valor do lote, a restrição 
da participação às micro e pequenas empresas não se aplica, uma vez que o critério 
de julgamento é a empreitada por menor valor por lote, e o valor de referência está 
acima do limite que permite a participação exclusiva de ME/EPP e equiparadas. 
 
2.3.8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

A Secretaria Municipal de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a 
existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações. 
 
2.3.9. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO  

Não constam nos autos o decreto municipal, que comprova a designação 
formal da Comissão Permanente de Licitações, cumprindo à Secretaria interessada a 
juntada aos autos da respectiva publicação. 

 
2.3.10. DAS PUBLICAÇÕES  

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade 
do certame, como de praxe, anexando-as aos autos. 
 
3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município aprova as minutas de 
edital e contrato anexadas no MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 3.055/2022, no qual a 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através da Divi-
são de Licitações e Contratos, pretendem realizar tomada de preços para contrata-
ção de empresa especializada para execução de obra de construção de barracão no 
aterro sanitário municipal, ao valor máximo de R$ 100.684,29 (cem mil, seiscentos 
e oitenta e quatro reais e vinte e nove centavos), desde que atendidas as seguintes 
recomendações: 

 
5 “Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno por-
te, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empre-
sário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados 
no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no 
caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos 
e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e 
oitocentos mil reais).” 
6 “Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:  I - 
deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);” 
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Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 

Recomendação 1: considerando que não consta nos anexos do 
edital o modelo da relação de materiais, veículos, máquinas e 
equipamentos de responsabilidade da contratada, providenciá-
lo e incluí-lo no instrumento convocatório, ou se manifestar pe-
la sua desnecessidade. 

Recomendação 2: avaliar, no contrato, a cláusula oitava (das 
obras provisórias); cláusula décima (da cessão do contrato e 
subcontratação); e cláusula décima primeira (dos serviços não 
previstos), e se aprovadas pela Divisão de Planejamento e Proje-
tos, incluí-las no projeto básico. 

Recomendação 3: anexar aos autos o decreto municipal, que 
comprova a designação formal da Comissão Permanente de Li-
citações. 

Recomendação 4: Incluir no instrumento convocatório o memo-
rial descritivo. 

 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: providenciar a correção do edital e anexos, 
de acordo com o termo de referência a ser reformulado pela 
secretaria interessada. 

Recomendação 2: corrigir menção equivocada à Secretaria de 
Educação, Cultura e Esporte nos itens 21.7.2, 22.8.2 e 23.1 do 
edital, e itens 16.7.2 e 23.8.2 do contrato. 

Recomendação 3: adequar o item 9.1, parágrafo segundo do 
contrato, de acordo com a seguinte sugestão de redação: “Para 
que a CONTRATADA possa invocar os fatos indicados nos 
incisos I e II do item 9.1 do contrato, como capazes de justificar 
quaisquer atrasos, os mesmos deverão ser comunicados ao 
CONTRATANTE por escrito e devidamente comprovados, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas do início da refe-
rida ocorrência”. 

Recomendação 4: adequar o item 11.1, parágrafo primeiro do 
contrato, de acordo com a seguinte sugestão de redação: “A 
supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expres-
samente entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA pode-
rão ultrapassar o limite estabelecido no item 11.1.”. A
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Recomendação 5: adequar o item 17.3 “i” de acordo com a na-
tureza do objeto da contratação. 

Recomendação 6: suprimir a alínea “f” da cláusula décima oi-
tava do contrato, posto que não corresponde ao objeto a ser 
contratado. 

Recomendação 7: providenciar as publicações, como de praxe, 
incluindo as cópias nos autos. 

 
Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que 

norteiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e 
Contratos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a obser-
vância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no pare-
cer jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do 
Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser 
resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às ques-
tões jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do 
art. 38 da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Ge-
ral do Município os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e da 
contratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão de-
verá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente. 

 

Márcio Stringari 
Procurador Municipal 

OAB/PR 82.108 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 1C80-7396-7F33-A977

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 04/07/2022 17:17:46 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC OAB G3  <<  AC Certisign G7  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/1C80-7396-7F33-A977
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  Memorando 11- 3.055/2022

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: SMA-PP-ENG2 - ENGENHARIA 2 

Data: 05/07/2022 às 07:25:12

 

Bom dia,

-Encaminho para atendimento das recomendações: 1, 2, 3 e 4, encaminhadas à essa secretaria,

att,

_

Vanderlei José Crestani

Engenheiro Agronômo

1Doc:          113/469



Memorando 12- 3.055/2022

De: Jovani M. - SMA-PP

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 05/07/2022 às 10:41:49

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG2

Projeto barracão

 

Em atendimento as recomendações da Procuradoria Municipal conforme parecer 84/2022, temos a informar:

Recomendação 01: Trata-se de obra de ampliação em estrutura pré-moldada, não havendo serviços de
responsabilidade do Município. Desta forma entendemos que a empresa deverá empregar todos os equipamentos
que se fizerem necessários a execução da referida obra, não cabendo necessariamente exigência prévia de relação
de materiais, maquinas e equipamentos.

Recomendação 02: Com referência a Cláusula Décima do contrato, informamos que a mesma esta de acordo com o
nosso entendimento, não permitindo subcontratação. Com referência a Cláusula Décima Primeira, informamos que a
previsão de acréscimos e supressões se faz necessário, visto que embora elaborados os devidos projetos,
confeccionada a planilha orçamentária é muito comum durante a execução de obras, surgirem pequenas alterações
no projeto, incluindo-se alguns itens ou mesmo suprimindo-os. Desta forma ficam resguardadas essas possibilidades.

Recomendações 03 e 04 competem a Divisão de Licitação e Contratos.

_

Jovani Martins

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos

Fone 46 3242 8624
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 3D5B-EBC5-8B40-9CD2

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JOVANI MARTINS (CPF 675.XXX.XXX-34) em 05/07/2022 10:42:05 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

CHRISTIANO DOSSA SILVESTRI (CPF 022.XXX.XXX-89) em 05/07/2022 10:46:02 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/3D5B-EBC5-8B40-9CD2

1Doc:          115/469



  Memorando 13- 3.055/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 05/07/2022 às 11:01:37

 

Decreto da Comissão Permanente de Licitação.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

Decreto_Comissao_Permanente_de_Licitacoes_2022.pdf
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Memorando 14- 3.055/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 05/07/2022 às 11:28:36

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG2

Projeto barracão

 

 Edital TP 10-2022 - CONSTRUÇÃO DE BARRACÃO ATERRO SANITÁRIO

_

Onerio Cambruzzi Filho 
Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

Aviso_DIARIO_TP_Edital_10_2022_CONSTRUCAO_DE_BARRACAO_ATERRO_SANITARIO.pdf

Edital_TP_10_2022_CONSTRUCAO_DE_BARRACAO_ATERRO_SANITARIO.pdf
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AVISO DE LICITAÇÃO 
Município de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: TOMADA DE PREÇOS. Edital nº 10/2022. Data da Licitação: Dia 22 de 
julho de 2022, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação De Empresas Especializadas Para Execução De Obra De 
Construção De Barracão No Aterro Sanitário. Gênero: Obras Públicas. Valor máximo: R$ 100.684,29. O Edital e a Pasta 
Técnica encontram-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações 
e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho-PR, das 08:00/12:00 e 13:00/17:00 horas e no 
endereço eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br - Informações pelo telefone: (46) 3242-8614.  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 
   
   
   
   

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 148/2022 
 
 
 
 

TOMADA DE PREÇOS 
 

 

 

 

EDITAL N° 10/2022 
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-

DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRU-
ÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁRIO. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 
 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 10/2022 
 

 
LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

 
O Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, Secretaria de Administração, por intermédio de sua Comis-
são Permanente de Licitações, designada pelo Decreto nº 46/2021 e de acordo com a Lei Federal nº 8.666 
de 21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas posteriormente, torna público aos interessados que 
no dia 22 DE JULHO DE 2022, às 09:00 (NOVE) HORAS, na Sala da Divisão de Licitações do Município de 
Chopinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta cidade, estará reunida para proceder a recep-
ção e abertura de envelopes (nº 1 – Habilitação e nº 2 - Proposta), relativos à TOMADA DE PREÇOS nº 
10/2022, contendo a documentação e proposta de preço para seleção e contratação de empresa especiali-
zada, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA 
DE CONS-TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-RIO, nas condições estabelecidas neste Edital 
de TOMADA DE PREÇOS, sendo a presente Licitação do tipo, Menor preço, julgamento pelo VALOR 
GLOBAL POR LOTE, conforme as seguintes condições:  
  
01. SUPORTE LEGAL, REGIME DE CONTRATAÇÃO E INSTAURADOR 
 
Esta licitação, sob regime de empreitada global, do tipo menor preço a preços fixos e sem reajustes, será 
regida pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores, pela Lei Complementar Fede-
ral nº 123/06 alterada pela Lei Complementar 147/14 e Lei Complementar Municipal nº 083/2016, pelas 
disposições deste Edital, Planilhas e Projetos e pelo modelo de Contrato em anexo.  
 
02. DEFINIÇÕES  
 
São usadas, entre outras, para uso nos documentos licitatórios, as seguintes definições: 
 
Contratada é a pessoa jurídica, ou consórcio cuja proposta para a execução da(s) obra(s) foi aceita pelo 
Contratante. 
 
Contratante é a pessoa jurídica que contrata outra pessoa jurídica para a execução da(s) obra(s). 
 
Cronograma físico-financeiro é o documento que apresenta a programação de todas as atividades de 
construção de uma determinada obra, distribuídas em ordem sequencial e cronológica ao longo do período 
de execução da obra, o prazo de duração de cada uma delas e os respectivos percentuais de execução 
física e financeira mensal. 
  
Data da formalização do termo de contrato de empreitada é o dia, mês e ano em que o contrato de em-
preitada foi assinado por ambas as partes: Contratada e Contratante. 
 
Documentos de licitação é o conjunto de toda a documentação integrante do processo licitatório, inclusive 
projetos, desenhos, croquis, características técnicas e de materiais, normas, amostras, seus padrões, testes 
de inspeção e controle de qualidade.   
 
Fiscalização é a ação de pessoa ou equipe indicada pelo Contratante para acompanhar e fiscalizar a exe-
cução do objeto do contrato de empreitada. 
 
Licitador é a entidade ou o órgão que promove a licitação. 
 
Obra é toda construção, reforma, fabricação, ampliação ou similar que o Contrato de Empreitada requer da 
Contratada para que realize o objetivo do Contrato de Empreitada no sentido de que se construa, instale e o 
entregue ao Contratante. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 
 
Prazo de execução é o período, contado a partir da emissão da ordem de serviço, em que a Contratada 
deverá executar a(s) obra(s), deixando-a(s) em perfeita(s) condição(ões) para o Recebimento Provisório. 
 
Preço máximo  é o preço limite máximo que o Contratante se propõe a pagar.  
  
Preço unitário do serviço  é a soma do preço unitário do material com o da mão-de-obra e BDI.   
 
Preço parcial é o resultado da multiplicação do preço unitário do serviço pela quantidade.   
 
Preço subtotal  é a soma dos preços parciais que compõem um grande item.   
 
Preço global  é a soma de todos os preços subtotais que resulta no preço final do objeto da licitação, apre-
sentado pela proponente.  
 
Preço analisado é o preço encontrado pela Comissão Permanente de Licitações, após eventuais correções 
de anotação no preenchimento e/ou correções aritméticas efetuadas na proposta de preços apresentada 
pela proponente. 
 
Proponente é a empresa ou o consórcio de empresas que, interessadas no objeto da licitação, apresentam 
proposta de conformidade com o edital licitatório. 
 
Proposta é o conjunto de documentos solicitados na habilitação preliminar e na proposta de preços inseri-
dos nos envelopes n° 1 e n° 2, respectivamente.    
 
Proposta de preços é o conjunto de documentos solicitados e inseridos no Envelope n° 2 mediante os 
quais a proponente propõe, em espécie, o custo para a execução do objeto da licitação.   
 
Subcontratado é a pessoa física ou jurídica que firma contrato com o titular de um contrato para executar 
parte da(s) obra(s). 
 
Veículos, máquinas e equipamentos é o conjunto de bens que a Contratada deverá colocar temporaria-
mente no local da(s) obra(s) para possibilitar sua execução. 
 
03  INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO EDITAL  
 
03.1  Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos, projetos, adendos e anexos poderão 
ser solicitados, junto à Comissão Permanente de Licitações e/ou à Divisão de Planejamento e Projetos, na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, CEP: 85.560-000, em Chopinzinho, Paraná, Fone/Fax (46) 3242 – 
8624/3242-8633, até 2 (dois) dias antes da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (en-
velopes n° 1 e n° 2), sendo que as respostas serão disponibilizadas no sítio eletrônico do Município, igual-
mente, a todas as proponentes, sem identificar a proponente que deu origem à consulta. As respostas serão 
enviadas até 1 (um) dia antes do recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) pelo licitador. 

 
03.2  A qualquer tempo, antes  da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 
1 e n° 2), o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento pedi-
do por uma possível proponente, alterar os termos do Edital mediante a emissão de um adendo. 

      
03.2.1  Nesta hipótese, o adendo será disponibilizado a todas os interessados no sítio eletrônico do Municí-
pio. 

 
03.2.2 Nos casos em que a alteração do Edital signifique maior tempo para preparar as propostas, o 

licitador, informará às interessadas na licitação que o prazo de entrega das respectivas propostas será pror-
rogado.  
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04  OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TIPO, QUANTIDADE E UNIDADE DE MEDIDA, PRAZO DE 
EXECUÇÃO, CAPITAL SOCIAL, GARANTIA DE EXECUÇÃO, PREÇO MÁXIMO.  
 
04.1 A presente licitação, tem por objeto a execução, sob regime de empreitada Global, tipo menor pre-
ço, a preços fixos e sem reajustes, da(s) seguinte(s) obra(s): 
 
Lote 01: AMPLA PARTICIPAÇÃO 
Local: Aterro Sanitário Municipal- comunidade da Campina – Chopinzinho - PR. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONS-
TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-RIO 
Preço Global: R$ 100.684,29 (cem mil seiscentos e oitenta e quatro reais e vinte e nove centavos). 
Prazo de execução: 60 (sessenta) dias. 
OBS: O prazo de execução da(s) obra(s) será contado a partir da emissão da Ordem de Serviço. 
Prazo de vigência do contrato: 300 (trezentos) dias após a assinatura. 
Capital Social Mínimo: R$ 10.068,42(dez mil e sessenta e oito reais e quarenta e dois centavos). 
Garantia de Execução do Contrato: 5% (cinco por cento) do valor homologado. 
A(s) obra(s) deverá(ão) ser executada(s) de acordo com os projetos, especificações técnicas, memoriais 
descritivos, demais peças e documentos que fazem parte integrante do presente Edital. 
 
 
05.      RECURSOS FINANCEIROS  

 
As despesas com a execução do(s) objeto(s) do edital em epígrafe serão custeadas com recursos do Muni-
cípio e serão empenhadas de acordo com a seguinte Dotação orçamentária: Secretaria de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente 10.02.185410006.1.031.4.4.90.51 (1946) FONTE: 000. 
 
06. PASTA TÉCNICA 
 

A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, projetos, adendos e anexos, 
poderá ser examinada e retirada, no endereço mencionado no item 03 do Edital, das 08:00/12:00 e 
13:00/17:00 horas. A referida Pasta também estará disponível a todos os interessados, no seguinte endere-
ço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br . 

 
O licitador não assume responsabilidade com a proposta (envelope n° 1 e n° 2) da proponente que não 

retirou este edital, seus modelos e anexos diretamente do licitador. Neste caso, não serão aceitos protestos 
ou reclamações de empresas em relação a tais documentos, principalmente no que concerne aos subitens 
03.1 e 03.2. 

 
III - PARTE GERAL 

07 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

07.1 - Poderão participar da presente licitação: 
 

07.1.1 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, no setor de cadastro do licitador, com certificado de cadastro em vigência na data 
limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2); ou 

 
07.1.2 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e suas alterações, na Secretaria de Estado da Administração do Paraná, com certificado de cadastro 
em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2); ou 
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07.1.3 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e suas alterações, em outros órgãos ou entidades da administração pública, com certificado de cadas-
tro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2). 
 

07.1.4 - proponente com capital social no valor igual ou superior ao fixado no item 04.1. 
            

07.1.4.1 - a comprovação deverá ser feita relativamente à data limite estabelecida para o rece-
bimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), na forma da lei, admitida a atualização, pela proponente, 
para esta data através de índices oficiais;  

 
07.1.5 proponente estrangeira, se vencedora, desde que mantenha representantes legais no 

Brasil, com poderes expressos para receber citações e responder administrativa e judicialmente, com pre-
sença efetiva no país desde a data da formalização do contrato de empreitada até a execução total e com-
pleta do mesmo. Esses representantes deverão estar devidamente capacitados e credenciados para resol-
ver ou diligenciar a solução de problemas técnicos que vierem a ocorrer durante a execução da obra até o 
recebimento definitivo da mesma pelo Contratante, objetivando assistência técnica eficaz e eficiente; 

 
07.2 - Está impedido(a) de participar da licitação:  

 
07.2.1 - o autor do projeto básico ou executivo da(s) obra(s) referentes à licitação em apreço, pes-

soa física ou jurídica; 
 

07.2.2 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou executivo, da(s) obra(s) referentes à licitação em apreço, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 
responsável técnico ou subcontratado; 
 

07.2.3 - proponentes que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente po-
dem apresentar uma única proposta sob pena de rejeição de todas estas propostas. Considera-se que fa-
zem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas 
(com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependem ou subsidi-
em econômica ou financeiramente a outra empresa; 
 

07.2.4 - proponentes vinculadas ao licitador; 
 
 07.2.4.1 – entende-se por vinculadas ao licitador, aquelas que não atendam ao contido na Declara-
ção de Não Parentesco - CONFORME PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO III DO ART. 9º 
DA LEI FEDERAL 8.666/93. (modelo anexo nº 12). 
 

07.2.5 - proponentes que tenham sido declaradas incursas em práticas de corrupção em licitações 
e/ou em execução de contratos, sujeitas às sanções previstas na legislação. Se, de acordo com o procedi-
mento administrativo, ficar comprovado que um representante do licitador, servidor ou quem atue em seu 
lugar e/ou proponente, incorreu em práticas corruptas contrárias aos mais altos níveis éticos, o licitador, 
poderá: 

a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição ou 
contratação; 

 
b) declarar a proponente inelegível para participar em futuras licitações ou contratos financiados 

com recursos advindos do Tesouro Municipal; 
 

A proponente vencedora deverá permitir ao Município, ou a quem designe inspecionar ou realizar 
auditorias dos registros contábeis e financeiros, relacionados com a execução do contrato; 
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07.2.6- servidor ou dirigente de órgão ou entidade Contratante ou responsável pela licitação; 
  
07.2.7 - nos casos dos subitens 07.2.1 e 07.2.2 não se consideram apenas a sociedade, mas o 

conjunto empresarial ao qual a proponente pertence, abrangendo a “holding” e as suas subsidiárias; 
 
07.2.8 empresa expressamente declarada inidônea por qualquer órgão da administração direta ou 

indireta inclusive fundações nos níveis federal, estadual ou municipal e/ou suspensa do direito de licitar e as 
impedidas de contratar, no prazo e nas condições da suspensão e do impedimento, estabelecidos pela Le-
gislação vigente limitada ao órgão sancionador. 

 
08. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS 
 
08.1 - A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua propos-

ta; o licitador não será, de nenhuma maneira, responsável direta ou indiretamente, por nenhum desses cus-
tos, independentemente do desenvolvimento do processo licitatório.  

 
08.2 - A proponente deverá entregar à Comissão Permanente de Licitações, no local e até a data e 

hora limite estabelecida neste edital, os envelopes: 
 
 a) ENVELOPE Nº 1 - HABILITAÇÃO PRELIMINAR; 
 b) ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA DE PREÇOS. 
 
08.3 - A proponente deverá apresentar apenas um ENVELOPE Nº 1 - HABILITAÇÃO PRELIMI-

NAR e um ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA DE PREÇOS. 
 

08.4 - Os envelopes, individualizados, deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo, 
obrigatoriamente, em sua parte externa e frontal os dizeres: 

 
 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE 
NOME DO LICITADOR 
TOMADA DE PREÇOS Nº 10/2022  
ENVELOPE Nº 1 – HABILITAÇÃO PRELIMINAR 
DATA: 22/07/2022 
LOTE Nº  

 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE 
NOME DO LICITADOR 
TOMADA DE PREÇOS Nº 10/2022  
ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA DE PREÇOS 
DATA: 22/07/2022 
LOTE Nº  

 
08.5 - A proposta (envelopes n°01 e n°02) poderá ser entregue diretamente pela proponente à Co-

missão Permanente de Licitações ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. Entretanto, a Comis-
são Permanente de Licitações não será responsável por qualquer perda de proposta (envelopes n°01 e 
n°02) enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega da mesma. 

 
08.5.1 - A proponente poderá modificar ou retirar sua proposta (envelopes n°01 e n°02) após a entre-

ga, desde que a comunicação, por escrito, da modificação ou retirada, seja recebida pela Comissão Perma-
nente de Licitações, antes da data e horário limite estabelecido para o recebimento das propostas (envelo-
pes n° 1 e n° 2). 
 

08.6 - No horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, nenhuma proposta será re-
cebida. 
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08.7 - A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada entre a propo-

nente e o licitador deverão ser escritos em língua portuguesa. Documentos de apoio, como ilustrações, ca-
tálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma desde que acompanhados de 
tradução para o idioma português.  
 
09. ELEMENTOS INSTRUTORES 
 

São parte integrante deste edital os seguintes elementos instrutores: 
 

-      carta-credencial (Anexo nº 01); 
- declaração de recebimento de documentos (Anexo 02); 
- atestado de visita (Anexo nº 03); 
-      declaração formal de dispensa de visita (Anexo 04) 
- declaração de responsabilidade técnica (Anexo nº 05); 
-      declaração de sujeição ao edital e inexistência de fato ou fatos supervenientes impediti-
vos da habilitação (Anexo nº 06); 
-      carta-proposta de preços (Anexo nº 07); 
- cálculo BDI (Anexo 07.1) 
- planilha de serviços (Anexo n 08); 
- cronograma físico-financeiro (Anexo nº 9); 
- minuta de contrato de empreitada  e extrato (Anexo nº 10); 
- declaração de enquadramento como ME ou EPP ou Equiparada (Anexo nº 11). 
- declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do 
Art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 (Anexo nº 12) 

- Projeto Básico (Anexo 13); 
- Memorial Descritivo (Anexo 14); 

 
10. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE Nº 1 
  

Deverão estar inseridos neste envelope, devidamente fechado e inviolado, os documentos abaixo 
relacionados, em uma via, que deverá ser apresentado em original ou em cópia reprográfica autenticada. As 
folhas deverão, preferivelmente, ser do tamanho A4 (21,0 x 29,7cm.). 

 
10.1 - Quanto à Habilitação Jurídica: 
 
10.1.1 - Certificado de Cadastro, em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas (envelopes n° 1 e n° 2), de acordo com o item 07.1; 
 
10.1.2 - Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 

(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, 
em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (qua-
torze) anos; 

 
10.2 - Quanto à Regularidade Fiscal: 

 
10.2.1  Prova de regularidade com as fazendas:  

 
a) FEDERAL, mediante a apresentação de Certidão Regular relativa aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais.  
 
b) ESTADUAL, mediante a apresentação de Certidão Regular relativa aos tributos estaduais, 

emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do estado da sede da empresa; 
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c) MUNICIPAL, mediante a apresentação de Certidão Regular relativa aos tributos municipais, 

emitida pela respectiva Secretaria de Fazenda do município da sede da empresa. 
 

OBS.: No caso em que a certidão negativa de débitos de tributos, de regularidade fiscal e a certi-
dão negativa de dívida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser apresentado. 

 
10.2.2 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 

(CRE-CEF); 
10.2.3 Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho (Débitos Trabalhistas);  
 
10.2.4 As empresas enquadradas como ME, EPP ou equiparadas, interessadas em par-

ticipar do Certame, deverão apresentar a Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Por-
te, ou equiparadas (Anexo 11), ou outro que contenha as mesmas informações não sendo necessá-
rio ser idêntico ao modelo apresentado, com assinatura do responsável pela empresa. 

 
10.2.4.1 - A não entrega da Declaração de Enquadramento de Microempresa ou de Empresa 

de Pequeno Porte, ou equiparada implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferen-
ciado garantido pela Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14. 

 
  10.2.4.2 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Comple-
mentar nº 123/06, caracterizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadra-
mento em outras figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 

 
 10.2.5 – Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas 

do Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da Lei 
Federal nº 8.666/93. (Anexo 12). 

 
10.3 Quanto à Qualificação Técnica: 

 
10.3.1 Declaração de recebimento de documentos (Anexo nº 02); 
 

 10.3.2 Atestado de visita (Anexo nº 03), expedida pelo licitador, a ser agendada na Divisão de 
Planejamento e Projetos, para todas as proponentes, ou Declaração formal de dispensa de visita (Anexo 
4). É recomendado à proponente, quando da visita ao local da(s) obra(s), que obtenha, por sua exclusiva 
responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os custos associa-
dos com a visita ao local da(s) obra(s) serão arcados integralmente pela própria proponente. 

 
10.3.2.1 A visita técnica poderá ser realizada pelo responsável técnico do proponente, pelo res-

ponsável legal ou por profissional vinculado à empresa ou ainda por preposto, havendo a necessidade de 
comprovação de que o mesmo é representante da licitante, que será autorizado pelo licitador a entrar em 
suas propriedades (local da obra) com a finalidade de proceder à visita e inspeção.  

 
 10.3.3 Declaração de Responsabilidade Técnica indicando o(s) responsável(is) técnico(s) pela 
execução da(s) obra(s) (Anexo 05) até o seu recebimento definitivo pelo Contratante, com os seguintes 
profissionais e atribuições:  

 Lote 01:  

 10.3.3.1 O responsável técnico, indicado como responsável técnico da obra, vinculado a 
empresa e que possua Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo Conselho de Classe competente, 
referente à execução/construção de obra compatível em características com o objeto da licitação.  

10.3.3.2 a declaração de responsabilidade técnica, deverá estar acompanhada de Certidão 
de Acervo Técnico – CAT, conforme indicado nos itens: 10.3.3.1 
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10.3.3.3 Atestado de Capacidade Técnica em nome da proponente que comprove a capaci-

dade técnica operacional para execução/construção de obra compatível em características com o objeto da 
licitação. 

10.3.3.4 Declaração de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem dis-
ponibilizados para a execução da(s) obra(s), em todas as suas fases, constando o nome, número do RG, 
assinatura do responsável legal, o nome, número do RG, número do CREA/CAU e assinatura do responsá-
vel técnico capaz e habilitado para este tipo de obra, sob pena de não habilitação. 

 
10.4 Quanto à Qualificação Econômica Financeira: 

 
10.4.1 declaração expressa do responsável legal da proponente participante de que a mesma não se en-
contra inadimplente ou em processo de falência ou concordata ou impedida de licitar e nem é objeto de 
quaisquer restrições ou notas desabonadoras no cadastro de quaisquer órgãos da administração pública 
estadual direta ou indireta; 

 
10.4.2 comprovação do capital social de valor igual ou superior ao estabelecido no subitem 04.1. 

  
10.4.2.1 o valor do capital social poderá ser atualizado pela proponente para a data limite es-

tabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) através de índices oficiais específicos 
para o caso; 

 
10.5 Declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e 

documentos pertinentes, bem como, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação, 
(Anexo nº 06) em anexo; 

 
10.6 – Consultas: 

  
 10.6.1 – A Comissão Permanente de Licitações efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), que engloba: TCU: 
Inidôneos - Licitantes Inidôneos; CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de 
ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx; 
 10.6.1.1 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 – Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 301/21 – 
Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a penalidade 

 
10.6.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

 
10.6.3 - Constatada a existência de sanção, a CPL convocará o licitante para manifestação, 

previamente à sua desclassificação. 
 
10.6.4 – Mantida a sanção, a CPL reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
 
10.7 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por pro-

cesso de cópia, autenticada em tabelião de notas ou pela Comissão Permanente de Licitações, na sessão 
de recebimento das propostas, em confronto com o original, ou publicação em órgão de imprensa oficial, e 
deverão estar com prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no docu-
mento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data limite estabe-
lecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2). 
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11. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE Nº 2 

 
 Envelope n° 2, devidamente fechado e inviolado, contendo os documentos abaixo relacionados: 

 
11.1  Proposta de Preços  

 
11.1.1 Deverá ser apresentada uma proposta de preços (modelo Anexo nº 07) deverá ser apresen-

tada, datilografada ou impressa por computador com tinta indelével, sem rasura e entrelinhas. A proposta de 
preços deverá ser elaborada considerando-se que o objeto será executado pelo regime de empreitada por 
preço global por lote a preços fixos e sem direito a reajustamento. A proposta deverá conter: 

 
a) razão social, endereço, telefone, E-mail e o CPNJ da proponente; 

 
b) nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura; 

 
c) data; 

 
d) preço global do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos; 

 
e) prazo de execução do objeto em dias; 

 
f) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data limite estabelecida 

para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), pela Comissão Permanente de Licitações.  
 
Em casos excepcionais, previamente à expiração do prazo original de validade da proposta, o licita-

dor poderá solicitar às proponentes, uma prorrogação específica no prazo de validade. A solicitação e as 
respostas deverão ser formuladas por escrito. No caso da proponente recusar-se a estender o prazo de 
validade da proposta, sua proposta será rejeitada. Caso a proponente concorde com a dilação do prazo 
solicitado, não será permitido modificar a respectiva proposta, nem ser motivo para arguir futuramente qual-
quer alteração de preços. 
   
  11.2 Planilha de Serviços (Planilha orçamentária). 

 
Junto com a Proposta deverá ser apresentada uma planilha de serviços (Anexo n 08) im-

pressa por computador (conforme modelo digital disponibilizado), sem rasura e entrelinhas, e deverá conter: 
a) razão social; 
b) município, objeto e projeto; 
c) data; 
d) discriminação dos serviços, quantidades, unidades de medida, preços unitários, 

preços subtotais e preço total. 
e) nome, RG n° e assinatura do responsável legal pela empresa, bem como o nome, nú-
mero do registro no CREA ou CAU e assinatura do responsável técnico.                         

 
  A proponente deverá preencher as Planilhas de Serviços (Orçamentária) (compatível com 
a planilha digital apresentada pelo Município).  
 

11.2.1 Descrição dos serviços e quantidades 
 

11.2.1.1 O rol dos serviços (descrição dos serviços) e as quantidades serão fornecidas pelo licita-
dor. O rol de serviços e as quantidades fornecidas pelo licitador não poderão ser alteradas pela proponente. 
Também é vedada a inclusão ou subtração, pela proponente, de serviços e de quantidades, no rol de servi-
ços e de quantidades, fornecidas pelo licitador, sob pena de desclassificação.  
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11.2.1.2  O Contratante, se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações no projeto 

que impliquem a redução ou o aumento de volume dos serviços, nos limites permitidos pela legislação vi-
gente, baseando-se, para tanto, nas quantidades determinadas pela fiscalização e nos preços unitários 
apresentados na licitação, tudo devidamente precedido de indispensável justificativa técnica e de termo 
aditivo ao Contrato. 
 
 11.2.2 Preços Unitários 
 

11.2.2.1  Os preços unitários deverão ser relacionados na Planilha de Serviços na coluna “preço 
unitário” e deverão ser apresentados para cada serviço, em conformidade com o projeto e compatível com a 
planilha apresentada, as especificações e as demais peças fornecidas pelo licitador. 
 

11.2.2.2 Deverão estar incluídos nos preços unitários: materiais, equipamentos, testes, aparelhos, 
ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros em geral, en-
cargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho, impostos, taxas, administra-
ção, lucro e quaisquer outras despesas necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenci-
ais à execução da(s) obra(s). 

 
11.2.2.3 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão Permanente de Licita-

ções, a apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e 
econômica do preço global proposto para a(s) obra(s). 

 
11.2.2.4 As composições de preços, referidas no subitem 11.2.2.3, deverão ser entregues por es-

crito ao presidente da Comissão Permanente de Licitações, no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) 
horas após o recebimento da solicitação. 

 
11.2.2.5 Junto com a Proposta deverá ser apresentado também o Cálculo do BDI e o Cronograma Físico-
Financeiro. (compatíveis com os arquivos digitais apresentados pelo Município).  
 
12. DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS 
 

12.1 A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de que 
a proponente examinou completamente os projetos, as especificações, e demais documentos que os com-
parou entre si, e que obteve as informações necessárias e satisfatórias sobre qualquer ponto duvidoso an-
tes de preparar a sua proposta de preços, e que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma 
proposta de preços completa e satisfatória. 
 

12.2 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e 
todos os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se mencione em 
um e se omita em outro será considerado especificado e válido. 
 

12.3 Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional será conside-
rada se decorrer de erro ou má interpretação, pela mesma, do objeto do lote, do Edital, das peças gráficas, 
das especificações técnicas, memoriais e/ou dos demais documentos da licitação. 
 
13. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS. 

 
13.1 No dia, na hora e no local fixado neste edital, a Comissão Permanente de Licitações recebe-

rá os envelopes fechados e inviolados, de cada proponente; rubricará, juntamente com os representantes 
que assim o desejarem, o envelope nº 2, que contém a(s) proposta(s) de preço(s), para cada lote, e proce-
derá à abertura do envelope nº 1, que contém a documentação que será submetida ao exame da Comis-
são Permanente de Licitações e das proponentes interessadas. 

 
13.2 Juntamente com o recebimento dos envelopes fechados e inviolados, o representante da 

proponente, se não for membro integrante da diretoria e querendo participar ativamente (com poderes legais 
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para representar a proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão Permanente de Licitações a car-
ta-credencial que lhe outorga poder legal junto à mesma, conforme Anexo nº 01, com firma reconhecida, ou 
através de procuração passada em cartório. 

 
13.3 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente sob pena de inabili-

tação das proponentes que o mesmo representa. 
 

13.4 Na hora marcada para a entrega dos envelopes n 1 e n 2 e aberto o primeiro, mais ne-
nhum será recebido. 
 

13.5 Em nenhuma hipótese, será concedido prazo para apresentação ou substituição de docu-
mentos exigidos e não inseridos nos envelopes nº 1 e nº 2, ressalvados os erros e omissões sanáveis pre-
vistos no subitem 16.5. No entanto, é facultado à Comissão Permanente de Licitações a realização de dili-
gências destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório em qualquer fase da licitação, bem como 
poderá solicitar informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários e, ainda, solicitar o 
original de documento apresentado pela proponente, devendo esta apresentá-lo num prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, desde que não altere a substância de sua oferta. 

 
13.6 Após a rubrica dos documentos pela Comissão Permanente de Licitações e pelos presentes 

que assim o desejarem, a mesma cientificará aos interessados que o resultado da análise da HABILITA-
ÇÃO PRELIMINAR e a data da sessão de abertura dos envelopes nº 2 serão comunicados diretamente às 
proponentes através dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). 

 
13.7 Será lavrada ata circunstanciada da reunião de recepção e abertura das propostas (envelo-

pe nº 1 e nº 2), que registrará as reclamações, observações e demais ocorrências, e será assinada pela 
Comissão Permanente de Licitações e pelas proponentes presentes, que assim o desejarem. 
 

13.8 Caso a Comissão Permanente de Licitações conclua o exame dos documentos de habilita-
ção de todas as proponentes participantes, na própria reunião de recepção e abertura das propostas, anun-
ciará o resultado da habilitação preliminar. Se todas as participantes renunciarem ao prazo para interposi-
ção de recurso, quanto à fase de habilitação preliminar, mediante termo de renúncia ou manifestação ex-
pressa na respectiva ata, a Comissão Permanente de Licitações devolverá, mediante recibo ou protocolo, 
às proponentes inabilitadas os respectivos envelopes nº 2 fechados e inviolados e procederá à abertura dos 
envelopes n° 2 das proponentes habilitadas.     
 
14. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO PRELIMINAR  
 

14.1 Não será habilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido ou 
em desacordo com este edital, exceto o do subitem 13.2, ressalvados os erros e omissões sanáveis previs-
tos no subitem 16.5. 

 
14.2 Qualquer documento, que estiver incompleto, com rasura e/ou com borrão e/ou com prazo 

de validade vencido, será considerado nulo e sem validade para esta licitação. 
 
14.3 Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos. 
 
14.4 Será considerada habilitada a proponente cuja documentação atenda às exigências estabe-

lecidas no edital. 
 
14.5 Se todas as proponentes forem inabilitadas, a Comissão Permanente de Licitações poderá 

fixar às proponentes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação. 
 

14.6 Será comunicada diretamente às proponentes através dos meios usuais de comunicação 
(edital, e-mail e/ou outro) o resultado do exame da habilitação preliminar. 
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15. ABERTURA DO ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA DE PREÇOS 
 

15.1 Na data e hora fixada para a reunião de abertura dos envelopes nº 2, a Comissão Perma-
nente de Licitações devolverá, mediante protocolo, às proponentes inabilitadas os respectivos envelopes nº 
2 fechados e inviolados. Caso a proponente inabilitada não se fizer representar nesse ato, o envelope nº 2 
será devolvido, através dos meios convencionais, após a homologação da licitação. 

15.2 Na data e hora aprazada, a Comissão Permanente de Licitações procederá à abertura dos 
envelopes n 2 das proponentes habilitadas, lendo em voz alta o nome da proponente, o objeto, o preço 
global por lote, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta, que será rubricada pela Co-
missão Permanente de Licitações e pelos representantes das proponentes presentes que assim o deseja-
rem. 
 

15.3 Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas (envelopes n° 2), a Comissão 
Permanente de Licitações não poderá desclassificar as proponentes por motivos relacionados com a habili-
tação preliminar, salvo em razão de fato ou fatos supervenientes ou conhecidos após a análise dos docu-
mentos de habilitação preliminar. 
 

15.4 Será lavrada ata circunstanciada da reunião de abertura das propostas (envelope n° 2), que 
registrará as reclamações, observações e demais ocorrências, e será assinada pela Comissão Permanente 
de Licitações e pelas proponentes presentes, que o assim desejarem. 
 
16 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 
16.1 A Comissão Permanente de Licitações avaliará, julgará e classificará as propostas de pre-

ços e elaborará um relatório de suas conclusões, o qual será encaminhado à autoridade competente para 
as demais providências. 
 

16.2 O critério a ser utilizado no julgamento das propostas será a da proposta de menor preço 
global por lote analisado, desde que cumprido o exigido no edital. 
 

16.3 Antes da avaliação detalhada, a Comissão Permanente de Licitações determinará se cada 
proposta está adequada aos termos dos documentos desta licitação. Para as finalidades ali previstas, uma 
proposta substancialmente adequada será aquela que se harmonizar com todos os termos e condições dos 
documentos dessa licitação, sem ressalva ou desvio material. Desvio ou ressalva material é a que afeta de 
modo substancial o objeto, a qualidade, o resultado da(s) obra(s) ou que limita, de modo conflitante com os 
termos do edital, os direitos do Contratante ou as obrigações da proponente, na forma do contrato e cuja 
retificação prejudicaria a posição competitiva de outras proponentes que apresentaram propostas substan-
cialmente adequadas. 
 

16.4 Uma proposta configurada como substancialmente não adequada será rejeitada e não po-
derá ser adequada subsequentemente, mediante correção da não harmonização, pela proponente. 
 

16.5 A Comissão Permanente de Licitações poderá relevar, numa proposta, qualquer informali-
dade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária que não constitua um desvio significati-
vo, contanto que essa relevância não prejudique ou afete a classificação relativa de qualquer proponente. 
Entende-se por informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária que não consti-
tua um desvio significativo, geralmente omissões relacionadas com a verificação de dados ou informações 
de tipo histórico. Contudo, existem tipos de erros ou omissões básicas, que por sua gravidade, tradicional-
mente são considerados insanáveis. Servem de exemplo, entre outras: A falta de assinatura em documen-
tos, na proposta de preços, na planilha de serviços e no cronograma físico-financeiro, assinatura aposta por 
elemento não credenciado ou não habilitado.  
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16.6 A Comissão Permanente de Licitações fará a conferência da planilha de serviços, que con-

tém a descrição dos serviços, unidades, quantidades e preços unitários. Constatado erro aritmético serão 
efetuadas as devidas correções, de acordo com o Edital. Para fins de rejeição, comparação e classificação 
das propostas de preços, prevalecerá o preço analisado e as eventuais adequações pertinentes, quer seja 
para mais ou para menos e, com o assentimento da proponente, deverá ser considerado como aceito. Se a 
proponente não aceitar a correção do preço analisado, sua proposta será rejeitada. 
 

16.6.1 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço unitário 
prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão Permanente de Licitações, exista um erro grosseiro e 
óbvio de pontuação decimal no preço unitário. Neste caso, o preço total/parcial cotado prevalecerá e o pre-
ço unitário será corrigido. 

 
16.6.2 Nos casos em que houver uma discrepância entre o valor do total indicado na planilha de 

serviços e o valor do total conferido, prevalecerá o valor conferido. 
 

16.6.3 Nos casos em que houver discrepância entre o preço global indicado na Proposta e o preço 
global analisado, prevalecerá o preço global analisado. 
    

16.7     Será desclassificada: 
 

16.7.1 a proposta elaborada em desacordo com o presente edital, a que proponha qualquer oferta 
de vantagens não previstas no edital, ou que apresentar preços ou vantagens baseadas nas ofertas das 
demais proponentes; 

 
16.7.2 a proposta que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero;  

 
16.7.3 a proposta que venha a ser considerada inexequível pela Comissão Permanente de Licita-

ções, quando for razoável concluir que a proponente não seria capaz de executar o contrato ao preço de 
sua oferta; 

 
16.7.3.1 Preços manifestamente inexequíveis são aqueles cuja viabilidade não possa ser de-

monstrada através de documentação que comprove a coerência dos custos dos insumos com os de merca-
do e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condi-
ções estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. 

 
16.7.3.2 Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais por lote analisados se-

jam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
 

a) preço global orçado pelo licitador.  
 

16.7.4 a proposta cujo preço analisado for superior ao preço máximo do lote, estabelecido no 
item 04; 

 
16.7.5 quando for evidente a inexistência de TOMADA DE PREÇOS ou a existência de con-

luio ou práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, sujeitas às sanções previstas na 
legislação.    

 
16.7.6 Se de acordo com o procedimento administrativo ficar comprovado que um representan-

te do licitador, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou proponente incorreu em práticas corruptas contrá-
rias aos mais altos níveis éticos, o licitador, poderá: 

 
a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisi-

ção ou contratação; 
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b) declarar o proponente inelegível, para participar em futuras licitações ou contratos financia-

dos com recursos advindos do Tesouro do Município de Chopinzinho-PR. 
 

16.7.7 A proponente vencedora deverá permitir ao Município, ou a quem designe inspecionar ou 
realizar auditorias dos registros contábeis e financeiros, relacionados com a execução do contrato. 

 
16.8 No caso de haver divergência entre o preço global grafado em algarismos e o grafado por 

extenso, prevalecerá o grafado por extenso. 
 
16.9 À Comissão Permanente de Licitações é facultado propor, mediante parecer fundamentado, 

desclassificação de uma ou mais propostas de preços quando ocorrerem fato ou fatos supervenientes que 
justifiquem tal medida. 

 
16.10 Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licita-

ções poderá fixar às proponentes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outra proposta de 
preços. 

 
16.11 Ocorrendo empate no preço analisado entre duas ou mais propostas de preços, a Comissão 

Permanente de Licitações procederá ao sorteio, em sessão pública, para se conhecer a ordem de classifi-
cação. 

 
16.12  A classificação das propostas de preços será comunicada diretamente às proponentes 

através dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). 
 
16.13  - Antes da classificação definitiva, será assegurado como critério de desempate, a prefe-

rência de contratação para as ME, EPP ou Equiparada. 
 
16.14 - Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas 

de pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% (dez por 
cento) superiores à proposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por 
outra ME, EPP ou Equiparada. 

 
16.15  - Ocorrendo o empate acima descrito, a ME, EPP ou Equiparada melhor classificada pode-

rá apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão se presente 
o representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não estiver presente. 
Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada vencedora do certame e adjudicado 
o objeto em seu favor. 
 
17   - ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO  

 
17.1 - Até a assinatura do termo de contrato de empreitada, o licitador poderá desclassificar, por 

despacho fundamentado, qualquer proponente, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis, havendo conhecimento de qualquer fato ou circunstância, anterior ou 
posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou 
administrativa. 

 
17.2 A execução da(s) obra(s)/serviço(s) dar-se-á mediante termo de contrato de empreitada, a 

ser firmado entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após a homologação da licitação. 
 
17.3 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de contrato de empreitada, 

conforme modelo nº 10, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação do 
lote, sob pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas em lei. 
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17.4   É facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de contrato de empreitada, 

convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado ou solicitar a revogação da presente.  

 
17.5 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 

execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
 

17.6 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses 
de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 
 
 
18 GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL 

 
 18.1 A proponente vencedora, deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de Empreita-
da, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que servirá de garantia à fiel 
observância das obrigações contratuais. 
 
 18.6 O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver. 
 
 18.7 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser efetua-
da nos termos do Art. 56, § 1º, I, II e III da Lei nº 8.666/93. 
 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazen-
da;              (Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004) 

II - seguro-garantia;            (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
III - fiança bancária.            (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94) 

 
 18.8 Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas moda-
lidades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da alteração. No caso de 
redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o dese-
jar. 
 
 18.9 A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 
 

a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do termo de Contrato de Empreitada; 
b)  quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação pelo licitador da obra. 

 
 18.10 A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por requerimento 
mediante a apresentação de: 
 
 a) termo de recebimento definitivo; 
 b) apresentação da GFIP; 
 c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As des-
pesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabili-
dade da contratada. 
 
 
19. RECURSOS 
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19.1 É facultado a qualquer proponente formular reclamações e impugnações no transcurso das 

sessões públicas da licitação, para que constem em ata dos trabalhos. 
 
19.2 Na ata de abertura das propostas, poderão ser registradas observações feitas por parte das 

proponentes. Elas poderão ou não ser levadas em consideração pela Comissão Permanente de Licitações 
para efeito de julgamento. No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da ata de abertura dos 
envelopes ou do conhecimento, pelas proponentes do resultado concernente à habilitação e/ou classifica-
ção, qualquer proponente poderá interpor recurso administrativo junto ao licitador. 
 

19.3 Cabe à proponente observar o disposto no Artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas al-
terações. 
 

19.4 Os recursos interpostos fora do prazo não serão recebidos em face da preclusão da facul-
dade processual. 

 
19. 5 Os recursos interpostos fora do prazo não serão recebidos em face da preclusão da facul-

dade processual. 
 
 
20 PRAZOS 
 
 20.1 - O prazo de execução para o Lote 01 será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da Ordem 
de Serviço. 
 

20.2 - A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 15 dias após a emissão da ordem de serviço. 
 
 20.3 - O prazo de vigência dos contratos será de 300 (trezentos) dias, a contar da data da sua 
assinatura. 
 
 20.4 - Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser prorrogados por Termo 
Aditivo, conforme dispõe Lei nº 8.666, de 1993 e alterações. 
 
 20.5 - A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante Vencedora, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao término do prazo de execução contratual. 
 

20.6 - A proponente vencedora será convocada para assinar o Contrato de Empreitada, conforme 
Modelo nº 10, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação da licitação, 
sob pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas em lei. 

 
20.7 - No ato da assinatura do Contrato, a proponente vencedora deverá apresentar o Cronograma 

Físico Financeiro Executivo da obra. 
 
20.8 - O prazo de execução da(s) obra(s) poderá ser alterado, com expressa anuência do 

Contratante, nos seguintes casos: 
 
20.9 - Alteração do projeto e/ou especificações técnicas e/ou memoriais pelo Contratante, quando 

houver: (i) serviços extraordinários que alterem as quantidades, (ii) serviços complementares, obedecidos 
os dispositivos regulamentares, (iii) atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer 
subsídio à(s) obra(s) do lote, que estejam sob responsabilidade expressa do Contratante, (iv) por atos do 
Contratante que interfiram na execução contratual, (v) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução 
ou outros devidamente justificados e aceitos pelo Contratante; 

 
20.10 - Por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, “lock out”, perturbações industriais, 

guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos, 
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enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, desde que 
estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de 
qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão “força maior” 
deve também incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por 
ação ou omissão do Contratante, que venham causar atrasos à Contratada. Nenhuma parte será 
responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 

 
20.11 - Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato por ordem do 

Contratante, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao contrato. Os 
atrasos provenientes de greves ocorridas na Contratada ou atrasos por parte de suas eventuais 
subcontratados não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

 
    

21 - PENALIDADES 
 

21.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 

 
21.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 

 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-

queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, 
nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 

que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 

 
III - penalidades pecuniárias:  
 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 

no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato;  
 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 

entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor 
total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções mé-

dias;  
 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 

graves;  
 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-

tratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos 
termos da Lei nº 8.666/93; 

 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contra-

tual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-

ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei nº 8.666/93. 
 

21.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
 

21.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
 

21.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os crédi-
tos retidos. 
 

21.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente será cobrado judicialmente. 

 
21.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
 

21.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
 

21.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Secretaria Mu-
nicipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situa-
ções e dos fatos a serem apurados; 
 

21.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
 

21.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
 

21.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
 

21.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
 

21.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

 
22 - RESCISÃO  
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22.1 – O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

 
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-

DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação 
ao CONTRATANTE; 
 

22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
 

22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do(s) Contrato(s), sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
 

22.2 – O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
 

22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a re-
ter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
 

22.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
 

22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
 

22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o(s) Contrato(s) ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contra-
tado. 
 

22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, 
quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
 

22.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 
 
22.7.2 - Inexecução do objeto do(s) Contrato(s), sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 
 

22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato(s). 

 
22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
 

22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
 

22.8.2 - Manifestação do gestor do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  A
N

D
R

E
 F

E
LI

P
E

 M
O

R
A

E
S

 e
 E

D
S

O
N

 L
U

IZ
 C

E
N

C
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
E

0B
-2

D
E

B
-6

39
2-

2A
D

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
E

0B
-2

D
E

B
-6

39
2-

2A
D

A

1Doc:          139/469



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 
22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do(s) Contrato(s); 
 

22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
 

22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
 

22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
 

22.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Termo. 

 
 

23 - GESTÃO, FISCALIZAÇÃO, ACEITAÇÃO, TESTES, RECEBIMENTO E POSSE DA OBRA 
 

23.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

 
23.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Senhor Vanderlei Jose Crestani, Engenheiro Agrô-

nomo da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
 
23.3 – A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) dos lotes 01 e 02, ficará a cargo do Servi-

dor Senhor Christiano Dossa Silvestri, CPF: 022.185.389-89, Engenheiro Civil, CREA/PR nº 100.984/D e 
Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Ka-mila Villwock Harnisch, CPF: 043.452.189-26, CAU 
A85696-7, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do ob-
jeto licitado. 

 
23.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do(s) Contrato(s) as situa-

ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

 
23.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do(s) Contrato(s) proceder 

conforme os itens 21.7 e 22.8 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 
 

23.5 - Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especí-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-
mail, fax, etc). 
 

23.6 - A Contratada deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos envia-
dos pelo Contratante: 

  
a) inspecionem a qualquer tempo a execução da(s) obra(s) do lote;  
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; e 
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c) verifiquem se estão disponíveis, na(s) obra(s) do lote, os veículos, as máquinas e os equipamentos 

disponibilizados pela Contratada. Caso fique constada a falta dos mesmos no(s) local(ais) da(s) obra(s), 
serão impostas as sanções previstas no contrato de empreitada. 

 
23.7 - No desempenho destas tarefas deverão os técnicos do Contratante contar com a total colaboração 

da Contratada. 
 

23.8 - A Contratada deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais 
de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do 
trabalho. 
 

23.9 - A Contratada deverá manter, no local da(s) obra(s), preposto aceito pelo Contratante para repre-
sentá-la na execução do contrato. 
 
 23.10 - A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo, o qual deverá ficar reser-
vado para o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador da(s) obra(s). 
 

23.11 - A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrências - BDO, que de-
verá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da Contratada e pela fiscalização diariamente. 
 

23.12 - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia 
da fiscalização. 
 
 23.13 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o(s) serviço(s) referente(s) à(s) obra(s) do contrato em que se verificarem vícios, defei-
tos ou incorreções resultantes da má execução ou má qualidade dos materiais empregados. 
 
 23.14 - Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos, 
o Contratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipótese 
mencionada, a então Contratada responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias e/ou 
pagamento direto ficando, suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 2 anos, bem como poderá ser 
declarada inidônea, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes.  
 
 23.15 - A proponente deverá atender às determinações da fiscalização no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, e prestar toda assistência e colaboração necessária. 
 
 23.16 - A Contratada é obrigada entregar até 15 (quinze) dias à Contratante o resultado dos testes solici-
tados pela fiscalização e/ou supervisão.  
 

23.16.1 - As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da Contratada.  
 
23.17 - Assim que a execução da(s) obra(s) tenha sido concluída de conformidade com o contrato, 

será emitido termo de recebimento provisório assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunica-
ção da Contratada. 
 
 23.18 - Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, será procedido o recebimen-
to definitivo, por comissão especificamente designada pelo Contratante, ocasião em que será lavrado termo 
de recebimento definitivo. 
 
 23.19 - A aceitação da(s) obra(s) pelo Contratante se dará quando não houver qualquer pendência 
por parte da Contratada. 
 

23.20 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade 
da(s) obra(s), nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 
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23.21 - O Contratante toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do Contrato dentro de 3 (três) 
dias da data da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

 
 

24 - SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 
 

24.1 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negli-
gência ou descumprimento da Lei Federal nº 6.514 de 22/12/77, Portaria nº 3.214 de 08/06/78, Normas 
Regulamentares – NRs 01 a 36. 

 
24.2 A Contratada deverá priorizar os meios de proteção coletiva, conforme a indicação das Normas 

Regulamentadoras.  
 
24.3 A Contratada deverá instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e manter o lo-

cal sinalizado a fim de torná-lo o mais seguro possível. 
 
24.4 O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, con-

ter C.A. e a identificação da Contratada. 
 
24.5 A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e 

coletiva de seus trabalhadores. 
 
24.6 Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança necessá-

rias à preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e 
aos materiais envolvidos na(s) obra(s), de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela 
Portaria nº 3.214, de 08/06/78, Lei Federal nº 6.514, de 22/12/77. 

 
 
25. PLACAS DE OBRA, MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. 
 

25.1 As placas de obra(s) serão fornecidas e instaladas pela Contratada, em consonância com 
os modelos, especificações e locais de instalação estabelecidos pelo Contratante em até 10 (dez) dias con-
tados a partir da data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

 
25.2 Todos os materiais, veículos, máquinas e equipamentos de responsabilidade da Contratada, 

a serem utilizados na(s) obra(s) serão fornecidos pela Contratada com todos os custos de aquisição, de 
transporte, de armazenamento ou de utilização e deverão estar incluídos nos preços propostos. 

 
25.3 Todos os veículos, máquinas e equipamentos discriminados na relação de disponibilidade 

de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n° 04) deverão estar disponíveis na(s) respectiva(s) obra(s), 
sob pena de multa e rescisão contratual. 
 

25.4 Todos os materiais que forem utilizados na(s) obra(s) deverão ser da melhor qualidade, 
obedecer às especificações técnicas, memoriais e serem aprovados pela fiscalização, antes de sua aquisi-
ção ou confecção. 
 

25.5 A responsabilidade pelo fornecimento, em tempo hábil, dos materiais, veículos, máquinas e 
equipamentos será, exclusivamente, da Contratada. Ela não poderá solicitar prorrogação do prazo de exe-
cução, nem justificar retardamento na conclusão da(s) obra(s), em decorrência do fornecimento deficiente 
dos mesmos. 
 
26. PAGAMENTO 
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 26.1 - Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados de acordo com 
a Planilha de Serviços e liberação dos respectivos saques.  
 
 26.2 - A Licitante Vencedora deverá enviar Nota Fiscal com detalhamento dos serviços, 
especificando o valor unitário e total. 

 
26.3 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal. 

 
26.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-

corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais de-
vidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos 
termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

 
a) a liberação dos pagamentos fica condicionada à apresentação de: 

 
 - Ordem de serviço emitida pela Contratante; 

  
- Apresentação da relação de funcionários da GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e informações 

à Previdência Social). 
  
 - A não apresentação dos relatórios mensais (GFIP) de funcionários ensejará na retenção dos pa-
gamentos. 
 

26.1 Os preços não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços. 
 

       26.6.1 Somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 
65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisí-
veis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da em-
presa vencedora (contratada) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do for-
necimento poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Con-
trato. 
 
27. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 
 
         27.1 DA CONTRATADA 
 
 1 – Obriga-se a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação 
dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
(b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, principalmente 
nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho;  (c) dar ciência à 
fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto 
deste Contrato em partes ou no todo; (d) manter no local do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, 
Livro Diário de Ocorrência e Diário de Obra; (e) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 
(g) não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou 
em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
 2- Arcar com todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tribu-
tária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 
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3 - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com a autorização pré-

via da fiscalização. 
 
4 - Permitir o livre acesso de servidores dos órgãos do CONCEDENTE, do sistema de Controle In-

terno do Poder Executivo Estadual, bem como do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, aos documen-
tos e registros contábeis da Empresa. 

 
5 - Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contrato, 

Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 
 
5.1 Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 
 
5.2 Dar ciência à DPLAN, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade verificada na exe-

cução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência. 
 
5.3 A licitante vencedora será responsável e deverá responder, civil e criminalmente, por todos os 

danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta ou indireta-
mente provocar ou causar por si ou por seus empregados ao Contratante ou terceiros; 

 
5.4 A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, inte-

gral e exclusiva do licitante vencedora no que concerne aos serviços e suas implicações próximas ou re-
motas, sempre de conformidade com o contrato, Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e 
pertinentes, no Município, Estado e na União. 

 
5.5 Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia e ex-

pressa autorização do Contratante; 
 
5.6 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigi-

das na licitação; 
 
5.7 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, cujas reclamações se obrigam a 

atender prontamente; 
 
5.8 Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou co-

nexas com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela licitante vencedora a 
inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e o Contratante; 

 
5.9 Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues inteira-

mente concluídos e em perfeitas condições de uso; 
 
5.10 Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive 

de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasilei-
ra de Normas Técnicas (ABNT) e NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

 
5.11 Providenciar, as suas expensas, junto às repartições competentes, o necessário licenciamento 

dos serviços, as aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de Responsabilidade Técnica.  
 
5.12 Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e materi-

ais novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 
 
5.13 Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e Anotações/Registros de Responsabilidade 

Técnicas válidas; 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  A
N

D
R

E
 F

E
LI

P
E

 M
O

R
A

E
S

 e
 E

D
S

O
N

 L
U

IZ
 C

E
N

C
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
E

0B
-2

D
E

B
-6

39
2-

2A
D

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
E

0B
-2

D
E

B
-6

39
2-

2A
D

A

1Doc:          144/469



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 
5.14 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive 

quanto às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a 
destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de Re-
cebimento Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 

 
5.15 Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta 

que, na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 
 
5.16 Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua utili-

zação, cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização de-
vam ser refeitos; 

 
5.17 Fornecer na entrega da obra, todos os projetos atualizados com todas as alterações porventura 

efetuadas durante a execução da obra; 
 
5.18 Refazer os serviços, sem ônus para o Contratante, caso não atendam as especificações, de 

acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 
 
5.19 Substituir o material incorporado às obras, sem ônus para o Contratante, caso não esteja de 

acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 
 
5.20 A licitante vencedora deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus pertences 

dentro de seu canteiro de obras, dia e noite. 
 
5.21 Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais decorrentes da obra são de 

responsabilidade da licitante vencedora. 
 
 27.2 – DO MUNICÍPIO DE CHOPINZNHO 
 
 1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da lei nº. 
8.666/93; 
 
 2 Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para 
execução dos serviços; 
 
 3 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
LICITANTE VENCEDORA; 
 
 4 Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem 
efetuados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências; 
 
 5 Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE VENCEDORA; 
 
 
28. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

28.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 
28.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
 

28.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determina-
do, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, cons-
tatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
 

28.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  

 
 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

29.1 O licitador, se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, sem 
que caiba à proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização. 

 
29.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando não acorrerem proponentes 

à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer ao objeto e/ou ao projeto e/ou às especificações, 
respectivamente, ou anular quando ficar evidenciado que tenha havido falta de competição e/ou conluio.   

 
29.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do edital e 

demais documentos licitatórios. 
 
29.4 A Comissão Permanente de Licitações, a seu exclusivo critério, poderá efetuar vistoria nas insta-

lações das proponentes durante a fase licitatória. 
 
29.5  O Contratante, se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução 

da(s) obra(s) do lote, mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos efetivamente executados, atra-
vés de medição e, quando for o caso dos materiais existentes no local da(s) obra(s), pelos custos de aquisi-
ção regularmente comprovados. 

 
29.6 A Contratada não poderá ceder o contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou ju-

rídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante. 
 
29.6.1 Caso haja autorização expressa do Contratante para que a Contratada possa subcontratar 

serviços, esta subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada que continuará integral perante 
o Contratante, bem como não existirá vínculo entre o Contratante e a subcontratada, no entanto esta res-
ponde solidariamente com o subcontratante pela perfeição da prestação. 
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29.7 Caberá à Contratada o pagamento ou o ressarcimento ao Contratante de todos os valores de 

multas aplicadas pela Delegacia Regional do Trabalho, CREA/CAU ou qualquer outra entidade em decor-
rência da execução do contrato. 

 
29.8 A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao Contratante ou a 

terceiros, por si ou seus representantes, na execução da(s) obra(s), ficando isento o Contratante de toda e 
qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos. 

 
29.9 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou su-

pressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% 
(cinquenta por cento) para os seus acréscimos. (Art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93). 

 
29.9.1 As supressões de serviços resultantes de acordos celebrados expressamente entre 

o Contratante e a Contratada poderão ultrapassar o limite estabelecido no subitem 29.9. 
 
29.10 Se no Contrato não houverem sido contemplados preços unitários para determinados serviços, 

esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no caput desta 
Cláusula. 

 
29.11 Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser 

descoberto em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 
presente edital é de propriedade do Contratante. A Contratada deverá notificar à fiscalização tal descoberta 
e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

 
29.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. 
 
29.13 Caso as datas previstas para a realização de eventos da presente licitação sejam declaradas 

feriado ou ponto facultativo, aqueles eventos serão realizados no primeiro dia útil subsequente. 
 
29.14 As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nas especificações técnicas, nos 

memoriais e nos orçamentos, quando citadas, são protótipos comerciais que servem, exclusivamente, para 
indicar o tipo de material a empregar.  Portanto, serão aceitos materiais com qualidade, característica e tipo 
equivalentes ou similares.  

 
Chopinzinho - PR, 05 de julho de 2022. 

          
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

 
 
 
 

André Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO Nº 01 

 
CARTA-CREDENCIAL  

 
 
À Comissão Permanente de Licitações  
 
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
CONS-TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-RIO. 
 

Prezados Senhores,  
 

O abaixo assinado, (inserir o nome completo), carteira de identidade (inserir o número e órgão 
emissor), CPF: ________________, na qualidade de responsável legal pela proponente   (inserir nome da 
proponente), CNPJ: _____________, vem pela presente, informar a V. Sas que o senhor  (inserir o nome 
completo), carteira de identidade (inserir o número e órgão emissor), é a pessoa designada por nós para 
acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e propostas de preços, 
para assinar as atas e demais documentos, e com poderes para renunciar prazos recursais a que se referir 
a licitação em epígrafe. 
 
 
                               Atenciosamente, 
    

       Local e data. 
 
 

                               (assinatura do responsável legal) 
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ANEXO Nº 02 

 
DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS  

 
 
 
Ref. : Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
CONS-TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-RIO. 
 
 
  O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), CPF nº _________, repre-
sentante legalmente constituído da proponente (inserir o nome da proponente), CNPJ: __________, de-
clara que a mesma recebeu toda a documentação relativa ao(s) lote(s) (inserir os números de lotes) da 
TOMADA DE PREÇOS supramencionada. 
 
 
 

 Local e data. 
 
 
 

_______________________________________ 
                            (assinatura do responsável legal) 
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ANEXO Nº 03 

 
 

ATESTADO DE VISITA 
 
 
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
CONS-TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-RIO. 
 
 
Declaramos que o Senhor(a) (inserir o nome completo),  CPF nº : (inserir o nº do CPF), representante da 
proponente (inserir o nome da proponente), CNPJ: (inserir o número do CNPJ), devidamente credenci-
ado, visitou o local da execução da(s) obra(s), objeto da TOMADA DE PREÇOS em epígrafe, tomando co-
nhecimento de todas as condições técnicas para a execução dos serviços e elaboração da Proposta de 
Preços. 
 
 
 

Local e data. 
 
 
 
 
 
 
  

(Nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal do licitador). 
 
 
 
 
 
  

(Nome, nº CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente ou pre-
posto/representante) 
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ANEXO Nº 4  

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA 

 
 
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022 
 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
CONS-TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-RIO. 
 
 
O representante legal da (inserir o nome da proponente), CNPJ: ____________, Sr. (a) (inserir o nome 

do representante), devidamente habilitado, DECLARA que RENUNCIA à Visita Técnica aos locais 

e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições, complexidades e 

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e da obra, assumindo total responsabilidade por 

esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem aven-

ças técnicas e/ou financeira para  com  a Contratante. 

 
Local e data. 

 
 
 
 
  

(CPF e RG, e assinatura do Responsável Legal da Proponente) 
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ANEXO Nº 05 

                         DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 
À Comissão Permanente de Licitações  
 
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONS-TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-
RIO. 
 

Razão Social: 

CNPJ: 

 
Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela(s) obra(s) do(s) lote(s), caso venhamos a vencer a referida lici-
tação, é: 

Nome Especiali-
dade 

CREA 
/CAU n° 

Data do registro Assinatura 

     
 
Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de profissionais permanentes, ou mantém 
com relacionamento e vínculo junto à empresa. 

Local e data. 
_________________________________________ 

(nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO Nº 06 
 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVE-
NIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
 
À Comissão Permanente de Licitações 
 
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS n 10/2022. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
CONS-TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-RIO. 
  
  O signatário da presente, em nome da proponente   (inserir o nome da proponente), 
CNPJ: _____________, declara expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no edital 
de TOMADA DE PREÇOS em consideração e dos respectivos modelos, adendos, e anexos e do-
cumentos, que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto 
à qualificação apenas das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem 
integral possibilidade de executar a(s) obra(s) e/ou os serviços. 
 
  Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 
32, parágrafo 2, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e que está ci-
ente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

Local e data. 
 
 

                                             (nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO Nº 07 

 
 PROPOSTA DE PREÇOS (modelo) 

 
À Comissão Permanente de Licitações 
 
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022. 
 
LOTE Nº _____ 
 

RAZÃO SOCIAL: 
ENDEREÇO:   
CIDADE :                                                                   TELEFONE:                                E-MAIL: 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 
CNPJ:    INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
 

Prezados Senhores, 
 
 Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços relativa AO LOTE Nº 
____, REFERENTE AOS SERVIÇOS DE ____________________________________________, constante 
da licitação em epígrafe. 
 
 O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto da Licitação é de R$ (inserir 
o valor da proposta) (  (inserir o valor por extenso)). 
 
 O prazo de execução do objeto é de (inserir o prazo de execução por extenso) dias, contados a 
partir da emissão da ordem de serviço. 
 
 O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo de 
validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelo-
pes n° 1 e n° 2) pela Comissão Permanente de Licitações. 
 
 No preço proposto, estão incluídas todas as despesas com fretes, impostos, seguros, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, ART’s, RRT’s, visitas ao local dos serviços se ne-
cessário e todas as demais despesas necessárias à execução do respectivo objeto licitado, no prazo deter-
minado.  
 
 Atenciosamente, 
 
     (nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
 
 

(Juntamente com a Proposta de Preços, deverá ser apresentado: Planilhas de Serviços (Planilha 

Orçamentária), o Cronograma Físico-Financeiro e o Cálculo do BDI, preenchidos em papel tim-

brado da empresa e assinados pelo Representante Legal e o Responsável Técnico, conforme mode-

los fornecidos digitalmente pelo Município). 
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ANEXO 07.1 

 
 Quadro de Composição do BDI 
 
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022. 
 
LOTE Nº ______________ 
 
OBJETO: _____________________________________________. 
(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo Municí-

pio) 
 BDI COM desoneração BDI DES  

Local e data. 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico)
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ANEXO Nº 08 

                 
PLANILHA DE SERVIÇOS (Planilha Orçamentária) 

À Comissão Permanente de Licitações 
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022. 
 
LOTE Nº __________________ 
 
OBJETO: _________________________________________________________. 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ:    
 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo Município) 
 

Local e data. 
 
 
 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 
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ANEXO Nº 9 

 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 
Referência: TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022 
 
LOTE Nº __________________ 
 
OBJETO: _________________________________________________________. 
 
RAZÃO SOCIAL:                                                                           
CNPJ:    
 

 
(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo Município) 

 
 
 

Local e data. 
 
 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico)
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ANEXO Nº 10 
 

 (MINUTA) CONTRATO Nº **/2022 
 
CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA(S) POR PREÇO GLOBAL A PREÇOS FIXOS E SEM REAJUS-
TE QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR. E A EMPRESA ........................, NA 
FORMA ABAIXO: 
 
Pelo presente instrumento particular o Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede nesta cidade, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, 
inscrito no CNPJ nº 76.995.414/0001-60, doravante denominada CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo Prefeito senhor Edson Luiz Cenci, em pleno exercício de seu mandato e funções, residente e domicili-
ado nesta cidade, portador do RG nº 3.533.593-5/PR, inscrito no CPF nº 518.894.719-68, e a Empresa 
........................................, com sede na ...................................., ....., Bairro ............................., ........., CNPJ 
nº ............................, doravante denominada CONTRATADA, representado neste ato pelo(a) Senhor(a) 
................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG nº ............................... e do CPF/MF sob nº 
............................, tendo em vista a homologação do resultado do Processo Licitatório n° 148/2022, Modali-
dade TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022, têm entre si justa e acordada a celebração do presente Contrato 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL 
 
 1.1 O Objeto do presente Contrato, licitado em conformidade com as normas da Lei n° 8.666/93 e 
suas alterações, é a execução, sob regime de empreitada por preço global, a preços fixos e sem reajuste, 
correspondente à __________________________________, em consonância com os projetos, especifica-
ções técnicas, memoriais, demais peças e documentos de licitação fornecida pelo CONTRATANTE, objeto 
do Lote _____, da TOMADA DE PREÇOS n° 10/2022. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
   
 2.1 Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos 
teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, edital de licitação, projetos, especifica-
ções técnicas, memoriais, bem como a proposta, planilhas de serviços, relação de disponibilidade de veícu-
los, máquinas e equipamentos, cronogramas físico-financeiro e legislação pertinente à espécie. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
 
  

3.1 O preço global para a execução do objeto deste Contrato, a preço fixo e sem direito a reajuste é 
de R$ ............... (......................................), daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS 
 
 4.1 As despesas com a execução do(s) objeto(s) deste contrato serão custeadas com recursos mu-
nicipais, e serão empenhadas de acordo com a seguinte Dotação orçamentária: Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente 10.02.185410006.1.031.4.4.90.51 (1946) FONTE: 000. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS 
  

5.1 - O prazo de execução para o Lote 01 será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da Ordem 
de Serviço. 
 
 5.2 - A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 15 dias após a emissão da ordem de serviço. 
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 5.3 - O prazo de vigência dos contratos será de 300 (trezentos) dias, a contar da data da sua 
assinatura. 
 
 5.4 - Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser prorrogados por Termo 
Aditivo, conforme dispõe Lei nº 8.666, de 1993 e alterações. 
 
 5.5 - A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante Vencedora, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao término do prazo de execução contratual. 
 
 5.6 - A proponente vencedora será convocada para assinar o Contrato de Empreitada, conforme 
Modelo nº 12, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação da licitação, 
sob pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas em lei. 

 
5.7 - No ato da assinatura do Contrato, a proponente vencedora deverá apresentar o Cronograma 

Físico Financeiro Executivo da obra. 
 

  
CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 

6.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Administração Municipal. 

 
6.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Senhor Vanderlei Jose Crestani, Engenheiro Agrô-

nomo da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
 
6.3 – A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) dos lotes 01 e 02, ficará a cargo do Servi-

dor Senhor Christiano Dossa Silvestri, CPF: 022.185.389-89, Engenheiro Civil, CREA/PR nº 100.984/D e 
Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Ka-mila Villwock Harnisch, CPF: 043.452.189-26, CAU 
A85696-7, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do ob-
jeto licitado. 

 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do(s) Contrato(s) as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos perti-
nentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do(s) Contrato(s) proce-

der conforme os itens 16.7 e 23.8 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a 
serem apurados. 
 

6.5 - Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento es-
pecífico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-
mail, fax, etc). 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 
 

 7.1 Os serviços deverão ser iniciados, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados a partir da 
data da emissão da Ordem de Serviço. 
 
 7.2 Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela Contratante, 
por Termo Aditivo, conforme dispõe o Artigo nº 57, da Lei Federal nº 8.666, de 1993 e alterações. 
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  7.3 Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos capazes de justificar quaisquer atrasos, os 
mesmos deverão ser comunicados ao CONTRATANTE por escrito e devidamente comprovados, no período 
de 48 (quarenta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS 
 

8.1 A CONTRATADA deve submeter à fiscalização, os desenhos, especificações técnicas e memo-
riais propostos para as obras provisórias, que deverá aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste 
Contrato. 
 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 
 

Parágrafo Segundo - A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRA-
TADA pelo projeto de obras provisórias. 

 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deve obter a aprovação de terceiros para o seu projeto de 
obras provisórias, onde requeridas. 
 
CLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 
  

9.1 Somente poderá ser admitida alteração dos prazos de execução e vigência, quando: 
 

I) ocorrer alteração do projeto e/ou especificações pelo CONTRATANTE, (b) houver serviços extra-
ordinários que alterem as quantidades, (c) houver serviços complementares, obedecidos os dispositivos 
regulamentares, (d) ocorrer atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio 
à(s) obra(s), que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE, (e) ocorrer atos do CON-
TRATANTE que interfiram na execução contratual, (f) ocorrer atos de terceiros que interfiram no prazo de 
execução ou outros devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE; 

 
II)   ocorrer  por  motivos  de  força  maior  ou caso fortuito, entre outros, “lock out”, perturbações in-

dustriais, guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, ter-
remotos, enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, 
desde que estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle se-
guro de qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão “for-
ça maior” deve, também, incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governa-
mentais, por ação ou omissão do CONTRATANTE, que venham causar atrasos à CONTRATADA. Nenhu-
ma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 
 
  Parágrafo Primeiro - Enquanto perdurarem os motivos do inciso II ou quando ocorrer a suspensão 
do Contrato por ordem do CONTRATANTE, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, 
em relação ao Contrato. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por 
parte de suas eventuais subcontratados não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 
 

 Parágrafo Segundo – Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos indicados nos incisos I e II 
do item 9.1 do contrato, como capazes de justificar quaisquer atrasos, os mesmos deverão ser comunicados 
ao CONTRATANTE por escrito e devidamente comprovados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) ho-
ras do início da referida ocorrência. 
 
 Parágrafo Terceiro - Os motivos invocados pela CONTRATADA serão julgados pelo CONTRA-
TANTE após a constatação da veracidade da sua ocorrência. 

 

Parágrafo Quarto - Após a aceitação dos motivos evocados pela CONTRATADA poderá haver 
acordo entre as partes para uma eventual prorrogação do prazo. 
 

 Parágrafo Quinto - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens 
ou serviços previstos no projeto, especificações técnicas, memoriais e demais documentos integrantes da 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  A
N

D
R

E
 F

E
LI

P
E

 M
O

R
A

E
S

 e
 E

D
S

O
N

 L
U

IZ
 C

E
N

C
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
E

0B
-2

D
E

B
-6

39
2-

2A
D

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
E

0B
-2

D
E

B
-6

39
2-

2A
D

A

1Doc:          162/469



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 

 

licitação, o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocor-
rendo a hipótese mencionada, a CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de créditos 
e/ou garantias, e/ou pagamento direto ao CONTRATANTE, inclusive será declarada inidônea, ficando impe-
dida de firmar Contrato pelo prazo de até 2 (dois) anos, conforme gravidade da infração e dos danos decor-
rentes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 
 
 10.1 A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma 
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE. 
 

Parágrafo Primeiro - Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma 
ou mais pessoas físicas ou jurídicas, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE e deverá 
obrigatoriamente reassumir a execução da(s) obra(s) no prazo máximo de 05 (cinco) dias, da data da apli-
cação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

 

Parágrafo Segundo - Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte, pelo 
CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA para com o 
CONTRATANTE, em decorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer vínculo entre o 
CONTRATANTE e o subcontratado, no entanto esta responde solidariamente com o subcontratante pela 
perfeição da prestação.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 
 

11.1 Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

 
Parágrafo Primeiro – A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente en-

tre o CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão ultrapassar o limite estabelecido no item 11.1. 
 

Parágrafo Segundo - Se no Contrato não houver sido contemplado preços unitários para determi-
nados serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos 
no caput desta Cláusula. 

 

Parágrafo Terceiro – Os serviços não previstos na planilha de quantitativos e preços, aprovada pe-
lo Município, e necessários para a realização da obra, deverão der executados pela Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, DA ACEITAÇÃO E DA POSSE 
 

12.1 A Contratada deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos 
enviados pelo Contratante: 

  
b) inspecionem a qualquer tempo a execução da(s) obra(s) do lote;  

 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; e 
 
c) verifiquem se estão disponíveis, na(s) obra(s) do lote, os veículos, as máquinas e os equipa-

mentos disponibilizados pela Contratada. Caso fique constada a falta dos mesmos no(s) local(ais) da(s) 
obra(s), serão impostas as sanções previstas no contrato de empreitada. 

 
12.2 No desempenho destas tarefas deverão os técnicos do Contratante contar com a total cola-

boração da Contratada. 
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12.3  A Contratada deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os lo-
cais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança 
do trabalho. 

 
12.4 A Contratada deverá manter, no local da(s) obra(s), preposto aceito pelo Contratante para re-

presentá-la na execução do contrato. 
 
12.5 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo, o qual deverá ficar re-

servado para o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador da(s) obra(s). 
 
12.6 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrências - BDO, que 

deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da Contratada e pela fiscalização diariamente. 
 
12.7 A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 

prévia da fiscalização. 
 
12.8 A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expen-

sas, no total ou em parte, o(s) serviço(s) referente(s) à(s) obra(s) do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da má execução ou má qualidade dos materiais empregados. 

 
12.9 Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previs-

tos, o Contratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipó-
tese mencionada, a então Contratada responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias 
e/ou pagamento direto ficando, suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 2 anos, bem como poderá ser 
declarada inidônea, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes.  

 
12.10 A proponente deverá atender às determinações da fiscalização no prazo máximo de 24 (vin-

te e quatro) horas, e prestar toda assistência e colaboração necessária. 
 
12.11 A Contratada é obrigada entregar até 15 (quinze) dias à Contratante o resultado dos testes 

solicitados pela fiscalização e/ou supervisão.  
 

12.11.1 As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da Contra-
tada.  

  
12.12 Assim que a execução da(s) obra(s) tenha sido concluída de conformidade com o contrato, 

será emitido termo de recebimento provisório assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunica-
ção da Contratada. 
 

12.13 Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, será procedido o recebimen-
to definitivo, por comissão especificamente designada pelo Contratante, ocasião em que será lavrado termo 
de recebimento definitivo. 
 

12.14 A aceitação da(s) obra(s) pelo Contratante, se dará quando não houver qualquer pendência 
por parte da Contratada. 

 
12.15 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade 

da(s) obra(s), nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 
 

12.16 O Contratante toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do Contrato dentro de 3 (três) 
dias da data da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL. 
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 13.1 O valor da garantia de execução é de R$ ----- (------). (o valor será obtido pela aplicação de 5% 
(cinco porcento) sobre o valor contratual (homologado) acrescido da garantia adicional, se houver). 
 

13.2 A garantia de execução poderá ser efetuada por uma das seguintes formas: 
 
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazen-
da;              (Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004) 

II - seguro-garantia;            (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
III - fiança bancária.            (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94) 

 
 Parágrafo Primeiro: A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato 
de empreitada sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da 
garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 
 
 Parágrafo Segundo: Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução 
será acrescido pela aplicação de 5% (cinco porcento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redu-
ção do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. 
 
 Parágrafo Terceiro: A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o 
caso, ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 
 
 a) termo de recebimento definitivo; 
 b) apresentação da GFIP; 
 c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As des-
pesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabili-
dade da contratada. 
 
 Parágrafo Quarto: No caso de Rescisão do Contrato, a garantia de execução e a garantia adicio-
nal, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo CONTRATANTE a título de indeniza-
ção/multa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E 
COMUNICAÇÃO 

 
 14.1 A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pelo CONTRATAN-
TE através do profissional constante do Parágrafo Segundo da Cláusula Quinta deste contrato, qualificado e 
devidamente credenciado, com responsabilidades específicas.  

 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas 

e demais peritos enviados pelo CONTRATANTE e MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL: 
  

• inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato; 
• examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; 
• verifiquem se estão disponíveis no local da execução do objeto do presente Contrato os ve-

ículos, máquinas e equipamentos, indicados na relação e no cronograma de utilização de veículos, máqui-
nas e equipamentos, fornecidos pela CONTRATADA, sob pena de multa e, em caso de reincidência, na 
eventual rescisão contratual. 

 
Parágrafo Segundo - No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do CONTRATANTE, 

contar com a total colaboração da CONTRATADA. 
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Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segu-
rança em todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as 
normas de segurança do trabalho. 

 

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo e 
cópia das: especificações técnicas, memoriais, relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipa-
mentos, cronograma físico-financeiro, cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos e 
planilha de serviços os quais deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização e do pessoal do 
órgão financiador da(s) obra(s)  

 

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocor-
rências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA 
e pela fiscalização. 
 

Parágrafo Sexto - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com 
autorização prévia da fiscalização. 
 

Parágrafo Sétimo - Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresen-
te defeitos, vícios ou incorreções não reveladas até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refei-
to, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financei-
ros para o CONTRATANTE.  

 

Parágrafo Oitavo - Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má exe-
cução ou má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as nor-
mas e/ou  prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao 
desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, 
remoção e/ou substituição do material rejeitado. 
 

Parágrafo Nono - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou 
serviços previstos, o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de tercei-
ros.  

 

a) Ocorrendo a hipótese mencionada, a então CONTRATADA responderá pelos custos, através de 
glosas de créditos e/ou garantias e/ou pagamento direto, inclusive será declarada inidônea, ficando suspen-
sa de firmar Contrato pelo prazo de até 2 anos, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. 
Caberá, também, a aplicação do Art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

Parágrafo Décimo - A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo máximo de 15 
(quinze) dias os testes solicitados pela fiscalização e/ou vistoria. As despesas com a execução dos testes 
são de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro - A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de geren-
ciamento um ao outro. A finalidade é revisar os planos para o trabalho remanescente e discutir os proble-
mas potenciais. 

 

Parágrafo Décimo Segundo - A fiscalização e a CONTRATADA devem elaborar ata dos assuntos 
tratados nas reuniões de gerenciamento e distribuir cópias aos participantes da reunião. A responsabilidade 
das partes na tomada de providências deve ser decidida pela fiscalização e informada por escrito a todos 
que participaram da reunião. 
 

Parágrafo Décimo Terceiro - Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A 
notificação tornar-se-á efetiva após o seu recebimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
 15.1 - Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados de acordo com 
a Planilha de Serviços e liberação dos respectivos saques.  
 
 15.2 - A Licitante Vencedora deverá enviar Nota Fiscal com detalhamento dos serviços, 
especificando o valor unitário e total. 
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15.3 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal. 
 
15.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-

corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais de-
vidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos 
termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

 
a) a liberação dos pagamentos fica condicionada à apresentação de: 

 
 - Ordem de serviço emitida pela Contratante; 

 - Apresentação da relação de funcionários da GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e informações 
à Previdência Social). 
  
 - A não apresentação dos relatórios mensais (GFIP) de funcionários ensejará na retenção dos pa-
gamentos. 
 

15.156 - Os preços não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços. 
 

     15.5.1 Somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 
65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisí-
veis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da em-
presa vencedora (contratada) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do forne-
cimento poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contra-
to. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
 

16.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 

 
16.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 

 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-

queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, 
nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 

que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 

 
III - penalidades pecuniárias:  
 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 

no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato;  
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor 
total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções mé-

dias;  
 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 

graves;  
 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-

tratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos 
termos da Lei nº 8.666/93; 

 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contra-

tual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-

ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei nº 8.666/93. 
 

16.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
 

16.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
 

16.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
 

16.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente será cobrado judicialmente. 
 

16.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
 

16.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

 
16.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Secretaria Mu-

nicipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situa-
ções e dos fatos a serem apurados; 
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16.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
 

16.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
 

16.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
 

16.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
 

16.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
 17.1 A CONTRATADA se obriga a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e 
a conservação dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomen-
dações da ABNT; (b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e seguran-
ça, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho;  
(c) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a 
conclusão do objeto deste Contrato em partes ou no todo; (d) manter no local do objeto deste Contrato, 
devidamente atualizado, Livro Diário de Ocorrência e Diário de Obra; (e) providenciar a matrícula do objeto 
deste Contrato no INSS; (g) não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horá-
rio noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
 Parágrafo Primeiro -  Correrão a conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natu-
reza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços 
objeto deste Contrato. 
 

Parágrafo Segundo -  A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida 
com a autorização prévia da fiscalização. 

 
17.2 A CONTRATADA deverá permitir o livre acesso de servidores dos órgãos do CONCEDENTE, 

do sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual, bem como do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná, aos documentos e registros contábeis da Empresa. 

 
17.3 Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contra-

to, Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 
 
a) Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 
 
b) Dar ciência à DPLAN, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade verificada na 

execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 
 
c) A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, civil e criminalmente, por 

todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta 
ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados ao Contratante ou terceiros; 

 
d) A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, inte-

gral e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações próxi-
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mas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos 
vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União. 
 

e) Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia e 
expressa autorização do Contratante; 
 

f) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exi-
gidas na licitação; 
 

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, cujas reclamações se obrigam 
a atender prontamente; 
 

h) Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou co-
nexas com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCE-
DORA a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e o Con-
tratante; 
 

i) Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues intei-
ramente concluídos e acabados, em perfeitas condições de uso e funcionamento, conforme estipulados 
nas planilhas de serviços, no projeto aprovado pelo Município, nas especificações de serviços para obras e 
memórias de cálculos; 

 
j) Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de 

segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas (ABNT) e NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 
 
 k) Providenciar, as suas expensas, junto às repartições competentes, o necessário licenciamento 
dos serviços, as aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de Responsabilidade Técnica.  
 
 l) Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e materiais 
novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 
 
 m) Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e Anotações/Registros de Responsabilidade 
Técnicas válidas; 
 
 n) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive 
quanto às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a 
destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 
 
 o) Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta que, 
na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 
 
 p) Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua 
utilização, cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização 
devam ser refeitos;  
 
 q) Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos atualizados com todas as alterações porventura 
efetuadas durante a execução da obra; 
 
 r) Refazer os serviços, sem ônus para o Contratante, caso não atendam as especificações, de 
acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 
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 s) Substituir o material incorporado às obras, sem ônus para o Contratante, caso não esteja de 
acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 
 
 t) A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus 
pertences dentro de seu canteiro de obras, dia e noite. 
 
 u) Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais decorrentes da obra são de 
responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA – DO MUNICÍPIO DE CHOPINZNHO 
 
 a) Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da lei nº. 
8.666/93; 
 
 b) Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para 
execução dos serviços; 
 
 c) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
LICITANTE VENCEDORA; 
 
 d) Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem 
efetuados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências; 
 
 e) Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE VENCEDORA; 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 
 

19.1 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negli-
gência ou descumprimento da Lei Federal nº 6.514 de 22/12/77, Portaria nº 3.214 de 08/06/78, Normas 
Regulamentares – NRs 01 a 36. 

 
19.2 A Contratada deverá priorizar os meios de proteção coletiva, conforme a indicação das Normas 

Regulamentadoras.  
19.3 A Contratada deverá instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e manter o lo-

cal sinalizado a fim de torná-lo o mais seguro possível. 
 
19.4 O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, con-

ter C.A. e a identificação da Contratada. 
 
19.5 A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e 

coletiva de seus trabalhadores. 
 
19.6 Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança necessá-

rias à preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e 
aos materiais envolvidos na(s) obra(s), de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela 
Portaria nº 3.214, de 08/06/78, Lei Federal nº 6.514, de 22/12/77. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
 
 20.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorren-
tes deste Contrato e de responsabilidade da CONTRATADA, deverão e ser de primeira qualidade, cabendo 
ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 
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Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA obriga-se a disponibilizar, no local objeto deste Contrato, os 
veículos, as máquinas e os equipamentos estabelecidos pelos orçamentos, cronogramas e memoriais, 
apresentados na licitação.  

 
Parágrafo Segundo - A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais, veícu-

los, máquinas e equipamentos será, exclusivamente, da CONTRATADA. 
 
Parágrafo Quarto - Sempre que dos documentos de licitação não constarem características deter-

minadas em referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos 
devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se 
destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especificações técnicas 
e/ou memoriais como “similar” a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da 
similaridade.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SEGURANÇA DA OBRA 
 
 21.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste Contrato, nos termos do art. 618 do 
Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por in-
termédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos 
e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
 
 22.1 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE 
ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados inclusive acidentes, mortes, perdas ou 
destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir 
com relação ao presente Contrato.    
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
   

23.1 – O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
 

23.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação 
ao CONTRATANTE; 
 

23.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
 

23.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do(s) Contrato(s), sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
 

23.2 – O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
 

23.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a re-
ter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
 

23.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
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23.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-

lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
 

23.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o(s) Contrato(s) ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contra-
tado. 

 
23.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, 
quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
 

23.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 
 

23.7.2 - Inexecução do objeto do(s) Contrato(s), sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
 

23.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato(s). 
 

23.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
 

23.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
 

23.8.2 - Manifestação do gestor do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 
 

23.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do(s) Contrato(s); 
 

23.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
 

23.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
 

23.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 

 
23.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 23.7 deste Termo. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 

24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contra-
to; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

 
24.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-

ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determina-
do, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, cons-
tatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
 

24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
   
 25.1 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação 
em vigor. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 
   

26.1 - O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao 
contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
 

26.2 - Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 
   
 27.1 Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
28.1 Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser 

descoberto em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 
presente edital é de propriedade do CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá notificar à fiscalização tal 
descoberta e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos.   
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CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORO 
   
 29.1 As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o 
Foro da Comarca do CONTRATANTE, Estado do Paraná.  
 

29.2 Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 4 (quatro) vias de igual teor, com 
as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

  
Chopinzinho – PR, .... de ........ de 2022. 

  
 _____________________________                               _____________________________ 
 Município de Chopinzinho    
   Edson Luiz Cenci - Prefeito     
             CONTRATANTE                                                                CONTRATADA 
  
 ______________________________                    
 Gestor do Contrato  
 ______________________________                    
 Fiscal do Contrato 

_________________________  
 Fiscal Substituto 
  
 Testemunhas: 
 __________________________                       ______________________________ 
 Nome:      Nome:  
 CPF:                                     CPF:  
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EXTRATO DO CONTRATO Nº **/2022 
 
 
CONTRATANTE: Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, com sede à Rua Miguel Procópio Kur-

pel, 3.811, inscrito no CNPJ/MF nº 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito, em pleno exercício de seu mandato e funções, Edson Luiz Cenci, porta-
dor da Cédula de Identidade RG nº 3.533.593-5/PR, inscrito no CPF nº 518.894.719-
68, e 

 
CONTRATADO(A): ......................................, com sede na ........................................, inscrita no CNPJ nº 

................................., neste ato representada pelo Senhor ............................., porta-
dor da Cédula de Identidade nº .......................... e do CPF/MF 
.................................................. 

 
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
CONS-TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-RIO. 
VALOR: R$ ................ (.......................................). As despesas com a execução da(s) obra(s) correrão a 
conta dos recursos do Município, na seguinte Dotação orçamentária: Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente 10.02.185410006.1.031.4.4.90.51 (1946) FONTE: 000. 
 
APLICAÇÃO DE MULTA: Compete à Divisão de Tesouraria do CONTRATANTE a aplicação de multas. 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO: Lote 01 será de 60 (sessenta) dias. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos contratos será de 300 (trezentos) dias, a contar da data da 
sua assinatura. 
 
FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 
 

Chopinzinho, ...... de ............ de 2022. 
 

   
________________________    ___________________________ 
Município de Chopinzinho    
Edson Luiz Cenci     
CONTRATANTE     CONTRATADA 
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ANEXO Nº 11 
 

 
Referência: TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022 
 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
CONS-TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-RIO.  
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS – MO-
DELO 

 
 
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR 

 
 
Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, 

que a empresa ____________(denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________, é __________________ (optar por: microempresa ou empresa de pequeno porte ou 
equiparada), nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/14, cujos termos declaramos conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o 
direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório nº . (inserir número) – TOMA-
DA DE PREÇOS n º (inserir número), realizado pelo Município de Chopinzinho – PR. 
 
 
 

 (LOCAL E DATA)          
                                                                                                                                            
 
 
 

______________________________________________________ 
 
 

(Assinatura do representante legal da empresa) 
 
 

(Carimbo do CNPJ) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
(Apresentar a declaração em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO 12 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 

III DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 
 
 

A (Razão Social da licitante).........................................., inscrita no CNPJ sob nº..........................., com sede 
à Rua ...................., nº .................., no Município ......................, Estado ................., neste ato representada 
pelo Sr(a)....................., portador(a) da carteira de identidade RG nº .............. e inscrito(a) no CPF sob nº 
............., DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3º grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos:  
 
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 
 
Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante nº 13 do STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário nº 1273953-4/Paranavaí-PR-4ª Câmara 
Cível). 
 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali-
dade _____ nº___, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon-
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93. 
 
A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e Art. 9º, inciso III, 
da Lei nº 8.666/93. 
 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
 

Local e data. 
 
 
 

 
OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

 
Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) – Irmão (ã) do Cônjuge 
3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) – Cônjuge do (a) irmão (ã) 
3° Avô (ó) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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ANEXO 13 
 
 

PROJETO BÁSICO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS 

EM EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 

 

1. INTRODUÇÃO 

Este projeto visa a contratação de empresas especializadas para execução de 

obras de Construção de um Barracão de 17,0 x 12,0 metros, ou seja: 204,00 

m². Com tesouras metálicas, tirantes, terçamento, travamento das terças e 

travamento do barracão em estrutura metálica, fechamento lateral com mureta 

de alvenaria (h=1,00m), telhas metálicas e tela contra insetos, cobertura com 

telha de galvalume com espessura mínima de 0,50mm, pilares de concreto pré-

moldado e pé direito mínimo de 5,60 metros, conforme projeto arquitetônico. 

Portão metálico de correr, 2 folhas, dimensões 4,00m x 5,60m (largura x 

altura). Instalação de 04 (quatro) luminárias LED, industriais, 150W. Conforme 

projeto arquitetônico e memorial descritivo em anexo. Com apresentação de 

ART da estrutura e execução.  

 

2. JUSTIFICATIVA 

Considerando, que o município de Chopinzinho, construiu o centro de re-
ciclagem de lixo urbano, junto ao aterro sanitário, localizado na comuni-
dade de Campina, que desde 2010 recebe os resíduos sólidos urbanos. 
Considerando, que o barracão que abriga a esteira de separação do lixo 
foi construído com madeiras usadas, em 2010, conforme fotos em anexo. 
 Considerando, que esse barracão encontra-se bastante deteriorado pelo 
desgaste natural do tempo, apresentando goteiras e avarias pelos ventos 
constantes nesse local. 
 Considerando, que esse barracão, pelas avarias existentes, se apresenta 
como local de riscos para os trabalhadores da Associação de Catadores 
de Reciclados, que utiliza esse local, pela falta de vedação lateral, lumi-
nosidade, goteiras, e avarias em sua estrutura, etc... 
Considerando, a necessidade de oferecer condições dignas de trabalho, 
para as pessoas que atuam nessa atividade. 
Sendo assim, faz-se necessário a realização dessa obra de construção do 
barracão, para cobertura da esteira de reciclagem e oferecer uma melhor 
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condição de trabalho para os colaboradores que atuam no processo de 
reciclagem dos resíduos sólidos urbanos. 
 

 

 

3. OBJETO 

Material e mão de obra para construção de barracão em pré moldado, cobertura 

metálica, telhas metálica, vedação com telhas metálicas, portão metálico e 

instalação de 04 luminárias de LED; junto ao aterro sanitário municipal na 

comunidade da Campina-Chopinzinho-Pr. 

 

4. DETALHAMENTO DO OBJETO 

4.1. Local de execução dos serviços: 

4.1.1. Aterro Sanitário Municipal- comunidade da Campina. 

4.1.2. Responsável Técnico pela DPLAN: 

4.1.2.1. Fiscal da Obra – Christiano Dossa Silvestri.  

4.1.2.2. Fiscal Substituto – Kamila Villwock Harnisch. 

 

5. HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 

5.1. As empresas que concorrerem a esta Licitação deverão possuir: 

5.1.1 Engenheiro Civil ou Arquiteto, a ser indicado como responsável técnico 
da obra, vinculado a empresa e que possua Certidão de Acervo Técnico 
(CAT), emitida pelo Conselho de Classe competente, referente à 
execução/construção de obra compatível em características com o objeto 
da licitação.  

5.1.2 Atestado de Capacidade Técnica em nome da proponente que 
comprove a capacidade técnica operacional para execução de Obra 
compatível com o objeto da presente licitação. 

5.1.3 Disponibilidade de Máquinas, Veículos e Equipamentos necessários 
para execução das obras.  

5.2. É recomendável a visita técnica ao local da obra pelas empresas que 

vierem a participar do processo licitatório, mediante agendamento, ou 

declaração formal de que abre mão desta prerrogativa assumindo as 

responsabilidades inerentes a este fato. 
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5.3. Disponibilidade de Máquinas, Veículos e Equipamentos: A licitante 

deverá ter disponibilidade da totalidade do maquinário necessário para 

execução das obras.  

5.4.  Estar regularmente inscrita no CREA ou CAU. 

5.5.  Constar na relação de funcionários da GFIP (Guia de Recolhimento do 

FGTS E informações a Previdência Social). 

5.6.  Apresentar Cronograma Físico Financeiro Executivo.  

 

6. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 Os serviços serão supervisionados e fiscalizados durante toda a execução 

do contrato, por profissional da Divisão de Planejamento e Projetos, com a 

devida determinação para fiscalização da obra e com livre acesso a todas 

as informações e andamento das etapas. 

 

7. ESTIMATIVA FINANCEIRA 

7.1 Valor Global da Obra R$ 100.684,29 (cem mil, seiscentos e oi-
tenta e quatro reais e vinte e nove centavos). 

8. FORMA DE PAGAMENTO 

8.1 Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços 

executados de acordo com as Planilhas de Eventos, para os demais de 

acordo com a execução dos serviços.  

8.2 Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o 

período, o pagamento poderá não ser efetivado.  

8.3 A Licitante vencedora deverá enviar Nota Fiscal com detalhamento dos 

serviços, especificando o valor unitário e total. 

8.4 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da 

nota fiscal. 

 

9. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 Constituem obrigações da licitante vencedora, além de outras previstas 

no Contrato, Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 
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9.1.1 Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente 

capacitadas; 

9.1.2 Dar ciência à DPLAN, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade verificada na execução dos serviços, mesmo que 

estes não sejam de sua competência; 

9.1.3 A licitante vencedora será responsável e deverá responder, civil 

e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, por 

dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta ou 

indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados 

ao Contratante ou terceiros; 

9.1.4 A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a 

responsabilidade única, integral e exclusiva do licitante 

vencedora no que concerne aos serviços e suas implicações 

próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, 

Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e 

pertinentes, no Município, Estado e na União. 

9.1.5 Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer 

operação financeira, sem prévia e expressa autorização do 

Contratante; 

9.1.6 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.7 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, 

cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 

9.1.8 Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer 

outras oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, ficando, 

ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela licitante 

vencedora a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre 

seus empregados e/ou prepostos e o Contratante; 

9.1.9 Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os 

serviços sejam entregues inteiramente concluídos e em perfeitas 

condições de uso; 
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9.1.10 Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os 

regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e medicina 

do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e NR-18 do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

9.1.11 Providenciar, as suas expensas, junto às repartições 

competentes, o necessário licenciamento dos serviços, as 

aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de 

Responsabilidade Técnica.  

9.1.12 Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e 

mão-de-obra adequada e materiais novos e de primeira 

qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a 

execução; 

9.1.13 Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e 

Anotações/Registros de Responsabilidade Técnicas válidas; 

9.1.14 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das 

obras e dos serviços, inclusive quanto às redes de serviços 

públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que 

resultem a destruição ou danificação da obra, estendendo-se 

essa responsabilidade até a assinatura do Termo de 

Recebimento Definitivo da Obra e a integral liquidação de 

indenização caso devida a terceiros; 

9.1.15 Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas 

instalações, responsabilidade esta que, na forma da lei, 

subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos 

serviços executados; 

9.1.16 Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim 

como o processo de sua utilização, cabendo-lhe, inclusive, a 

execução das obras e dos serviços que não aceitos pela 

fiscalização devam ser refeitos; 
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9.1.17 Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos atualizados com 

todas as alterações porventura efetuadas durante a execução da 

obra; 

9.1.18 Refazer os serviços, sem ônus para o Contratante, caso não 

atendam as especificações, de acordo com a Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

9.1.19 Substituir o material incorporado às obras, sem ônus para o 

Contratante, caso não esteja de acordo com os padrões de 

qualidade e durabilidade necessários; 

9.1.20 A licitante vencedora deverá se responsabilizar pela guarda 

dos materiais e seus pertences dentro de seu canteiro de obras, 

dia e noite. 

9.1.21 Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais 

decorrentes da obra são de responsabilidade da licitante 

vencedora. 

9.2  DO CONTRATANTE 

9.2.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente 

designados, na forma da lei n.º 8.666/93; 

9.2.2 Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da licitante 

vencedora para execução dos serviços; 

9.2.3 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pelos funcionários da licitante vencedora; 

9.2.4 Convidar a licitante vencedora para reuniões e repassar todos 

os serviços a serem efetuados, avaliando se a licitante 

vencedora terá como atender as exigências; 

9.2.5 Supervisionar e acompanhar os serviços da licitante vencedora. 

10. EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

10.1 O prazo de execução será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

emissão da ordem de serviço; 

10.2 A licitante vencedora deverá iniciar as obras em 15 dias após a emissão 

da Ordem de Serviço. 
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10.3 O prazo de vigência será de 300 (trezentos) dias contados a partir das 

assinaturas dos Contratos. 

10.4 Havendo interesse do Contratante, os prazos poderão ser prorrogados 

por Termo Aditivo, conforme dispõe Lei n.º 8.666, de 1993 e alterações. 

10.5 A prorrogação do prazo de execução, se por iniciativa da licitante 

vencedora, deverá ser manifestada por escrito, no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas antes do término do prazo de execução 

contratual. 

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

11.1 O critério de julgamento é o MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

Chopinzinho/PR, 14 de junho de 2022. 

 

 

Vanderlei José Crestani 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

 

Jovani Martins 

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

 

Christiano Dossa Silvestri 

Engenheiro Civil 
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ANEXO 14 
OS MEMORIAL DESCRITIVO 

 
Empreendimento: 01 BARRACÃO EM ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA, PARA AMPLIAÇÃO. 
Endereço: Aterro sanitário municipal – Chopinzinho, Pr 
Proprietário: Prefeitura Municipal de Chopinzinho 
Área Total: 204,00 m² 
 
1 INFRAESTRUTURA 
1.1 FUNDAÇÕES 
Os pilares serão pré-moldados, com alturas totais apresentadas em projeto. Serão 
assentados no solo até uma profundidade de 1,50 metros de profundidade. 
2 SUPRAESTRUTURA 
 Os pilares pré-moldados, com uma chapa de 3mm e as dimensões do pilar, chumbada 
no topo, onde será apoiada a tesoura metálica. 
 Serão executadas vigas baldrame sob a mureta de alvenaria, onde houver. 
3 COBERTURA E PROTEÇÕES 
A estrutura da cobertura será com tesouras metálicas, com terçamento e correntes de 
ligação do terçamento. 
O contraventamento do barracão será feito com ferro redondo. 
 A cobertura será com telha galvalume 0,50mm, com inclinação de 23% e cumeeiras do 
mesmo material. Sua fixação nas terças será através de parafusos auto brocantes 
galvanizados para fixação das telhas, com borracha de vedação. 
 Serão executados 04 (quatro) vãos de telhas translúcidas, com 6,72m² cada. 
 Serão instaladas 04 (quatro) luminárias LED, industriais, com potência de 150W cada. 
 A empresa atenderá todos os requisitos de segurança, disponibilizando aos funcionários 
os EPI’s necessários conforme determina a Norma. 
 
4 DECLARAÇÕES FINAIS 
4.1 A obra obedecerá à boa técnica, atendendo às recomendações da ABNT. 
4.2 A obra oferecerá total condição de uso. 
4.3 A empresa executora da obra fornecerá os projetos estruturais e ART’s da estrutura e 
execução da obra. 
CHOPINZINHO, 24 de maio de 2022.  
 
 
Christiano Dossa Silvestri 
Eng. Civil CREA-PR 100984/D 
Divisão de Planejamento e Projetos 
 
 
Edson Luiz Cenci 
Prefeito Municipal 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: EE0B-2DEB-6392-2ADA

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDRE FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 05/07/2022 15:12:56 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 05/07/2022 15:16:00 (GMT-03:00)
Papel: Assinante
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Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/EE0B-2DEB-6392-2ADA
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  Memorando 15- 3.055/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 06/07/2022 às 10:43:17

 

Segue publicações de Aviso de Edital.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Aviso_AMP.pdf

Aviso_DIARIO_DO_SUDOESTE.pdf

Aviso_DIOE.pdf

Aviso_DIOEMS.pdf
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DIÁRIO - TP - EDITAL 10-2022 - CONSTRUÇÃO DE BARRACÃO

ATERRO SANITÁRIO

 
AVISO DE LICITAÇÃO
Município de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: TOMADA
DE PREÇOS. Edital nº 10/2022. Data da Licitação: Dia 22 de
julho de 2022, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação De
Empresas Especializadas Para Execução De Obra De
Construção De Barracão No Aterro Sanitário. Gênero: Obras
Públicas. Valor máximo: R$ 100.684,29. O Edital e a Pasta
Técnica encontram-se à disposição dos interessados no Prédio
da Prefeitura de Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações e
Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 –
Chopinzinho-PR, das 08:00/12:00 e 13:00/17:00 horas e no
endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br - Informações
pelo telefone: (46) 3242-8614. 
 

 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:F52D2BA5

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 06/07/2022. Edição 2555 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

1Doc:          190/469



   DIÁRIO DO SUDOESTE
6 de julho de 2022Publicações legaisB2

 Edição nº 8176

 
MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE - PR 
Extrato Contrato N° 3244/2022 
Contratante: Município de Itapejara D’Oeste – PR, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 76.995.430/0001 – 52. 
Contratado: Luiz Carlos Menon – Me, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
11.567.863/0001 – 61. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de oficinas a serem ofertadas para as crianças, adolescentes, mulheres e 
Idosos, referenciadas no CRAS do Município de Itapejara D’Oeste – 
PR, conforme objeto do Edital de Pregão Eletrônico Nº 044/2022. 
Valor do Contrato: R$ 146.465,50 (Cento e quarenta e seis mil, 
quatrocentos e sessenta e cinco reais e cinquenta centavos). 
Vigência: De 04 (quatro) de Julho de 2022 até 04 (quatro) de Julho de 
2023. 
Data do Contrato: 04 (quatro) de Julho de 2022. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE - PR 
Extrato Contrato N° 3245/2022 
Contratante: Município de Itapejara D’Oeste – PR, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 76.995.430/0001 – 52. 
Contratado: Gednilson de Freitas Lima - Me, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 29.152.736/0001 - 67. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de oficinas a serem ofertadas para as crianças, adolescentes, mulheres e 
Idosos, referenciadas no CRAS do Município de Itapejara D’Oeste – 
PR, conforme objeto do Edital de Pregão Eletrônico Nº 044/2022. 
Valor do Contrato: R$ 18.888,00 (Dezoito mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais). 
Vigência: De 04 (quatro) de Julho de 2022 até 04 (quatro) de Julho de 
2023. 
Data do Contrato: 04 (quatro) de Julho de 2022. 

 
EDITAL DE CHAMAMENTO DE PESSOAL Nº. 021/2022 

 Vilmar Schmoller, Prefeito Municipal de Itapejara D’Oeste, Estado do Paraná, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município (nova 
edição) em seu Art. 64 incisos IX, X, XXV e XXVI, resolve: 
1 CONVOCAR: 
1.1 – Para tomar posse no respectivo Cargo o (a) candidato (a) aprovado (a) no Concurso 

Publico Municipal, face ao Edital nº 001/2021. 
1.2  - O (a) candidato (a) abaixo relacionado (a), deve se apresentar no Departamento de 

Recursos Humanos da Prefeitura Municipal, a partir da data da publicação deste Edital, para 
assumir o respectivo Cargo, sob pena de convocação dos (as) candidatos (as) 
respectivamente classificados (as). 

CARGO: Merendeira 
INSC. NOME NF CLASSIF. 
129897 NEIDE FATIMA RIBEIRO 67,50 3° 

Itapejara D’Oeste, 05 de julho de 2022. 
Vilmar Schmoller, 
Prefeito Municipal. 

10º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 2824/2021, CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE E A EMPRESA AUTO POSTO ZENI LTDA – ME, 
CNPJ/MF sob o nº 04.818.376/0001 – 69, objeto a contratação de empresa especializada na 
comercialização de combustíveis para uso nos veículos, ônibus, caminhões e máquinas pertencentes 
a frota municipal do Municipio de Itapejara D´Oeste, conforme objeto do Edital de Pregão 
Eletrônico Nº 047/2020, Fica alterado o valor contratual, do item nº 01, passando de R$ 
1.644.156,83 (um milhão, seiscentos e quarenta e quatro mil, cento e cinquenta e seis reais e oitenta 
e três centavos), para R$ 1.706.412,11 ( um milhão setecentos e seis mil, quatrocentos e doze reais e 
onze centavos), referente ao aumento do preço de R$ 0,60/litro de diesel S500, e alterado o valor 
contratual do  item nº 03, passando de R$ 1.242.632,93 (um milhão, duzentos e quarenta e dois, mil, 
seiscentos e trinta e dois reais e noventa e três centavos), para R$ 1.291.028,95 ( um milhão 
duzentos e noventa e um mil, vinte e oito reais e noventa e cinco centavos),  referente ao aumento de 
preços de R$ 0,64/litro de diesel S10, conforme repasse nos custos da distribuidora de combustível, 
conforme notas fiscais apresentadas, passando o valor total do contrato de  R$ 2.886.788,84 (dois 
milhões, oitocentos e oitenta e seis mil, setecentos e oitenta e oito reais e oitenta e quatro centavos), 
para R$ 2.997.440,14 (um milhão novecentos e noventa e sete mil, quatrocentos e quarenta reais e 
quatorze centavos), conforme requerimento da empresa, justificativa do Executivo Municipal e 
parecer jurídico, tudo de acordo com o Art. 57 e  65 da Lei nº 8.666/93. Itapejara D’Oeste, 30 (trinta) 
de junho de 2022. 

MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
AVISO DE LICITAÇÃO. EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2022. 
UASG Nº 987693. PROCESSO Nº 565/2022. Tipo de Licitação: MENOR 
PREÇO POR ITEM. Data da realização: 19 de JULHO de 2022. Abertura 
da Sessão: 14h00 horas. Local: www.gov.br/compras/pt-br. O Município de 
Mariópolis/PR, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal Mario 
Eduardo Lopes Paulek que o presente instrumento subscreve e pelo 
Pregoeiro Oficial da municipalidade Francisco Valdomiro Bueno, tornam 
público que se encontra aberto, certame licitatório na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO nº. 40/2022, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM – Processo 
n.º 528/2022, objetivando a implantação de REGISTRO DE PREÇOS para 
futura eventual aquisição de parques infantis, de acordo com as 
especificações contidas no Anexo I, que faz parte do edital, que será regido 
pela Lei Federal n.º 10.520/2002, Decreto Municipal nº 38/2020, Decreto 
Municipal nº 006/2008, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar 
nº 147/2014, Decreto nº 8.538/2015, Lei Municipal Complementar nº 
41/2009, Decreto Municipal nº 36/2010, Decreto Municipal nº 43/2007, 
aplicando-se, ainda, subsidiariamente, no que couberem, as disposições 
contidas na Lei Federal n.º 8.666/1993, e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie, realizará LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA A 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE – EPP, AO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – 
MEI E Sociedade Cooperativa (S.C.). As propostas deverão obedecer às 
especificações estabelecidas por este instrumento convocatório e seus 
anexos, que dele fazem parte integrante. Os envelopes contendo a 
proposta de preços e os documentos de habilitação serão recebidos 
conforme mencionado no edital, após o credenciamento dos interessados 
que se apresentarem para participar do certame no site 
www.gov.br/compras/pt-br. A sessão de processamento do Pregão será 
realizada eletronicamente no site: www.gov.br/compras/pt-br, iniciando-se 
no dia 19/07/2022 às 14h00 horas e será conduzida pelo Pregoeiro Oficial 
com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em 
epígrafe. INFORMAÇÃO/EDITAL: O Edital de Pregão Eletrônico nº 41/2022 
completo encontra-se a disposição dos interessados no Departamento de 
Licitação do Paço Municipal – Rua Seis, nº 1030 - Centro – CEP: 85.525-
000 – Mariópolis, Estado do Paraná, no horário de expediente, de Segunda 
a Sexta-Feira entre as 08h00 ás 11h30min e das 13h00 às 17h00, E-mail: 
francisco.bueno@mariopolis.pr.gov.br, Portal Transparência do Município 
ou pelos sites www.mariopolis.pr.gov.br, na aba licitações – Pregão 
Eletrônico e www.gov.br/compras/pt-br - UASG Nº 987693. Mariópolis/PR, 
05 de Julho de 2022. Mario Eduardo Lopes Paulek - Prefeito Municipal. 
 

MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
EXTRATO TERMO ADITIVO DE SUPRESSÃO Nº 11/2022. Ata de Registro de Preços nº 139/2021. 
Pregão Eletrônico nº 32/2021. Aos cinco (05) dias do mês de Julho do ano dois mil e vinte e dois 
(2022), às oito horas (08h), na Sala de Licitações, sita no Edifício da Prefeitura Municipal, à Rua Seis, 
número mil e trinta (1030), em Mariópolis, estado do Paraná, compareceu o Sr. Diego Dal Zot, 
brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF/MF nº 050.777.419-13, portador da CI/RG nº 
35.551.429 SSP/SC, representante da empresa Abastecedora de Combustíveis Mariópolis Ltda, 
pessoa jurídica de direito privado, CNPJ/MF nº 02.795.485/0001-82, inscrição estadual nº 90169880-
54, estabelecida na Rua 11, nº 1074, bairro água azul, CEP 85.525-000, na cidade de Mariópolis, 
Estado do Paraná, doravante designada DETENTORA DA ATA, que tem por objeto a implantação de 
REGISTRO DE PREÇO para futura eventual aquisição de combustíveis, que serão utilizados no 
abastecimento da frota municipal. Cumpre consignar que: (a) Considerando protocolo apresentado 
pela empresa a mesma informou que o preço sofreu supressão de valor, é imperioso, com vistas a 
satisfação do interesse público, realizar termo aditivo de supressão de preços, de forma a 
reestabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, notadamente no que tange a justa 
remuneração pelo fornecimento dos produtos a esta administração pública (art. 65, II, “d”, da Lei nº 

8.666/93). (b) Considerando que o art. 10 do Decreto Municipal nº 43/2007 (Regulamentação do 
Sistema de Registro de Preços), estabelece que durante a vigência da ata de registro de preços estes 
serão fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese prevista da alínea d, do inciso II, da Lei nº 8.666/93, 
devidamente comprovada, ou quando os preços praticados no mercado sofrerem redução, cabendo 
ao órgão ou entidade responsável convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor e 
aditar a ata de registro de preços. Posto isto, verifica-se que o ato administrativo em questão 
(supressão de preços), poderá ser praticado sem maiores entraves, porquanto devidamente 
observada à legislação federal e municipal incidente na espécie. Fica, portanto, SUPRIMIDO o preço 
do item, na forma adiante discriminada: 

ITEM DESCRIÇÃ
O 

QTD. UN MARCA Valor 
Unitário 

Suprimido 

Valor Total 
Suprimido 

Diferença de 
Valor com a 
Supressão 

1 Gasolina 
Comum  

85000 LT RODOIL 6,86 583.100,00 45.900,00 

 VALOR 
TOTAL 

     R$ 45.900,00 

O valor da ata de registro de preços, portanto que era de R$ 681.700,00 (Seiscentos e oitenta e um 
mil e setecentos reais), passará a ser R$ 635.800,00 (Seiscentos e trinta e cinco mil e oitocentos 
reais), diminuindo assim o valor de R$ 45.900,00 (Quarenta e cinco mil e novecentos reais). As 
demais condições constantes da Ata permanecem vigentes e inalteradas. Nada mais havendo a tratar 
o presente termo, que após lido e aprovado, vai assinado pelas partes interessadas. Mariópolis, 05 de 
Julho de 2022. Município de Mariópolis – Contratante - Mario Eduardo Lopes Paulek - Prefeito 
Municipal.  

MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
LEI Nº 25/2022 

Data 30/06/2022 

Súmula: Institui compensação financeira pelo exercício de funções junto ao Fundo de Previdência do Município de Mariópolis 
(FPMM), e dá outras providências. 
 
A publicação na íntegra, do ato acima, encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 

diariomunicipal.com.br/amp/ edição do dia 01/07/2022, respectivamente, conforme Lei Autorizativa nº 40/2017 e Decreto 

Municipal nº 75/2021 e em www.mariopolis.pr.gov.br. 
 
 

MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
 LEI Nº 26/2022 
Data: 30/06/2022 

SÚMULA: “Autoriza o Executivo Municipal a conceder reajuste nos vencimentos dos profissionais do magistério, garantindo a 

equivalência do Piso Salarial Profissional Nacional - PSPN”. 
A publicação na íntegra, do ato acima, encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 

diariomunicipal.com.br/amp/ edição do dia 01/07/2022, respectivamente, conforme Lei Autorizativa nº 40/2017 e Decreto 

Municipal nº 75/2021 e em www.mariopolis.pr.gov.br. 
 
 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO DA DISPENSA 47/2022 – PROCESSO: 243/2022 

 
CONTRATANTE: Município De Pato Branco – CNPJ: 
76.995.448/0001-54. CONTRATADO: Leonel Biedermann Inocêncio, 
inscrito no CPF 030.167.799-94. OBJETO: A outorga da permissão de 
uso de sala de 25m² na ITECPB/PR, na modalidade incubado residente, 
nos termos do Edital de Chamada de Projetos nº 01/2016, que tem por 
objeto o credenciamento de pessoas físicas, individualmente ou em 
grupo, objetivando selecionar projetos para incubação na ITECPB/PR - 
Incubadora de Empresas de Base Tecnológica de Pato Branco/Paraná, 
cujos produtos, processos ou serviços propostos, sejam de base 
tecnológica e/ou inovadores alinhados com as áreas de pesquisa 
priorizadas pela Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação 
– SMCTI. VALOR 2(duas) UFMs mensais. DATA DA 
AUTORIZAÇÃO: 30 de junho de 2022. Giles Cesar Balbinoti – 
Secretário Municipal de Ciência Tecnologia e Inovação. Robson Cantu – 
Prefeito.  

 

Departamento de  
Rubrica ___________ 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO DA DISPENSA 48/2022 – PROCESSO: 244/2022 

 
CONTRATANTE: Município De Pato Branco – CNPJ: 
76.995.448/0001-54. CONTRATADO: Daniela Fornari Dal Bosco, 
inscrito no CPF 008.636.380-82. OBJETO: A outorga da permissão de 
uso de sala de 25m² na ITECPB/PR, na modalidade incubado residente, 
nos termos do Edital de Chamada de Projetos nº 01/2016, que tem por 
objeto o credenciamento de pessoas físicas, individualmente ou em 
grupo, objetivando selecionar projetos para incubação na ITECPB/PR - 
Incubadora de Empresas de Base Tecnológica de Pato Branco/Paraná, 
cujos produtos, processos ou serviços propostos, sejam de base 
tecnológica e/ou inovadores alinhados com as áreas de pesquisa 
priorizadas pela Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação 
– SMCTI. VALOR 2(duas) UFMs mensais. DATA DA 
AUTORIZAÇÃO: 30 de junho de 2022. Giles Cesar Balbinoti – 
Secretário Municipal de Ciência Tecnologia e Inovação. Robson Cantu – 
Prefeito.  

 

Departamento de  
Rubrica ___________ 

 
MUNICIPIO DE PATO BRANCO 

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE 82/2022  
PROCESSO: 240/2022 

 
CONTRATANTE: Município De Pato Branco – CNPJ: 
76.995.448/0001-54. CONTRATADA: INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DE TIJOLOS ALROMA LTDA, CNPJ nº 12.845.902/0001-08. 
OBJETO: Aquisição de equipamentos para a confecção de tijolos 
ecológicos na realização do “Projeto Tijolo Ecológico”, em 
atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Assistência 
Social. VALOR TOTAL: R$ 253.000,00. DATA DA 
AUTORIZAÇÃO: 30 de junho de 2022. Luana Varaschim Perin - 
Secretária de Assistência Social. Robson Cantu – Prefeito. 
 

Departamento de  
Rubrica ___________ 

 
MUNICIPIO DE PATO BRANCO 

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE 83/2022  
PROCESSO: 242/2022 

 
CONTRATANTE: Município De Pato Branco – CNPJ: 
76.995.448/0001-54. CONTRATADA A. M. GNOATT, CNPJ nº 
21.309.818/0001-60. OBJETO: Fornecimento da licença de uso e 
adequação de Software (My Works), para controle, gestão e integração de 
informações obrigatórias das obras ao Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná - TCE-PR, em atendimento a Secretarias Municipais de 
Administração e Finanças, Engenharia e Obras e Planejamento Urbano. 
VALOR TOTAL: R$ 15.000,00. DATA DA AUTORIZAÇÃO: 30 de 
junho de 2022. Mauro José Sbarain - Secretário de Administração e 
Finanças. Robson Cantu – Prefeito. 
 

Departamento de  
Rubrica ___________ 

 
 
 
 

 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS 

Rua Teófilo Augusto Loiola, 264 – Bairro Sambugaro 
CEP 85502-480 

Fone: (46) 3225-5544    
Pato Branco - Paraná 

 

RESOLUÇÃO Nº 024/2022 
 
 O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) de Pato Branco no uso de suas atribuições legais que 
lhe confere a Lei Municipal nº 1.384 de 02 de outubro de 1995, TORNA PÚBLICO A RETIFICAÇÃO DA 
RESOLUÇÃO 22, DE 24 DE JUNHO DE 2022: 
 
1- Onde consta Aprovar o repasse de recurso extraordinário do Sistema Único de Assistência Social para 
incremento temporário na execução de ações socioassistenciais nos municípios em situação de 
emergência ou estado de calamidade pública, conforme Portaria MC Nº 751/2022. Sendo os valores 
lançados no SIGTV – Sistema de Gestão de Transferências Voluntárias: Proteção Social Básica: R$ 
31.500,00 (trinta e um mil e quinhentos reais); Proteção Social Especial – Média e Alta Complexidade: R$ 
29.395,62 (vinte e nove mil e trezentos e noventa e cinco reais e sessenta e dois centavos) lê-se Aprovar o 
repasse de recurso extraordinário do Sistema Único de Assistência Social para incremento temporário na 
execução de ações socioassistenciais nos municípios em situação de emergência ou estado de 
calamidade pública, conforme Portaria MC Nº 751/2022, no âmbito da Proteção Social Básica: R$ 
131.496,00 (cento e trinta e um mil e quatrocentos e noventa e seis reais); e no âmbito da Proteção Social 
Especial – Média Complexidade: R$ 29.395,62 (vinte e nove mil e trezentos e noventa e cinco reais e 
sessenta e dois centavos). 
 
 RESOLVE:  
Art. 1° Aprovar o repasse de recurso extraordinário do Sistema Único de Assistência Social para incremento 
temporário na execução de ações socioassistenciais nos municípios em situação de emergência ou estado de 
calamidade pública, conforme Portaria MC Nº 751/2022, no âmbito da Proteção Social Básica: R$ 131.496,00 
(cento e trinta e um mil e quatrocentos e noventa e seis reais); e no âmbito da Proteção Social Especial – Média 
Complexidade: R$ 29.395,62 (vinte e nove mil e trezentos e noventa e cinco reais e sessenta e dois centavos). 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, e revoga-se todas as disposições em contrário. 

  
Pato Branco, 08 de julho de 2022. 

 
 

Ediluesa Maria Wierzynski Brinkmam 
Presidente 

Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS 
 

MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU ESTADO DO PARANÁ 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 006/2022 
 
O Prefeito do Município de Saudade do Iguaçu, Estado do Paraná, DARLEI TRENTO no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Legislação Vigente e em conformidade com a Lei 8.666/93, 

HOMOLOGA o Procedimento Licitatório, modalidade Tomada de Preço nº. 006/2022, referente à 
Contratação de empresa especializada para executar obra do projeto de “PAVIMENTAÇÃO 
POLIÉDRICA” na comunidade Nossa Senhora Aparecida, conforme projetos e demais informações 

anexas ao edital, sob regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, TIPO MENOR PREÇO. ADJUDICANDO o 

objeto da Licitação a empresa: ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS CNPJ nº 07.005.073/0001-15, 

VALOR GLOBAL DE R$ 875.341,56 (oitocentos e setenta e cinco mil trezentos e quarenta e um reais e 

cinquenta e seis centavos) -1° Lugar. 

Saudade do Iguaçu, 05 de julho de 2022. 
 
 

 
                                                                 DARLEI TRENTO 

Prefeito Municipal 
 

 

 

MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL - ESTADO DO PARANÁ 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 48/2022 

 

O Município de Bom Sucesso do Sul – Pr. comunica que realizará o Pregão Presencial nº 

48/2022, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a Contratação de empresa 

para prestação de serviços com profissionais especializados, para ministrar 

aulas de musicalização e canto para coral infanto-juvenil nas escolas municipais, 

bem como auxiliar nas atividades do projeto de Natal Luz, conforme descrito no 

Termo de Referência constante do Anexo I do Edital. Sessão de recebimento e abertura 

das propostas: dia 20/07/2022, às 09h01min, na Sede da Prefeitura Municipal, Rua 

Cândido Merlo, 290. O edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: 

www.bomsucessodosul.pr.gov.br, podendo ser solicitado pelos e-mails 

pregoeiro_bss@hotmail.com e/ou licitacoes@bssul.pr.gov.br. Mais informações: tel: (46) 

3234-1135. 

 

Bom Sucesso do Sul, 05 de julho de 2022. 

 

 

 

Josiane Folle 
Pregoeira  

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Município de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: TOMADA DE PREÇOS. Edital nº 10/2022. Data da Licitação: Dia 22 de 
julho de 2022, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação De Empresas Especializadas Para Execução De Obra De 
Construção De Barracão No Aterro Sanitário. Gênero: Obras Públicas. Valor máximo: R$ 100.684,29. O Edital e a Pasta 
Técnica encontram-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações 
e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho-PR, das 08:00/12:00 e 13:00/17:00 horas e no 
endereço eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br - Informações pelo telefone: (46) 3242-8614.  

1Doc:          191/469
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Cerro Azul 

1 

 

 
 
 

MUNICÍPIO DE CERRO AZUL 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2022. 
O MUNICIPIO de CERRO AZUL, torna público que às 10:00 horas do 

dia 19 de JULHO de 2022, na Plataforma Compras.gov.br, realizará 

licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por meio 

da utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, de 

acordo com as especificações do edital, para aquisição de: 

LOTE OBJETO QUANTI-

DADE 

01 MOTONIVELADORA 02 

02 RETROESCAVADEIRA 4X4 01 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos 

poderão ser solicitados junto ao Pregoeiro senhor José Paulo 
Bitencourt, no setor de Compras e Licitação da Prefeitura Municipal 
de Cerro Azul, Paraná, Brasil – Telefone: (041) 3662.1222 – E-mail 
licitacoescerroazulpm@gmail.com. A pasta Técnica, com o inteiro 

teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá 

ser examinada no seguinte endereço www.cerroazul.pr.gov.br – 

www.gov.br/compras/pt-br e  licitacao@cerroazul.pr.gov.br, das 08:00 

às 17:00 horas. 

 

Cerro Azul, 29 de junho de 2022. 

 

Patrik Magari – Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

69408/2022

Chopinzinho 

AVISO DE LICITAÇÃO
Município de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: TOMADA DE PREÇOS. Edital nº 
10/2022. Data da Licitação: Dia 22 de julho de 2022, às 09:00 (nove) horas. Objeto: 
Contratação De Empresas Especializadas Para Execução De Obra De Construção 
De Barracão No Aterro Sanitário. Gênero: Obras Públicas. Valor máximo: R$ 
100.684,29. O Edital e a Pasta Técnica encontram-se à disposição dos interessados 
no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações e Contratos, Rua 
Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho-PR, das 08:00/12:00 e 13:00/17:00 
horas e no endereço eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br - Informações pelo 
telefone: (46) 3242-8614.

69495/2022

Cascavel 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL
PRORROGAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 11/2022

Encontra-se a disposição no Portal do Cidadão do Município de Cascavel: https://
cascavel.atende.net, a integra do Comunicado I. Em virtude da disponibilização do 
novo arquivo digital da Planilha, fi ca prorrogada a abertura para o dia 26/07/2022 
às 14h. Cascavel/PR, 05 de julho de 2022. Fernando Marcos Gea, Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação.

69517/2022

Cianorte 

MUNICÍPIO DE CIANORTE
Aviso de Edital de Licitação –Concorrência Pública nº 06/2022

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público, para 
conhecimento a quem interessar possa, que com autorização do Exmo. Sr. Prefeito, 
e de acordo com a legislação em vigor, que fará realizar, às 9h do dia 11de agosto de 
2022, na Sala de Reuniões da Divisão de Licitações, sito no Centro Cívico, nº 100, 
Cianorte, Paraná, Concorrência Pública, tipomenor preço. Objeto: Contratação de 
empresa especializada para execução de obra de pavimentação asfáltica em C.B.U.Q  
da Estrada Ibaté e Estrada Aldeia no Município de Cianorte. Valor referência: R$ 
7.207.804,62 (sete milhões duzentos e sete mil oitocentos e quatro reais e sessenta 
e dois centavos). Prazo de Execução: 12 (dez) anos. O Edital e seus respectivos 
modelos, adendos e anexos, bem como informações quanto a quantidades, prazos, 
valores estimados e demais condições estão disponíveis no endereço acima ou pelo 
site http://ip.cianorte.pr.gov.br:8082/portaltransparencia/licitacoes. Informações 
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro. 
Fones: (44) 3619-6207, 3619-6208 e 3619-6332. Cianorte, em 04 de julho de 2022.

Kelly Karolyne Ickert 
Chefe da Divisão de Licitações

69199/2022

MUNICÍPIO DE CIANORTE 
Aviso de Edital de Licitação – Leilão nº 002/2022 

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público, para 
conhecimento a quem interessar possa, que com autorização do Exmo. Sr. Prefeito, 
e de acordo com a legislação em vigor, que fará realizar, às 09h30min do dia 03 de 
agosto de 2022, na Sala da Divisão de Licitações da Prefeitura de Cianorte, sito no 
Centro Cívico, nº 100, Cianorte, Paraná, Licitação na modalidade Leilão, tipo maior 
lance para: Alienação de lotes de terras localizadas no Município de Cianorte. O 

Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, bem como informações quanto 
a quantidades, prazos, valores estimados e demais condições estão disponíveis no 
endereço acima ou pelo site http://ip.cianorte.pr.gov.br:8082/portaltransparencia/
licitacoes. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão 
ser dirigidos à Comissão do Certame – Telefone 44-3619-6332. Paço Municipal 
Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 04 de Julho de 2022. 

Kelly Karolyne Ickert 
Chefe da Divisão de Licitações

69198/2022

Cidade Gaucha 

MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2022. 

O MUNICÍPIO de Cidade Gaúcha - PR, torna público que às 09:00 horas do 
dia 19/ 07/ 2022, na plataforma Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, site: 
www.bll.com.br, realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo 
menor preço, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – 
INTERNET, de acordo com as especificações do edital, para aquisição de:  

Objeto Quantidade Valor Total (R$) Prazo (Dias) 

VEÍCULO TIPO ÔNIBUS 01 603.666,67 150 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão 
ser solicitados junto ao Pregoeiro (a) Sra. MÁRCIA ROSANA WINTER, 
no Setor de Licitações, localizado a Rua Juscelino Kubitscheck de 
Oliveira, 2394, centro, nesta cidade de Cidade Gaúcha, Paraná, Brasil - 
Telefone: (44) 3675-4326 - E-mail licitacao@cidadegaucha.pr.gov.br. A 
Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no seguinte endereço eletrônico: 
www.bll.com.br., www.cidadegaucha.pr.gov.br e no Setor de Licitação da 
Prefeitura, das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00  às 17:00 horas. 
Cidade Gaúcha - PR, 04 de Julho de 2022. 
MÁRCIA ROSANA WINTER 
Pregoeira Municipal 

 69296/2022

Clevelândia 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 44/2022- PROCESSO 
LICITATÓRIO N° 75/2022 UASG: 987509 AMPLA CONCORRENCIA 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM O Município de Clevelândia, Estado do 
Paraná, avisa aos interessados que fará realizar licitação no dia 19/07/2022, 
às 14:00h, na Sala de Licitações, sito à Praça Getúlio Vargas, 71 – Centro – 
Clevelândia – PR, na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, através da 
plataforma do COMPRAGOVERNAMENTAIS, através do site http://www.
comprasgovernamentais.gov.br, o qual tem por objeto: “contratação de empresa 
especializada para atuar nos serviços especializados na área de música para 
desenvolver trabalho com jovens e crianças para dar continuidade a Banda 
Municipal” nas quantidades e especifi cações mencionadas no Termo de Referência. 
OBS: O edital e seus anexos poderão ser obtidos através da internet, pelos endereços 
eletrônicos: www.comprasgovernamentais.gov.br e www.clevelandia.pr.gov.br/
licitacao, podendo também ser solicitado através do e-mail licitacao@clevelandia.
pr.gov.br. Mais Informações pelo telefone: (46)3252-8007. Clevelândia, 05 de julho 
de 2022 Rodrigo A. Mendes da Silva. Pregoeiro.

69295/2022

Conselheiro Mairinck 

MUNICIPIO DE CONSELHEIRO MAIRINCK ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2022 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE - PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 047/2022 

O Município de Conselheiro Mairinck-Pr, por meio do Pregoeiro Ofi cial, designado 
pela portaria nº. 006/2022, torna público para conhecimento dos interessados, que 
fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO na forma ELETRÔNICA do tipo 
menor preço por LOTE, cujo objeto: Aquisição de 07 tablets para uso exclusivo no 
Departamento Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no termo de referência do Edital 019/2022. RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS: Das 08:00 horas do dia 05/07/2022 às 08:00 horas do dia 20/07/2022. 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 08:30 horas do 

CÓDIGO LOCALIZADOR:
455323522

Documento emitido em 06/07/2022 10:40:56.

Diário Oficial Com. Ind. e Serviços
Nº 11205 | 06/07/2022 | PÁG. 35

Para verificar a autenticidade desta página, basta informar o
Código Localizador no site do DIOE.
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  Memorando 16- 3.055/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 06/07/2022 às 10:45:12

 

Certifico que o edital da TP 10-2022,publicado hoje 06/07/2022, não pode ser lançado no site do TCE-PR (Tribunal
de  Contas do Estado do Paraná) no mesmo dia da publicação, devido a problemas técnicos no próprio site, o qual
encontra-se em manutenção, conforme Portaria Extraordinária 63-2022 e Aviso em anexo.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Aviso_TCE_PR.pdf

Portaria_Extraordinaria_no_63_2022.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Andreia da Silva 06/07/2022 10:45:48 1Doc ANDREIA DA SILVA CPF 069.XXX.XXX-70

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 501A-E8AB-EFD8-F05B 
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Aviso

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCEPR comunica que, na sexta-feira (13/05/22), por

volta das 21 horas, foram detectados registros suspeitos de atividades maliciosas em sua

infraestrutura tecnológica.

Imediatamente após a confirmação da contaminação pelo malware, a equipe técnica da Diretoria

de Tecnologia da Informação executou as medidas de isolamento, garantindo a segurança e a

integridade das informações, com o apoio incansável de técnicos do Tribunal Regional Eleitoral do

Paraná e da Microsoft.

Os procedimentos já realizados se mostraram eficazes, sem registro de indícios de

comprometimento ou vazamento dos dados processuais e pessoais, sendo que os serviços de

hotsite (portal de Informações), serviços de e-mail e telefonia integrada permanecem disponíveis.

A equipe, com a integração de toda a Diretoria, segue trabalhando na avaliação da extensão do

incidente e atuando com a maior agilidade possível para restabelecer a normalidade e a segurança

do ambiente computacional, com cautela, segurança e zelo.

O Portal web do TCE-PR e os aplicativos ao jurisdicionado e aos cidadãos serão gradualmente

restabelecidos assim que a segurança do ambiente for restaurada.

Não existe nenhum motivo para preocupação, já que não ocorreram prejuízos, nem foram

afetados os sistemas pelos quais os municípios se conectam ao TCE.

Os prazos processuais estão suspensos entre 13/05 e 15/07.

Portaria Extraordinária nº 63/2022
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA
Gabinete da Presidência

PORTARIA EXT RAORD INÁRA N " 6312022

Dispõe sobre medidas emergencials
deconentes dos registros suspeitos de
atividades maliciosas detectados na

infraestrutu ra tecnológica deste Tribu n al.

O CONSELHEIRO FABIO DE SOUZA CAMARGO, PRESIDENTE DO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA, usando das atribuições que lhe

são conferidas peloarl.122,l, da Lei ComplementarEstadualno 1 13, de 15 de dezembro

de 2005, e pelos arts. 16, XlV, XXXlll, XXXIV, XXXIX e 1 98, do Regimento lntemo,

RESOLVE

Art. 1., Em razão dos registros suspeitos de atividades maliciosas
detectados na infraestrutu ra tecnológica deste Tribunal, permanecem suspensos os
prazos processuais e o peticionamento geral no período entre 13 de maio de 2022 e
15 de julho de 2022, inclusive, excetuada a tramitação prevista em ato normativo
especÍfico.

Art. 2o Ficam adiadas as sessões de julgamento dos órgãos deliberativos
do Tribunal previstas para o período a que se refere o art. 1o, excetuadas as
convocações excepcionais previstas em ato normativo específico.

Art. 3o Fica pronogada até 15 de julhode 2022 a validade das certidóes
liberatórias vigentes em 17 de maio de 2022.

Art. 40 Os pedidos de novas certidoes liberatórias ou certidões para
contratação de operações de credito deverão ser encaminhados para o e-mail
cgf@tce.pr.gov.br.

§ 1" O pedido deverá ser assinado pelo representante legal da entidade.

§ 2o Os pedidos de certidão para contratação de operações de crédito
devem ser en camin h ados ju n tamen te com os segu in tes docu men tos:

| - declaração atestando a observância dos artigos 33,37 e 11 da Lei
Complementar no 10í /00 (Lei de Respon sabilidade Fiscal - LRF), conforme solicitado
noart. 1o, incisoll, dalN7412012 -TCEPR, quanto:

a) inexistência de operações de crédito vedadas pela LRF e de operaçôes
creditícias sem registro na Secretaria do Tesouro Nacional;

b) não ocorrência de outorga de procurações que onerem receitas de
impostos ou transferências, para hipóteses nãoautorizadas pela Constituição Federal;

c) cu mprimento do art. 1 '1 da LRF, no aspecto da exercitação da
capacidade tributária;

ll - cópias das publicaçôes completas dos demonstrativos dos Relatórios
Resumidosda Execução Orçamentária - RREO e dos Relatórios de Gestão Fiscal -
RGF dos exercícios de 2021 e 2022 dos Poderes Executivo e Legislativo;
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Gabinete da Presidência

lll - para a certificação do art. í67-A da ConstituiçãoFederal, cópia do
Balanço Orçamentário Consolidado do RREO dos últimos 12 meses (maiot2O21 a
abril12022) dos Poderes Executivos e Legislativos, com as informações das receitas e
despesas intraorçamentárias separadas entre correntes e de capital;

lV - para as certidões com garantia da União e externas, cópia da
publicação do Anexo 12 do RREO do 60 bimestre de 2020 (Demonstrativo das
Receitas e Despesas com ações e serviços públicos de saúde).

Art. 50 Os pedidos de certidáo sobre as sanções previstas no art. 85, Vl e
Vll, da Lei Complementar Estadual no '1 13, de 2005 (inabilitação para o exercício de
cargo em comissão e proibição de contratação com o poder público estadual e
municipal), deverão ser encaminhados para o e-mail dg@tce.pr.gov.br.

Art. 60 Os pedidos de certidóes de que tratam os arts. 40 e 50 deverão ser
en camin hados em docu mento PDF e deverão ser assin ados de forma man u al.

Art. 70 As certidões excepcion almente expedidas n a forma dos arts. 4o e 5o

serão assinadas em registro físico e serão enviadas por e-mail ao requerente.

Parágrafo único. A certidão ficará dispon ível na sede do Tribu nal para
retirada.

Art. 8o Fica(m) prorrogado(s) o(s) prazo(s):

l- para o enviodos dados ao SEI-CED, referentes ao 1o quadrimestre de
2022, para 1o de agosto de 2022;

ll - para o envio dos dados ao SlT, referentes ao 2o bimestre de 2022:

a) para o tomador, para 1o de agosto de 2022;

b) para o concedente, paÂ 29 de agosto de 2022:

lll - para o envio dos dados ao SlT, referentes ao 3o bimestre de 2022:

a) para o tomador, para 29 de agosto de 2022;

b) para o concedente, pa'a 28 de setembro de 2022;

Parágrafo único. Ficam suspensos os prazos previstos pela lnstrução
Normativa relativa à Agenda de Obrigações Municipais para o exercício de 2022,
quanto ao envio dê dados e declaraçôes ao Tribunal.

Art. 9o Fica pronogado o pruzo para o envio das certidôes explicativas de
inteiro teor sobre as execuçôes fiscais de respon sabilidade dos municípios, nos
termos da Resolu ção n o 70/2019 deste Tribunal,para aqueles mu n icípios que tinham
o prazo inicial previstol0de junhode2022,para 10 de agosto de 2022.

Art. í0. Excetuado o previsto pelo art. 11, os prazos concedidos aos
jurisdicionados n as fiscalizações de caráter náo processual realizadas pelas unidades
técnicasdo Tribunal,queestavam em aberto em 13 de maio de 2022, serâo reiterados
ou renovados por meio de contato rcalizado nos termos do arl. 12.

Art. 11. Os prazos concedidos aos jurisdicionados nas fiscalizaçóes
realizadas pela Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão (CAGE), que
estavam em aberto em í 3 de maio de 2022, ficam pronogados até 27 de maio de 2022.

"fuV
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w TRTBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Gabinete da Presidência

§ 1' As respostas dos jurisdicionados nas fiscalizaçõas indicadas no caput
deste artigo devem ser en camin hados ao Tribu n al nostermos do ar1. 12, l.

§ 20 As respostas de Apontamentos Preliminares de Acompanhamento -
APA relativos a Requerimentos de Análise Técnica, de aposentadorias e pensões,
somente deverão serenviadas por meio do Sistema Gerenciadorde Acompanharnentl
- SGA qu an do esse sistema estiver dispon ível para acesso pelo ju risdicionado.

Àrt. 12. O con tato com o ju risd icion ado d u ran te a realização de fiscalizaçao
desenvolvida por u n idade técnica do Tribunal será realizado a partir dos segu intes e-
mails oficiais:

| - para a Coordenadoía de Acompanhamento de Atos de Gestão: tce-
cage@tce.pr.gov.br;

ll - para a Coordenadoria de Auditorias:

a) caud@tce.pr.gov.br;

b) paf .con trolein temo@tce.pr.gov.br;

c) paf .ed u cacao@tce.pr.gov.br;

d ) paf .i n f raestru tura@tce.pr.gov.br;

e) paf .receita@tce.pr.gov.br;

lll - para a Coordenadoria de Monitoramento e Execuçôes:

a) cmex@tce.pr.gov.br;

b) mon itoramen torpc@tce.pr.gov.br;

lV - para a Coordenadoria de Obras Pú blicas: cop@tce.pr.gov.br;

V - para a Coordenadoria de Sistemas e lnformações da Fiscalização:
cosif@tce.pr.gov.br.

Parágrafo único.Em su as fiscalizações, as lnspetoriasde ControleExterno
utilizarão, para contato com os ju risdicionados, e-mailoficial do Tribunal, identificado
pelo domín io @tce.pr.gov.br.

Art. 13. A Coordenadoria de Atendimento ao Jurisdicionado e Controle
Social (CACS) realizará aten d imen to presen cialmen te e median te con tato telefôn ico.

§ 1o O atendimento presencial ocorrerá de segunda a sexta-feira, das 11

às 17 h oras.

§ 2o O telefone para contato com a CACS é o (a1) 3350-1781.

Àrt. 14. Para acessar e permanecer nas dependências do Tribunal de
Contas, deve ser observado o Protocolo de Conduta elaborado pelo serviço médico.

Art. 15. As certidões para contratação de operações de crédito emitidas na
forma desta Portaria terão prazo de validade de 30 (trinta) dias.

AÍt. 16. As certidóes liberatórias e sobre as sanções previstas pelo art. 85,
Vl e Vll, da Lei Complementar Estadual no 113, de 2005, emitidas na forma desta
Portaria, lerào prazo de validadede í5 (quinze)dias.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA
Gabinete da Presidência

Àrt. 17. São válidas até 15 de julho de 2022 as certidões liberatórias
extraordinárias e aquelas referentes às sançôes previstas pelo art. 85, Vl e Vll, da Lei
Complementar Estadual no 113, de 2005, que tenham sido expedidas na forma das
Portarias Extraordinárias no 1, 2, 3, 4,5,22 e 47 deste Tribunal.

Art. 18. Excetuadoo previsto nosarts. 10 e'1 I, os prazos concedidosaos
ju risdicionados n asfiscalizações de caráter n ão processual somente serão prorrogados
após previos pedidos fundamentados e conespondentes autorizações das unidades
técn icas do Tribu n al, por meio de contato realizado nos termos do art. í 2.

Art. 19. Fica revogada a Portaria Extraordinária no 47, pu blicada em 15 de
junho de 2022.

Art. 20. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PUBLIOUE-SE E ARQUIVE-SE.
Sala da Presidência, em 28 de junho de2022

FABIO DE SOU GO
Presi

t"
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ASSINATURAS
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  Memorando 17- 3.055/2022

De: André M. - GAB

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 16/08/2022 às 16:13:54

 

Faço juntada das informações contidas no ofício Ofício 940/2022 - TP 10-2022 - APRESENTAÇÃO DE RECURSO (),
encaminho para análise da CPL.

_

André Felipe Moraes 
Chefe de Gabinete

Presidente da Comissão Permanente de Licitações.
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 Ofício 940/2022

De: André M. - GAB

Para: Sergio Valus Engenharia Ltda

Data: 02/08/2022 às 13:26:00

 

Prezados, 

Tendo a empresa  Gallo e Rosa Estruturas Metálicas, apresentado tempestivamente o pedido de recurso, ref. a
Tomada de Preço 10/2022, conforme anexo, segue para análise e elaboração de contrarrazões no prazo de até 05
dias úteis, a partir do recebimento deste ofício. 

_

André Felipe Moraes 

Chefe de Gabinete

Presidente da Comissão Permanente de Licitações.

Anexos:

Gallo_e_Rosa_Recurso.pdf
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E.âLLO E §.OSÂ ESTRUTUr]'A§ METALIC4§ LTtrA. ME

csPr I 7.17?.59810ú01 -70

Fone (46) 99978-0486 - ROD PR 281, LOTE 12i-D, DA GLEBA 03 COLoNt,{ MIR1M -
LÀtrrÃo.

CEP 85§60-0CI0 - Ch*pinzinho - PR

E-mail - b-lgnora:agallotilS$ai l.

AO
MUNICiPIO DE Ü}{OPINZINHO
coÍr,lrssÁo DE Llc ITAÇÃ0
REFãRENTE: TOMADABE PREÇO 1U2a22

Requerimento recunso desebiiitaÉo Tomada de Preço 1UZA22

A Empresa Gallo e Rosa Estruturas Metáíicas LTDA neslê ato representada
pelo seu Sócio Administrado. Joel Rosa. vem solicitar as Vossas Senhorias que
acatern a aBresentação do Atestado Técnico de forma intempestivo, visto que o
mÊsm6 não foi entrega no ato do oedenciamento püí L,m âto falho, visto que o
Técnico Proíissionai apreseniadc possui ial açervo, com data anterior ac
prÕcês§a.

Desta forma encaminhamo§ a CERTIDÃO DE ACERVO TECNICO COM
ATESTADO Nô 695014. para fins de comprovação de acervo têcnico.

Entendernos que embora apresentado fora do momento estipulado pelo
:eÍeriCç edítal o acâtr) a esse Êedrdo ira croporclonar a Adrtrin,stração
Municipal a ampliação da cornpetitividade no referido processo licitatório, vtsto
que a ernpresa Ga{lo e Rosa Estruturas Metálicas LTDA possui tadas as
condiçÕes técnicas parã exeÕuÇão da obra objelo da Tonrada de Preços 10"

Termos.
Em que pede deferimento.

Chopinzinho,23 de julho de 2022

Ca rqo : f ocioy oOrietá rio

L/
cPF 704.143.279-34
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4idãdê: $rÕrêülr}hÊ

t'te s-il
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_ DESCRTÇÃO

CERTTDÃG DE ACERVÔ TÉCHICÚ COM ÂTESTADO

- 

INFORMAÇÕES IilIPORTÀNTE5

- Estâ r,srlfoJão pêÊrerá a \râBdâdê e §en* anulâdâ, caÊE ôrsÍrã alterqôg dss inÍornftaçõ€s corEial*Çs do AtestadÕ

regi+trado ou de RRT ünqrlado ôu çaÉo Eêiãr consÊaàadas quê sao irweridi;âs ê inÍomÉsõ€ã con§tãi1isã do RBT, ê
ate§Jado ou do rêqirêrimento de cÊÍlidãô.

. Cêíifsaín*ç qtre sê €ncsiltrâ vir*.rHo à presente CAT s ât6tado âprêsentÊdo Êín sumprímêÍto á Lei no 8.66993,
expedkío pda 9tssoâ jurldlca ontratantÊ, a qleüi ca§B â respoíBat*lidade da vergcidade e €xâlidâo des iníomcrÕes
neÉe €úflstantê§, É tle res#snsâHlidà& deEte Conselho a uerificsção dâ âttvidâdo pru,fisslon* em r6nÍormidâds caÍÊ â L€i
n' í?.378120'!0 e Resoluçôes do Conaglho de Arquitetura e Urõani*rm do Bísâil {ÊAU,BÊ}

- À Certjdão d€ Adêíva Tecrrico {CÀTi à qual o ateâtado êstá vií}êukda cúnstiluírá pr§va dâ cÉrÊãerdâdÊ

lêcnbo?mfissi6n6i da pes*oa luridicê sômen*B 9e o responsáuel lécnicQ indicsdo esliver *u !,ênh8 € §êr inle§ra{Êo âô $e§
quãdrq üáçrhe por meio dr deíiaraçã+ sntsêgre nê momênlo da habilitaçâo ou da eírtíegfi da§ pÍ{rpo§la§

- Cerfifuamoe, Éiírdê. quÊ n€rs lerlrros ds âÍtlg+ 2" dâ Lêi rT' 12.31812§10 e áÍtlgü§ 23 s 3P da Êpsalução *"
2íÍ2012{ÁU,ER, ÊÊtâ CÊílidô6 ê válxla âomentê p*Ía os sêrviço€ coí?dize{.ll€s cam s âttÊuhõê3 Êrôfi§gi}nais acimâ
dissÍiÍftinadas

- EFi cÕnformidãde cê,ír o quê det*ÍÍnkla Ç AÉ. 45 da Lsa t2-378. tode realizaçáo de kabdhc de mrpeÉncia privativa cu

d€ ã1úãçáo cíJ{ãFartil.hadâs cffin ôutrâs prsfissõe§.Êçr.ilaÍ|entadá5 serâ Éiêe dê Resistto de Resporçabfltdade Téstlca -

RÉÍ

- Váidc em todo o lsÍfitúfiã nMoítel-

Ciúldâê íf6$ÍSr4rqtl
Exp+didâ *m lttt0llg2í t?: ílh$o. CHOPINEIXIIOFR, tlufR

Cha: d€ ürFffisáe: a!0&E6ElÂrl9@E€3arD5d

lH§lllüllffllHltlllElllffifrll I\-- '2o?toS3ljEot-
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 Ofício 1- 940/2022

De: André M. - GAB

Para: André M. - GAB

Data: 16/08/2022 às 16:11:33

 

Interposição de contrarrazões, recebida via e-mail, na data de 16/08/2022 às 08:22 horas.

Atenciosamente,

_

Edson Luiz Cenci 

      Prefeito

Anexos:

INTERPOSICAO_DE_RECURSO_1_1_2_.pdf
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____________________________________________________________________________________________________ 

VALUS PRÉ-MOLDADOS E METÁLICA – Empresa inscrita no CREA-PR 60.834 – Bairro Ronda, PR 160, KM 346+750 metros - 84.130-000 - 

Prudentópolis/PR - Fone: (42) 3446-5613 – (42) 99965-0035   E-mail: engenharia01@valus.ind.br  site: www.valus.ind.br 

 

Razão Social: SÉRGIO VALUS ENGENHARIA LTDA - CNPJ/MF: 24.378.765/0001-28 
Endereço: R. João Correia Cunha, 235, Vila Nova, Prudentópolis / PR, CEP: 84.400-000 
Telefone: (42) 3446-5613 (42) 99965-0035  E-mail:mvalus@hotmail.com 

 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

 
CHOPINZINHO / PR, 02 DE AGOSTO DE 2022 
 
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO, 
 
REFERENTE AO EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS Nº 10/2022. 
 
Prezados Senhores, 
 

Venho através dessa documentação que discorda com a defesa da Empresa Gallo e Rosa Estrutura Metálicas 
Ltda - Me, após recebimento do recurso na data de hoje (02/08/2022), a justificativa para o aumento da 
competitividade não é válida para esse caso. 

 
A Empresa Gallo e Rosa Estruturas Metálicas foi desabilitada pela não apresentação de um documento mais 

que obrigatório no envelope 01, sendo uma exigência clara no edital: 
 

 
 

A Empresa Gallo e Rosa Estruturas Metálicas deve apresentar o atestado de capacidade técnica no nome 
do mesmo, sendo uma exigência clara do edital: 

 

 
 

Caso a Empresa Gallo e Rosa Estruturas Metálicas seja habilitada o nosso Jurídico e o Ministério Público 
serão envolvidos, pois apresentar um documento após o início da abertura do processo é não respeitar uma exigência 
básica do edital. 

 

Prudentópolis/PR, 02 de julho de 2022. 

Atenciosamente, 

 
_____________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
SÉRGIO VALUS – R.G. 8.422.286-0 

SERGIO 

VALUS:04864809925

Assinado de forma digital por SERGIO 

VALUS:04864809925 

Dados: 2022.08.02 16:22:59 -03'00'
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 Ofício 2- 940/2022

De: André M. - GAB

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 16/08/2022 às 16:45:36

 

Segue anexo ata e documentação da sessão pública. 

Atenciosamente, 

_

André Felipe Moraes 

Chefe de Gabinete

Presidente da Comissão Permanente de Licitações.

Anexos:

ATA_DE_REUNIAO_DE_RECEBIMENTO_DOS_ENVELOPES.pdf

Documento_1.pdf

Documento_2.pdf
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  Memorando 18- 3.055/2022

De: André M. - GAB

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 17/08/2022 às 11:14:54

 

Segue anexo ata e documentação da sessão pública. 

Atenciosamente, 

_

André Felipe Moraes 

Chefe de Gabinete

Presidente da Comissão Permanente de Licitações.

Anexos:

ATA_DE_REUNIAO_DE_RECEBIMENTO_DOS_ENVELOPES.pdf

Documento_1.pdf

Documento_2.pdf

1Doc:          279/469



1Doc:          280/469



1Doc:          281/469



1Doc:          282/469



1Doc:          283/469



1Doc:          284/469



1Doc:          285/469



1Doc:          286/469



1Doc:          287/469



1Doc:          288/469



1Doc:          289/469



1Doc:          290/469



1Doc:          291/469



1Doc:          292/469



1Doc:          293/469



1Doc:          294/469



1Doc:          295/469



1Doc:          296/469



1Doc:          297/469



1Doc:          298/469



1Doc:          299/469



1Doc:          300/469



1Doc:          301/469



1Doc:          302/469



1Doc:          303/469



1Doc:          304/469



1Doc:          305/469



1Doc:          306/469



1Doc:          307/469



1Doc:          308/469



1Doc:          309/469



1Doc:          310/469



1Doc:          311/469



1Doc:          312/469



1Doc:          313/469



1Doc:          314/469



1Doc:          315/469



1Doc:          316/469



1Doc:          317/469



1Doc:          318/469



1Doc:          319/469



1Doc:          320/469



1Doc:          321/469



1Doc:          322/469



1Doc:          323/469



1Doc:          324/469



1Doc:          325/469



1Doc:          326/469



1Doc:          327/469



1Doc:          328/469



1Doc:          329/469



1Doc:          330/469



1Doc:          331/469



1Doc:          332/469



1Doc:          333/469



1Doc:          334/469



1Doc:          335/469



1Doc:          336/469



1Doc:          337/469



1Doc:          338/469



1Doc:          339/469



1Doc:          340/469



1Doc:          341/469



1Doc:          342/469



1Doc:          343/469



1Doc:          344/469



1Doc:          345/469



1Doc:          346/469



1Doc:          347/469



1Doc:          348/469



Memorando 19- 3.055/2022

De: André M. - GAB

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 17/08/2022 às 11:16:44

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG2, CPL

Projeto barracão

 

Interposição de contrarrazões, recebida via e-mail, na data de 16/08/2022 às 08:22 horas.

 Atenciosamente,

_

André Felipe Moraes 

Chefe de Gabinete

Presidente da Comissão Permanente de Licitações.

Anexos:

INTERPOSICAO_DE_RECURSO_1_1_.pdf
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____________________________________________________________________________________________________ 

VALUS PRÉ-MOLDADOS E METÁLICA – Empresa inscrita no CREA-PR 60.834 – Bairro Ronda, PR 160, KM 346+750 metros - 84.130-000 - 

Prudentópolis/PR - Fone: (42) 3446-5613 – (42) 99965-0035   E-mail: engenharia01@valus.ind.br  site: www.valus.ind.br 

 

Razão Social: SÉRGIO VALUS ENGENHARIA LTDA - CNPJ/MF: 24.378.765/0001-28 
Endereço: R. João Correia Cunha, 235, Vila Nova, Prudentópolis / PR, CEP: 84.400-000 
Telefone: (42) 3446-5613 (42) 99965-0035  E-mail:mvalus@hotmail.com 

 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

 
CHOPINZINHO / PR, 02 DE AGOSTO DE 2022 
 
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO, 
 
REFERENTE AO EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS Nº 10/2022. 
 
Prezados Senhores, 
 

Venho através dessa documentação que discorda com a defesa da Empresa Gallo e Rosa Estrutura Metálicas 
Ltda - Me, após recebimento do recurso na data de hoje (02/08/2022), a justificativa para o aumento da 
competitividade não é válida para esse caso. 

 
A Empresa Gallo e Rosa Estruturas Metálicas foi desabilitada pela não apresentação de um documento mais 

que obrigatório no envelope 01, sendo uma exigência clara no edital: 
 

 
 

A Empresa Gallo e Rosa Estruturas Metálicas deve apresentar o atestado de capacidade técnica no nome 
do mesmo, sendo uma exigência clara do edital: 

 

 
 

Caso a Empresa Gallo e Rosa Estruturas Metálicas seja habilitada o nosso Jurídico e o Ministério Público 
serão envolvidos, pois apresentar um documento após o início da abertura do processo é não respeitar uma exigência 
básica do edital. 

 

Prudentópolis/PR, 02 de julho de 2022. 

Atenciosamente, 

 
_____________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
SÉRGIO VALUS – R.G. 8.422.286-0 

SERGIO 

VALUS:04864809925

Assinado de forma digital por SERGIO 

VALUS:04864809925 

Dados: 2022.08.02 16:22:59 -03'00'
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 37BD-E98B-A0BE-4E39

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDRE FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 17/08/2022 11:17:06 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/37BD-E98B-A0BE-4E39
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Memorando 20- 3.055/2022

De: André M. - GAB

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 17/08/2022 às 15:46:22

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG2, CPL

Projeto barracão

 

Segue em anexo ata de julgamento da TP nº 10, para análise e elaboração de parecer jurídico, caso entender
necessário. 

Atenciosamente, 

_

André Felipe Moraes 

Chefe de Gabinete

Presidente da Comissão Permanente de Licitações.

Anexos:

Ata_de_Julgamento_Edital_n_10_2022.pdf
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Município de Ghopinzinho
cNpr:76.sss.414/0orr=-rTo?-?:,',?rt'âm:â*opinzinho.br.gov.br

Telefone (46) 3242€600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n" 3.81t, Bairro São MiguelB5.s6o-ooo cHoPtNztNHo pennuÁ

ATA DE ReuruÉo DE JULGAMENTo DE REcuRSo

REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N" 10/2022

Aos dezessete dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e dois, às dez horas, em sessão pública, sob
presidência do Senhor André Felipe Moraes e membros o Senhor Helder Felipe Klassen e a Senhora Neide
Marinez Caldato, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitações designada pelo Decreto n" 50612021, para
proceder o julgamento do pedido de recurso manifestado na Ata da Sessão de abertura de documentação de
habilitação do Presente Cefiame. Dos fatos: Aos vinte e dois dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte
e dois, às nove horas, em sessão pública, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitações pâra proceder a
abertura dos envelopes no I e 2 das proponentes interessadas pataaexecução do objeto da Tomada de Preços
n" 10/2022, sendo a ExECUÇÃo DE OBRA DE coNSTRUÇÃo DE BARRACÃO No ATERRO SANITÁRIO.
Na referida sessão, apresentáÍam-se como proponentes as empresas: SERGIO VALUS ENGEHARIA
LTDA, CNPJ: 24.378.76510001-28, representada nesta sessão pelo Senhor Sergio Valus, RG n" 8.422.286-0
SSP/PR, e GALLO E ROSA ESTRUTURAS METALICAS LTDA - ME, CNPJ no 17.272.598/0001-70,
representado nesta sessão pelo Senhor Bruno Rosa, RG n" 12.533.464-4 SSP/PR. Da análise da documenta-

ção de habilitação, ficou constatado que a empresa CALLO E ROSA ESTRUTURAS METALICAS LTDA
- ME, não cumpriu com o exigido no item 10.3.3.1 e 10.3.3.2 do Edital: "10.3.3.1 O responsáveltecnico, indicado
como responsável técnico da obra, vinculado a empresa e que possua Ceftidão de Aceruo Técnico (CAT), emitida pelo
Conselho de C/asse competente, referente à execução/construção de obra compatível em características com o objeto
da licitação. 10.3.3.2 a declaração de responsabilidade técnica, deverá estar acompanhada de Ceftidão de Aceruo Téc-
nico - CAT, conforme indicado nos itens: 10.3.3.1". Dessa forma. A Comissão Permanente de Licitações decla-
rou a empresa GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA - ME como inabilitada. Naquela
ocasião o representante da referida empresa manifestou o interesse em apresentâr recurso contra a decisão da
Comissão Permanente de Licitações, com a alegação de que a Certidão de Acervo Técnico é uma condição
preexistente, de acordo com o Acórdão l2l1l202l TCU/Pleúrio. O Presidente da CPL então, determinou o
prazo de cinco dias úteis, para que a empresa fundamentasse as razões do recurso, prazo esse que encerrou
em 29. de julho de 2022. Findado o pr.vo, verificou-se que a Empresa GALLO E ROSA ESTRUTURAS
METALICAS LTDA - ME apresentou no dia25 de julho deZA22, às 11:40 (onze horas e quarenta minutos),
sob Protocolo iDoc n' 122l/2022, portanto tempestivamente, requerimento de recurso, acompanhado da

Certidão de Acervo Técnico, registrado no Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil no 695014,con-
tendo:

ReEterimento recurso desabilitação Tomada de Preço 10i2022

"Á Empresa Gallo e Rosa Estrttturas Metáíicas Ltda nesÍe ato representada pelo seu Sócio ,4dntinistrado, Joel Rosa, vem solicitar as

L.'ossas Senhorias que acaÍem a apresentação do Atestado Técníco de forma iníempesíivo, visto que o mesmo nãofoi entrega no ato
do credenciamenÍo por um ato falho, visÍo que o Técnico Pro/issional apresentado possui tal acervo, com data anterior ao Processo.

Destaforma encaminhamos a CERTIDÃO DE ACERVO TECNICO COM ATESTADO N" 695014. parafins de comprovaçdo de

acervo técníco.

Entendemos que embora apresentado fora do momento estipulado pelo referido edital, o acato a esse pedido irá proporcíonar a
Administração Municipal a ampliação da competitividade no referido processo licitatório, visto gue a empreso Gallo e Rosa Estnt-
hra.ç Metalicas LTDA possui todas as condições técnicas para execução da obra ohjeto da Tomada de Preços 1 0"

Termos.

Em que pede deferimento.

Toda a documentação apresentada pela Empresa GAILO E ROSA ESTRUTURAS METALICAS
LTDA - ME, foi encaminhada para a Empresa SERGIO VALUS ENGEHARIA LTDA, no dia 02 de agosto
de2022, através do Oficio lDoc no 940/2022, quando foi-lhes dado o mesrno prazo de 05 (cinco) dias úteis
parà a apresentação das contrarrazões, caso fosse de seu interesse, com prazo encerrando-se em l0 de agosto
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Município de Ghopinzinho
crpr:76.sss.414/a*f ,To?-?,?,?r:$"m}â*opinzinho.br.sov.br

Telefone (46) 3242+600 Rua f,iliguel Procópio Kurpel, no 3.811, Bairro São Miguel
85.560.000 CHOPINZINHO PARANA

de 2022. A resposta foi enviada pela empresa com documento datado de 02 de agosto de 2022 em seu

preâmbulo, mas apresentado para o Município de Chopinzinho em 16 de agosto de 2022 conforme tramita-

ção i do Oficio lDoc n" 94A12A22, portânto intempestivamente.

Em que pese o documento estar intempestivo, é alegado o seguinte:

wrnnrosrçÃo DE RECURSo

CÍíOP]NZTNHO / PR O2 DE ÁGOSTO DE 2022

À coutssÃo oe uaruçÃo DÁ pREFErruRÀ MwrcpÁL DE cHoprNZrNHo,

REFEküNTE ÁO EDITÀL DÁ TOMÁDA DE PREÇOS N' 10/2022.

Prezados Senhores,

Venho através dessa documentação que discorda com a defesa da Empresa Gallo e Rosa Estrutura Metálicas Ltda - Me, após rece-

bimento do recurso na data de hoje (A2/08/2022), ajustificativa para a aumento da competitividadz não é válida para esse caso. Á
Empresa Gallo e Rosa Estruturas Metálicas foi desabilinda pela não apresentação de um documento mais que obrigatório no enve-

bpe Al, sendo umn exigência clara no editat:

I 0.3.3. I 0 responsável técnico, indicado como responsável téeníco da obra, vinatlado a empresa e que possua Certidão de Ácervo

Técnica (CÁT), emiÍida peÍa Conselho de Classe coffipetente, referente à execação/construção de obr« campatíveÍ ea características

com o objeto da licitação.

10.3.3.2 a declaração de respar»abilídade técnica, deverá estar acompanhada de Certiüio de Acervo Técnico - CÁT, conforme

indicado nos itens: 10.3.3.1

Á Empresa Galla e Rosa Estrutwas Metálicas dete apresenlar o atestado de capacidade técnica no nome do mesmo, sendo uma

exigência clara do edital:

t0.3.3.3 Átestado de Capacidade Técnica em nome da proponente que caflprove a capccidade técnica operacional para execu-

ção/construção de obra compatível em caracÍerísticas com o obieto da licitação.

Caso a Empresa Gallo e Rosa Estruturas Metálicas seja habilitada o nosso Jurídico e o Ministério Públíco serão envolvidos, pois

apresentar um documento após o inícia da abertttra do pracesso é não respeitar uma exigência basica do edital. Pruderrtópolk/PR,

02 dejulha de 2022.

Atenciosamenle,

RÍ.PRESENTÁNTE LEGÁL SERGIO ITALLiS R.G. 8.122,286-0

Da análise das razões e contrarrazões:

Da análise das razões apresentadas pela Empresa GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA -
ME, verifica-se que a mesma não fundamentou a razão do pedido de recurso, que foi de condição preexisten-

te. ccrnforme Acórdão no 121112021 Plenário. risto que por ato falho não foi apresentado a Certidão de

Aceno'lecnico do Responsável Tecnico da empresa. e que o mesmo, supria tal condição anteriotmente,

portanto, sem provimento.

Não prospera a análise das contrarrazões apresentadas pela Empresa SERGIO VALUS ENGEHARIA
LTDA, visto que a mesma foi apresentada intempestivamente e tampouco rebateu a alegação da recorrente

com relação ao referido Acórdão.

Da conclusão:

Considerando o exposto, Salvo Melhor hizo, a Comissão Permanente de Licitações, no âmbito da Tomada

de Preços n' 1A12022 decide pelo desprovimento das razões recursais apresentadas mantendo sua decisão de

inabilitação da empresa GALLO E ROSA ESTRUTTJRAS METALICAS LTDA - ME.

Na sequência, o Presidenie da CPI- detenninou o envio do Processo à Procuradoria Geral do Município de

Chopinzinho para a análise do nrérito. Nada mais havendo aÍratar o Presidente da CPL deu por encerrada a A
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Município de Ghopinzinho
cNpr:r6.ss5.414/oorff 

to?.?r?r9r:S"mIàhopinzinho.br.gov.br

Telefone {46} 3242-8ô00 Rua Miguel Procópio Kurpel, n" 3.811, Bairro São }úiguelgs.56o-ooo cHoPrNzrNHo pnnaruÁ

Sessão, de cujos trabalhos eu, Roberto Alencar Prz*ndziuk,lavrei a presente ata que lida e achada conforme,
vai assinada p"q1.p!p e pelos membros da Comissão Permanente de Licitações.

André - Presidente da Comissão de Licitação

Helder Felipd - N'lembro

Neide Mannez Caldato -Membro
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 6CFA-8E05-7E1E-9E5D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDRE FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 17/08/2022 15:46:56 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/6CFA-8E05-7E1E-9E5D

1Doc:          356/469



Memorando 21- 3.055/2022

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 18/08/2022 às 10:23:06

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG2, CPL

Projeto barracão

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
IA

 A
N

T
O

N
IA

 S
C

H
IZ

Z
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/C
C

57
-3

4B
0-

15
6E

-B
F

A
9 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 C

C
57

-3
4B

0-
15

6E
-B

F
A

9

1Doc:          357/469



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: CC57-34B0-156E-BFA9

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 18/08/2022 10:23:15 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/CC57-34B0-156E-BFA9

1Doc:          358/469



Memorando 22- 3.055/2022

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 24/08/2022 às 11:42:08

Setores (CC):

GAB, SMA-LC

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG2, CPL

Projeto barracão

 

 Segue anexo parecer jurídico referente ao Memorando nº 3.055/2022, e Processo Licitatório nº 148/2022 (recurso
administrativo/inabilitação).

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Parecer_112_2022_Recurso_Processo_n_148_2022_Tomada_de_Precos_recurso_administrativo_construcao_de_barracao_para_o_aterro_sanitario.pdf

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

IO
 S

T
R

IN
G

A
R

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/A

A
0B

-B
C

0E
-1

E
74

-D
26

9 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 A
A

0B
-B

C
0E

-1
E

74
-D

26
9

1Doc:          359/469



 

Página 1 de 12 

 

 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 148/2022 
 

MEMORANDO 1 DOC. N.º 3.055/2022 
 

PARECER N.º 112/2022/PGM/MS  
 

 
REQUERENTE : SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBI-

ENTE 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
    PREFEITO MUNICIPAL  
    SECRETARIA DE FINANÇAS 
                                       CONTROLE INTERNO 
ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA 

DE CONSTRUÇÃO DE BARRACÃO PARA ATERRO SANITÁRIO. RECURSO 

ADMINISTRATIVO. 
 
 
EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRE-

SA PARA FORNECIMENTO ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO DE BARRA-

CÃO PARA ATERRO SANITÁRIO. TOMADA DE 

PREÇOS. RECURSO ADMINISTRATIVO. CONHE-

CIMENTO E DESPROVIMENTO, COM RECOMENDA-

ÇÕES.  
 

 
1 DO RETROSPECTO 
 

 

Cuida-se de processo licitatório n.º 148/2022 (Memorando 1Doc n.º 
3.055/2022), pelo qual a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente preten-
de a contratação de empresa para execução de obra de construção de barracão para 
aterro sanitário, na modalidade Tomada de Preços, pelo preço máximo de R$ 
100.684,29 (cem mil, seiscentos e oitenta e quatro reais, e vinte e nove centavos).  

Realizada a sessão do Pregão Eletrônico em 22/07/2022, a empresa GALLO E 

ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA-ME, manifestou intenção de recurso em 
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face da decisão de inabilitação da referida empresa pela Comissão permanente de 
Licitações, considerando que a empresa não cumpriu com o exigido no item 10.3.3.1 e 
10.3.3.2 do Edital: "10.3.3.1 O responsável técnico, indicado como responsável técnico 
da obra, vinculado a empresa e que possua Certidão de Acervo Técnico (CAT), emi-
tida pelo Conselho de Classe competente, referente à execução/construção de obra 
compatível em características com o objeto da licitação. 10.3.3.2 a declaração de res-
ponsabilidade técnica, deverá estar acompanhada de Certidão de Acervo Técnico - 
CAT, conforme indicado nos itens: 10.3.3.1" 

O representante da Recorrente alegou, na referida sessão, que a Certidão de 
Acervo Técnico é uma condição preexistente, de acordo com o Acórdão 1211/2021 
TCU/Plenário. 

 
Em suas razões recursais, a empresa GALLO E ROSA ESTRUTURAS ME-

TÁLICAS LTDA-ME. Alegou o que segue: 
Requerimento recurso desabilitação Tomada de Preço 10/2022  
"Á Empresa Gallo e Rosa Estruturas Metálicas Ltda neste ato represen-
tada pelo seu Sócio ,4dntinistrado, Joel Rosa, vem solicitar as Vossas 
Senhorias que acatem a apresentação do Atestado Técnico de forma in-
tempestivo, visto que o mesmo não foi entregue no ato do credencia-
mento por um ato falho, visto que o Técnico Profissional apresentado 
possui tal acervo, com data anterior ao Processo.  
Desta forma encaminhamos a CERTIDÃO DE ACERVO TECNICO 
COM ATESTADO N" 695014. Para fins de comprovado de acervo téc-
nico.  
Entendemos que embora apresentado fora do momento estipulado pe-
lo referido edital, o acato a esse pedido irá proporcionar a Administra-
ção Municipal a ampliação da competitividade no referido processo li-
citatório, visto que a empreso Gallo e Rosa Estruturas Metálicas LTDA 
possui todas as condições técnicas para execução da obra objeto da 
Tomada de Preços 10" Termos.  
Em que pede deferimento.  

 

Toda a documentação apresentada pela Empresa GAILO E ROSA ESTRUTURAS 
METALICAS LTDA - ME, foi encaminhada para a Empresa SERGIO VALUS ENGENHARIA 
LTDA, no dia 02 de agosto de2022, através do Oficio lDoc no 940/2022, quando foi-lhe dado 
o mesmo prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação das contrarrazões, caso fosse de 
seu interesse, com prazo encerrando-se em l0 de agosto de 2022. A resposta foi enviada pela 
empresa com documento datado de 02 de agosto de 2022 em seu preâmbulo, mas apresenta-
do para o Município de Chopinzinho em 16 de agosto de 2022 conforme tramitação i do Ofi-
cio lDoc n" 940/2022, portanto intempestivamente. 
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2.FUNDAMENTAÇÃO 
 

Cuida-se de análise de recursos administrativo interposto pela empresa 
GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA-ME,  de em face da decisão da 
Comissão Permanente de Licitações pela inabilitação da Recorrente, atinente ao pro-
cesso licitatório n.º 148/2022 (Memorando 1Doc n.º 3.055/2022), pelo qual a Secretaria 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a contratação de empresa para 
execução de obra de construção de barracão para aterro sanitário, na modalidade 
Tomada de Preços, pelo preço máximo de R$ 100.684,29 (cem mil, seiscentos e oiten-
ta e quatro reais, e vinte e nove centavos).  

As razões recursais foram apresentadas em 25 de julho de 2022, portanto 
dentro do prazo legal de 05 (cinco) dias úteis, portanto tempestivamente. 

As contrarrazões foram apresentadas pela empresa SERGIO VALUS ENGE-
NHARIA LTDA em 16 de agosto de 2022, sendo que o prazo legal era até a data de 
10 de agosto de 2022, portanto intempestivas. 

Quanto à alegação da recorrente, de que o não cumprimento da apresentação 
de Certidão de Acervo Técnico, conforme estabelece o edital para fins de habilitação 
técnica, foi um ato falho, visto que o técnico profissional apresentado possui tal acer-
vo, em data anterior ao processo, e juntou às razões recursais a Certidão de Acervo 
Técnico, pleiteando à Administração que a aceitasse, ainda que intempestivamente, 
justificando que o deferimento do pleiteado iria proporcionar à Administração Mu-
nicipal a ampliação da competitividade do certame, considerando que a Recorrente 
possui todas as condições técnicas para a realização do objeto. 

a) Desclassificação da empresa Agência de Publicidade Chopinzinho Ei-
reli - ME (Agência Chopim Propaganda) 

O Edital da Tomada de Preços nº 10/2022 prevê nos itens 10.3.3.1 e 10.3.3.2: 
"10.3.3.1 O responsável técnico, indicado como responsável técnico da obra, vinculado a em-

presa e que possua Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo Conselho de C/asse com-

petente, referente à execução/construção de obra compatível em características com o objeto da 

licitação. 10.3.3.2 a declaração de responsabilidade técnica, deverá estar acompanhada de Cer-

tidão de Acervo Técnico - CAT, conforme indicado nos itens: 10.3.3.1" 

Além disso, o item 14.1 estabelece que “14.1 Não será habilitada a proponente 

que deixar de apresentar qualquer documento exigido ou em desacordo com este edital, exceto 

o do subitem 13.2, ressalvados os erros e omissões sanáveis previstos no subitem 16.5.”.  

Pois bem.  
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De acordo com o art. 3º da Lei nº 8.666/93, “a licitação destina-se a garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais van-
tajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da pro-
bidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos”. 

O art. 41 do mesmo diploma legal dispõe ainda que “a Administração não 
pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 
vinculada”. 

A vinculação ao edital é princípio básico de toda a licitação. O edital é a lei 
interna do processo licitatório e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes 
com a Administração que o expediu, sendo defeso à Administração e aos licitantes 
descumprir as regras nele estipuladas.   

No presente caso, o Edital de Tomada de Preços nº 10/2022 estabelece a ne-
cessidade de apresentação de Certidão de Acervo Técnico como requisito de habilita-
ção. 

A Recorrente deixou de apresentar a referida certidão de forma tempestiva, 
em desconformidade com o estabelecido no Edital.  

Assim, por consequência, o Edital de Tomada de Preços nº 10/2022 prevê no 
item 14.1 que “Não será habilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer 
documento exigido ou em desacordo com este edital, exceto o do subitem 13.2, res-
salvados os erros e omissões sanáveis previstos no subitem 16.5.” 

Nesse mesmo sentido, dispõe a Lei de Licitações em seu artigo 48, quando 
preceitua que serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do 
ato convocatório da licitação.  

Confira-se:  

“Art. 48.  Serão desclassificadas: 
I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório 
da licitação; 
(...)” 

Relativamente à inabilitação da requerente, insta salientar que o exame da 
admissibilidade da proposta faz-se tanto sob óptica formal como substancial, tendo 
em vista as exigências da Lei e do ato convocatório.  
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Os defeitos de uma proposta podem ser classificados em formais e substan-
ciais. São formais os defeitos relacionados aos requisitos de exteriorização da propos-
ta. São substanciais aqueles pertinentes aos requisitos de conteúdo da proposta.  

A distinção entre defeitos formais e substanciais é útil, porque os defeitos 
formais comportam maior dose de saneabilidade do que os substanciais. Assim, há 
regras formais cujo descumprimento é absolutamente irrelevante. Já os defeitos subs-
tanciais apresentam, usualmente, maior grau de relevância.  

Mas a distinção entre defeitos formais e defeitos substanciais não se destina a 
fornecer um critério absoluto de solução para disputas sobre desclassificação. É in-
correto afirmar que todos os defeitos formais são sanáveis e que todos os substanciais 
não o são. Em todos os casos, é indispensável determinar a extensão e as decorrências 
do defeito. Há defeitos formais e substanciais sanáveis e existem aqueles que não 
comportam o saneamento, o que é o caso dos autos. 

A fim de se verificar se o defeito é suprível, deve-se observar se a Lei ou o 
Edital estabeleceram determinada exigência, prevendo uma única e inquestionável 
alternativa para atendimento ao requisito, sem qualquer margem de dúvida. Quando 
tal se passar, o defeito é impossível de ser sanado. Em caso contrário, prestigiar-se-ão 
todas as possibilidades que conduzam à satisfação do interesse coletivo.  

In casu, o Edital previa a necessidade de apresentação tempestiva da Certidão 
de Acervo Técnico. 

A Recorrente descumpriu a forma estabelecida para a apresentação tempes-
tiva da referida certidão, o que enseja a sua desclassificação, em razão do desatendi-
mento aos itens 10.3.3.1 e 10.3.3.2 do Edital de Tomada de Preços nº 10/2022.  

Nesse sentido, também é o entendimento jurisprudencial:  

REEXAME NECESSÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - LI-

CITAÇÃO - DESCLASSIFICAÇÃO DA IMPETRANTE EM DESA-

CORDO COM O INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO - SENTEN-

ÇA MANTIDA - REMESSA DESPROVIDA, “A vinculação ao edital 
é princípio básico de toda licitação. O edital é a lei interna da licita-

ção, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a 

Administração que o expediu”. (Hely Lopes Meirelles. Direito Ad-

ministrativo Brasileiro. 26ª ed. São Paulo: Malheiros Editores Ltda., 

2002. p. 263). (TJSC, Apelação Cível em Mandado de Segurança n. 

2007.046751-7, de São Lourenço do Oeste, rel. Des. Cid Goulart, Se-

gunda Câmara de Direito Público, j. 11-08-2009). 
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DIREITO ADMINISTRATIVO – REEXAME NECESSÁRIO – MAN-

DADO DE SEGURANÇA – LICITAÇÃO NA MODALIDADE TO-

MADA DE PREÇO –
 NÃOATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DO EDITAL – EMPRE-

SA VENCEDORA DESCLASSIFICADA – SEGURANÇA CONCE-

DIDA – SENTENÇA RATIFICADA. O edital vincula a administra-

ção e os concorrentes/licitantes às suas cláusulas. Não tendo preen-

chido as exigências previstas no edital, escorreito o ato sentencial 

que concedeu a segurança para desclassificar a litisconsorte, que se 

sagrou vencedora no procedimento licitatório. (ReeNec 126188/2015, 

DES. MÁRCIO VIDAL, TERCEIRA CÂMARA CÍVEL, Julgado em 

05/12/2016, Publicado no DJE 14/12/2016) 

 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CAUTELAR - CONCORRÊNCIA PÚ-

BLICA - PEDIDO DE SUSPENSÃO DA LICITAÇÃO EM VIRTUDE 

DA DESCLASSIFICAÇÃO DA AUTORA - PROPOSTA EM DESA-

CORDO COM AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL - PRINCÍPIO DA 

VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO - DES-

CLASSIFICAÇÃO - MEDIDA QUE SE IMPÕE - MANUTENÇÃO 

DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍ-

CIOS - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO.    “A 
vinculação ao edital é princípio básico de toda licitação. O edital é a 

lei interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os 

licitantes como a Administração que o expediu’ (Hely Lopes Meirel-
les. Direito Administrativo Brasileiro. 26ª ed. São Paulo: Malheiros 

Editores Ltda., 2002. p. 263). “É perfeitamente lícita à desclassifica-

ção de empresa que não apresentou sua proposta de acordo com as 

disposições do edital que regulava o certame, em razão do princípio 

da vinculação ao instrumento convocatório”. (AC n. 2005.028327-6 - 

Rel. Des. Luiz Cézar Medeiros) De acordo com o que dispõe o art. 20, 

§ 4º, do CPC, considerando a natureza e importância da causa, o tra-

balho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, 

a fixação dos honorários em R$ 2.000,00 (dois mil reais) mostra-se 

apropriada e perfeitamente razoável ao caso. (TJSC, Apelação Cível n. 
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2007.059983-8, da Capital, rel. Des. Cid Goulart, Segunda Câmara de 

Direito Público, j. 09-12-2008). 

Portanto, em razão ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório e 
diante do descumprimento dos itens 10.3.3.1 e 10.3.3.2 do Edital de Tomada de Pre-
ços nº 10/2022, conheço o recurso, posto que tempestivo, e OPINO pelo IMPROVI-
MENTO das razões recursais da empresa GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁ-
LICAS LTDA-ME,  e pela manutenção da decisão da Comissão Permanente de Lici-
tações pela inabilitação da Recorrente no certame licitatório – Tomada de Preços nº 
10/2022. 

 

2.1 DA ANÁLISE DO ACÓRDÃO Nº 1211/2021-PLENÁRIO, QUANTO À POSSI-
BILIDADE DE DOCUMENTOS NÃO JUNTADOS NA PROPOSTA. 

 

O Acórdão nº 1211/2021 realmente trouxe uma compreensão inovadora no que tange 
à possibilidade de que sejam anexados pelos licitantes, documentos que deveriam ter 
sido anexados na proposta, desde que sejam documentos que comprovem condição 
atendida pelo licitante à época da apresentação das propostas, mas que por lapso ou 
falha, não foi juntado no bojo da proposta: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação 
formulada pela empresa Basis Tecnologia da Informação S.A., 
com solicitação de adoção de medida cautelar para suspensão 
do certame, noticiando irregularidade no âmbito do Pregão Ele-
trônico SRP 11/2020, promovido pela Diretoria de Abastecimen-
to da Marinha, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reu-
nidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo rela-
tor, em: 
9.1. conhecer da representação, satisfeitos os requisitos de ad-
missibilidade constantes no art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c 
os arts. 235 e 237, VII, do RI/TCU, e no art. 103, § 1º, da Resolu-
ção - TCU 259/2014, para, no mérito, considerá-la procedente; 
9.2. considerar prejudicada a medida cautelar pleiteada, ante a 
revogação do certame em 26/5/2020; 
9.3. dar ciência à Diretoria de Abastecimento da Marinha 
(DAbM) de que a abertura de nova oportunidade pelo Pregoei-
ro, no dia 05/05/2020, às 09:57:25hs, após iniciada a fase de jul-
gamento de propostas, para que todos que os licitantes envias-
sem a documentação exigida no edital para fins de habilitação, 
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sem que o ato fosse devidamente fundamentado, com a especi-
ficação dos erros e falhas passíveis de saneamento, dentro da 
margem de correção possibilitada pelos normativos incidentes, 
afrontou o previsto no art. 8º, inciso XII, alínea "h", e no art. 47 
do Decreto 10.024/2019, bem como os princípios da transparên-
cia e da equidade; 
9.4. deixar assente que, o pregoeiro, durante as fases de julga-
mento das propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais er-
ros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão funda-
mentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, nos termos 
dos arts. 8º, inciso XII, alínea "h"; 17, inciso VI; e 47 do Decreto 
10.024/2019; sendo que a vedação à inclusão de novo documen-
to, prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Nova 
Lei de Licitações (Lei 14.133/2021) , não alcança documento au-
sente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quan-
do apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 
comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou 
falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro; 
9.5. indeferir o pedido de ingresso aos autos formulado por 
Graziela Marize Curado, OAB/DF 24.565, em nome da empresa 
representante Basis Tecnologia da Informação S.A. para que se-
ja considerada como parte interessada, ante a ausência de de-
monstração de i) razão legítima para intervir neste processo; ii) 
e da possibilidade de lesão a direito subjetivo próprio, à luz do 
art. 146 do RI/TCU c/c o art. 2º, § 2º, da Resolução-TCU 36/1995, 
com redação dada pelo art. 1º da Resolução-TCU 213/2008; 
9.6. dar ciência desta deliberação à Diretoria de Abastecimento 
da Marinha, ao representante e à Secretaria de Gestão do Minis-
tério da Economia; e 
9.7. arquivar os presentes autos, nos termos art. 169, inciso V, 
do RI/TCU. 

 

Não obstante, o referido acórdão na sua fundamentação se refere à modali-
dade pregão, quando lastreia seu entendimento no art. 8º, inciso XII, alínea “h”, e no 
art. 47 do Decreto 10.024/20191, o que não se aplica na modalidade de Tomada de 
Preços, posto que ausente previsão legal nesse sentido. 

 
1 Art. 8º  O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes documen-
tos, no mínimo(...) 
XII - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:(...) 
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Outro ponto de extrema relevância a ser considerado é que a fundamentação 
do acórdão é quanto assevera que a vedação à inclusão de novo documento, prevista 
no art. 43, § 3º, da lei 8.666/93 e no art. 64 da Nova lei de Licitações (Lei 14.133/2021), 
não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante 
quando apresentou sua proposta, que não foi juntado no bojo da proposta por equí-
voco ou falha, é digno de nota que a certidão de acervo técnico é documento não 
acessível pelos membros da comissão de licitação, ao contrário de certidões fiscais ou 
que comprovem a idoneidade do licitante; outro ponto a ser salientado é que na fun-
damentação do acórdão em análise, fala-se da possibilidade complementação de ates-
tados de qualificação técnica, e não da juntada extemporânea de atestado que deixou 
de ser juntado no bojo da proposta da licitante. 

Além do que, a aceitação da certidão de acervo técnico de forma extemporâ-
nea colide com o estabelecido na Lei 8666/93, como já mencionado, e nos dispositivos 
do instrumento convocatório, ao arrepio do princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório. 

Acerca de tais aspectos, vejamos a fundamentação do acórdão: 

Destarte, salvo melhor juízo, tenho a compreensão que o Acórdão nº 
1211/2021 não se aplica ao caso em análise. 

Em alinhamento com esse entendimento, a vedação à inclusão 
de documento "que deveria constar originariamente da proposta", 
prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993, deve se restringir ao 
que o licitante não dispunha materialmente no momento da lici-
tação. Caso o documento ausente se refira a condição atendida 
pelo licitante quando apresentou sua proposta, e não foi entre-
gue juntamente com os demais comprovantes de habilitação ou 
da proposta por equívoco ou falha, haverá de ser solicitado e 
avaliado pelo pregoeiro. 
Isso porque admitir a juntada de documentos que apenas ve-
nham a atestar condição pré-existente à abertura da sessão pú-
blica do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade 
entre as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do lici-
tante, sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear os 
seus documentos de habilitação, resulta em objetivo dissociado 

 
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação; 
Art. 47.  O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins 
de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
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do interesse público, com a prevalência do processo (meio) so-
bre o resultado almejado (fim) . 
Cito ainda o disposto no art. 64 da nova Lei de Licitações (Lei 
14.133 de 1º de abril de 2021) , que revogará a Lei 8.666/1993 
após decorridos 2 anos da sua publicação oficial: 
Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não 
será permitida a substituição ou a apresentação de novos do-
cumentos, salvo em sede de diligência, para: 
I - complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apu-
rar fatos existentes à época da abertura do certame; 
II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado 
após a data de recebimento das propostas. 
§ 1º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de li-
citação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substân-
cia dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
O dispositivo reproduz a vedação à inclusão de novos docu-
mentos, prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993; porém, deixa 
salvaguarda a possibilidade de diligência para a complementa-
ção de informações necessárias à apuração de fatos existentes à 
época da abertura do certame, o que se alinha com a interpreta-
ção de que é possível e necessária a requisição de documentos 
para sanear os comprovantes de habilitação ou da proposta, 
atestando condição pré-existente à abertura da sessão pública 
do certame. 
Assim, nos termos dos dispositivos citados, inclusive do art. 64 
da Lei 14.133/2021, entendo não haver vedação ao envio de do-
cumento que não altere ou modifique aquele anteriormente en-
caminhado. Por exemplo, se não foram apresentados atestados 
suficientes para demonstrar a habilitação técnica no certame, 
talvez em razão de conclusão equivocada do licitante de que os 
documentos encaminhados já seriam suficientes, poderia ser 
juntado, após essa verificação no julgamento da proposta, no-
vos atestados de forma a complementar aqueles já enviados, 
desde que já existentes à época da entrega dos documentos de 
habilitação. (...) 
 
Da interpretação sistemática dos dispositivos, conclui-se que a 
vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, §3º, 
da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021, deve se res-
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tringir ao que o licitante não dispunha materialmente no mo-
mento da licitação, não alcançando documento ausente que se 
refira à condição atendida no momento de apresentação da 
proposta, não entregue juntamente com os demais documentos 
de habilitação e da proposta por equívoco ou falha. 
Ratificando esse entendimento, o art. 64, inciso I, da Lei 
14.133/2021 (ainda não-vigente) admite expressamente a possi-
bilidade de diligência para a complementação de informações 
necessárias à apuração de fatos existentes à época da abertura 
do certame. 
Portanto não há falar em reavaliação do previsto no recente De-
creto 10.024/2019, uma vez que o normativo já admite o sanea-
mento dos documentos de habilitação e da proposta em seu art. 
47. 
Da mesma forma, o sistema Comprasnet permite a execução 
deste ato, por meio da abertura do chat, para envio dos docu-
mentos solicitados, como ocorreu no caso concreto relatado nes-
ta representação, devendo o pregoeiro obrigatoriamente fun-
damentar seu ato. 
Nesse sentido, a fim de evitar interpretações equivocadas do 
Decreto 10.024/2019, é necessário apenas deixar assente que o 
pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou 
habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas que não alte-
rem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível aos licitantes, nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea 
"h"; 17, inciso VI; e 47 do Decreto 10.024/2019; sendo que a ve-
dação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, §3º, da 
Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 
14.133/2021) , não alcança documento ausente, comprobatório 
de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 
proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de 
habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual de-
verá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro. 

Destarte, salvo melhor juízo, tenho a compreensão que o Acórdão nº 
1211/2021 não se aplica ao caso em análise, considerando que não tratar-se de pregão; 
o documento somente pode ser obtido através da licitante, não podendo ser sanado 
por diligências da comissão permanente de licitações, posto tratar-se de atestado de 
qualificação técnica, e que no caso não se trata de informação complementar do ates-
tado, que sequer foi apresentado no bojo da proposta, e que a Lei 8666/93, aplicável 
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ao certame, não ampara a aceitação extemporânea de atestado de qualificação técni-
ca. 

 
3 DA CONCLUSÃO 

 

ANTE O EXPOSTO, esta Procuradoria opina pelo CONHECIMENTO e DESPROVI-

MENTO do recurso interposto pela empresa GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁ-
LICAS LTDA-ME. 

Encaminhem-se os autos ao Prefeito Municipal para que decida.  

Após, à Divisão de Licitações e Contratos para as intimações necessárias e 
os procedimentos cabíveis.  

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 
38 da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do 
Município os elementos técnicos pertinentes à execução do objeto, como aqueles de 
ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores 
responsáveis e autoridade competente. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

 
MÁRCIO STRINGARI 

PROCURADOR MUNICIPAL 
OAB/PR 82.108 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: AA0B-BC0E-1E74-D269

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 24/08/2022 11:42:42 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC OAB G3  <<  AC Certisign G7  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/AA0B-BC0E-1E74-D269
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Memorando 23- 3.055/2022

De: André M. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 26/08/2022 às 11:17:40

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG2, CPL

Projeto barracão

 

Encaminha-se para para realização das publicações necessárias. 

Atenciosamente, 

_

André Felipe Moraes 

Chefe de Gabinete

Presidente da Comissão Permanente de Licitações.
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Código para verificação: 8858-9011-6A6A-5765
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  Memorando 24- 3.055/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 26/08/2022 às 13:24:58

 

Em atenção ao contido no Parecer Jurídico, Despacho nº 22, para continuidade do processo, é necessário decisão
do senhor prefeito.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos
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  Memorando 25- 3.055/2022

De: Elaine G. - PGM

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Onerio F.

Data: 30/08/2022 às 08:30:39

 

Faço juntada da Decisão Administrativa emitida pelo Prefeito Edson Luiz Cenci - GABdo que lavro o presente termo.

Encaminho os autos para a Divisão de Licitações e Contratos para que realize as intimações necessárias e dê os
prosseguimentos cabíveis.

_

Elaine Cristina Gambeta 

Assessora Jurídica

Anexos:

Decisao_Recurso_Pregao_Recurso_Administrativo_MEM_3055_2022_Processo_Licitatorio_148_20222_Pregao_Eletronico_GAILO_E_ROSA_ESTRUTURAS_METALICAS_LTDA_ME.pdf
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Memorando 26- 3.055/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 30/08/2022 às 11:23:42

Setores envolvidos:

SMA, SMAPMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG2, CPL

Projeto barracão

 

 Edital Habilitação Tomada de Preços 10_2022

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

Edital_Habilitacao_Tomada_de_Precos_10_2022.pdf
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

 

EDITAL DE HABILITAÇÃO 
 

 

REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 10/2022 

 

A Comissão Permanente de Licitações comunica aos interessados na execução do objeto do Edital 

de Tomada de Preços nº 10/2022, que após a análise e verificação da documentação de habilitação, 

decidiu habilitar a seguinte proponente: 

 
Nº EMPRESA 

1 SERGIO VALUS ENGENHARIA LTDA 

E inabilitar a seguinte proponente 

Nº EMPRESA 

1 GALLO E ROSA ESTRUTURAS METALICAS LTDA – ME  

 

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a 

comissão de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que 

se sinta prejudicada, para interposição de recurso. 

                                                               Chopinzinho, 30 de agosto de 2022. 

 

 

 

                      presidente da comissão : André Felipe Moraes 

                      membros da comissão   : 

 

Helder Felipe Klassen – Membro 

 

 

Neide Marinez Caldato – Membro 
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  Memorando 27- 3.055/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 30/08/2022 às 13:58:26

 

Segue em anexo os comprovantes de encaminhamento às empresas , do Edital de Habilitação da TP 10-2022;

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

GMAIL_1.PDF

GMAIL_2.PDF
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Divisão de Licitações e Contratos Chopinzinho - PR <chopinzinholicitacontratos@gmail.com>

TP 10-2022 - EDITAL DE HABILITAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR 
1 mensagem

Divisão de Licitações e Contratos Chopinzinho - PR <chopinzinholicitacontratos@gmail.com> 30 de agosto de 2022 13:52
Para: mvalus@hotmail.com

Prezados, 

Para conhecimento, segue em anexo o Edital de Habilitação, referente à Tomada de Preço 10/2022.

--  
Andreia Silva
Divisão de Licitações e Contratos  

Prefeitura Municipal de Chopinzinho - PR
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 Bairro São Miguel
85560-000 - Chopinzinho - Paraná - (46) 3242-8614

Edital Habilitação Tomada de Preços 10_2022 - Assinado.pdf 
99K
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Divisão de Licitações e Contratos Chopinzinho - PR <chopinzinholicitacontratos@gmail.com>

TP 10-2022 - EDITAL DE HABILITAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR 
1 mensagem

Divisão de Licitações e Contratos Chopinzinho - PR <chopinzinholicitacontratos@gmail.com> 30 de agosto de 2022 13:53
Para: brunorosagallo@gmail.com

Prezados, 

Para conhecimento, segue em anexo o Edital de Habilitação, referente à Tomada de Preço 10/2022.

--  
Andreia Silva
Divisão de Licitações e Contratos  

Prefeitura Municipal de Chopinzinho - PR
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 Bairro São Miguel
85560-000 - Chopinzinho - Paraná - (46) 3242-8614

Edital Habilitação Tomada de Preços 10_2022 - Assinado.pdf 
99K
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  Memorando 28- 3.055/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 31/08/2022 às 08:20:19

 

Segue em anexo as publicações do Edital de Habilitação.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Edital_de_Habilitacao_AMP.pdf

Edital_de_Habilitacao_DIOEMS.pdf
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Nº EMPRESA

1 SERGIO VALUS ENGENHARIA LTDA

Nº EMPRESA

1 GALLO E ROSA ESTRUTURAS METALICAS LTDA – ME

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL HABILITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS 10_2022

 
EDITAL DE HABILITAÇÃO
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 10/2022
A Comissão Permanente de Licitações comunica aos interessados na
execução do objeto do Edital de Tomada de Preços nº 10/2022, que
após a análise e verificação da documentação de habilitação, decidiu
habilitar a seguinte proponente:
 

 
E inabilitar a seguinte proponente
 

 
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis
contados da data deste edital, a comissão de licitação dará vistas ao
respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta
prejudicada, para interposição de recurso.
 
Chopinzinho, 30 de agosto de 2022.
 
ANDRÉ FELIPE MORAES
Presidente Da Comissão
 
Membros Da Comissão :
 
HELDER FELIPE KLASSEN
Membro
 
NEIDE MARINEZ CALDATO
Membro

 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:1B9ECB83

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 31/08/2022. Edição 2595 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Página 1

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 31/08/2022.
A vericação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identicador no site:

http://dioems.com.br

Diário Ocial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Quarta-Feira, 31 de Agosto de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2685 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

EDITAL DE HABILITAÇÃO

REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 10/2022

A Comissão Permanente de Licitações comunica aos interessados na execução do

objeto do Edital de Tomada de Preços nº 10/2022, que após a análise e verifcação da

documentação de habilitação, decidiu habilitar a seguinte proponente:

Nº EMPRESA

1 SERGIO VALUS ENGENHARIA LTDA

E inabilitar a seguinte proponente

Nº EMPRESA

1 GALLO E ROSA ESTRUTURAS METALICAS LTDA – ME

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste

edital, a comissão de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer

das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição de recurso.

Chopinzinho, 30 de agosto de 2022.

presidente da comissão : André Felipe Moraes

membros da comissão :Helder Felipe Klassen – Membro

Neide Marinez Caldato – Membro
Cod396754
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  Memorando 29- 3.055/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 09/09/2022 às 13:41:00

 

Encaminho à Comissão Permanente de Licitação para que informe se houveram recursos, para fins de
prosseguimento do processo.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

1Doc:          392/469



Memorando 30- 3.055/2022

De: André M. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 09/09/2022 às 14:42:45

Setores envolvidos:

SMA, SMAPMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG2, CPL

Projeto barracão

 

Informo que até o presente momento não houve nenhuma manifestação, no intuito de impetração de recurso,
portanto, encaminho para prosseguimento. 

Atenciosamente, 

_

André Felipe Moraes 

Chefe de Gabinete

Presidente da Comissão Permanente de Licitações.
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Memorando 31- 3.055/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 09/09/2022 às 15:50:51

Setores envolvidos:

SMA, SMAPMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG2, CPL

Projeto barracão

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ABERTURA ENVELOPE 2 TP_10-2022

_

Onerio Cambruzzi Filho 
Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

EDITAL_DE_CONVOCACAO_ABERTURA_ENVELOPE_2_TP_10_2022.pdf
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MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

REFERÊNCIA: TOMADA DE PREÇOS - EDITAL N.º 10/2022 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
CONSTRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁRIO. 

CONVOCAÇÃO 

A Comissão Permanente de Licitação, após superada a fase de habilitação do referido processo, 
convoca os interessados para participar da Sessão Pública - Abertura dos Invólucros nº 2, - 
Propostas de Preços, das participantes habilitadas. 

Data: 13/09/2022 (terça-feira), às 14:00 hrs.  

Local: Sede do Município de Chopinzinho  

Endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

 

 

Chopinzinho, 09 de setembro de 2022. 

    

 

André Felipe Moraes 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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  Memorando 32- 3.055/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 09/09/2022 às 16:15:56

 

Segue em anexo os comprovantes de encaminhamento às empresas , do Edital de Convocação para abertura de
envelope,  referente a TP 10-2022;

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

GMAIL_3.PDF

GMAIL_4_PDF_2_.pdf
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Divisão de Licitações e Contratos Chopinzinho - PR <chopinzinholicitacontratos@gmail.com>

TP 10-2022 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR 
1 mensagem

Divisão de Licitações e Contratos Chopinzinho - PR <chopinzinholicitacontratos@gmail.com> 9 de setembro de 2022 16:12
Para: brunorosagallo@gmail.com

Prezados, 

Segue em anexo o Edital de Convocação para abertura de envelope, referente a Tomada de Preços 10/2022

Att.

--  
Andreia Silva
Divisão de Licitações e Contratos  

Prefeitura Municipal de Chopinzinho - PR
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 Bairro São Miguel
85560-000 - Chopinzinho - Paraná - (46) 3242-8614

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ABERTURA ENVELOPE 2 TP_10-2022 - Assinado.pdf 
149K
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Divisão de Licitações e Contratos Chopinzinho - PR <chopinzinholicitacontratos@gmail.com>

TP 10-2022 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR 
1 mensagem

Divisão de Licitações e Contratos Chopinzinho - PR <chopinzinholicitacontratos@gmail.com> 9 de setembro de 2022 16:11
Para: mvalus@hotmail.com

Prezados, 

Segue em anexo o Edital de Convocação para abertura de envelope, referente a Tomada de Preços 10/2022

Att.
--  
Andreia Silva
Divisão de Licitações e Contratos  

Prefeitura Municipal de Chopinzinho - PR
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 Bairro São Miguel
85560-000 - Chopinzinho - Paraná - (46) 3242-8614

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ABERTURA ENVELOPE 2 TP_10-2022 - Assinado.pdf 
149K
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  Memorando 33- 3.055/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 12/09/2022 às 08:18:53

 

Segue em anexo as publicações do Edital de Convocação de Abertura de Envelope.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Edital_de_Convocacao_Abertura_de_Envelope_AMP.pdf

Edital_de_Convocacao_Abertura_de_Envelope_DIOEMS.pdf
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ABERTURA ENVELOPE 2 TP_10-2022

 
REFERÊNCIA: TOMADA DE PREÇOS - EDITAL N.º
10/2022
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS
ESPECIALIZADAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE
CONSTRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO
SANITÁRIO.
CONVOCAÇÃO
A Comissão Permanente de Licitação, após superada a fase
de habilitação do referido processo, convoca os interessados
para participar da Sessão Pública - Abertura dos Invólucros
nº 2, - Propostas de Preços, das participantes habilitadas.
Data: 13/09/2022 (terça-feira), às 14:00 hrs.
Local: Sede do Município de Chopinzinho
Endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São
Miguel
 
Chopinzinho, 09 de setembro de 2022.
 
ANDRÉ FELIPE MORAES
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
 

 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:36860A1A

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 12/09/2022. Edição 2602 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

1Doc:          402/469



Página 1

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 12/09/2022.
A vericação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identicador no site:

http://dioems.com.br

Diário Ocial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Segunda-Feira, 12 de Setembro de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2692 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

REFERÊNCIA: TOMADA DE PREÇOS–EDITAL N.º 10/2022

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA EXECUÇÃO DE
OBRA DE CONSTRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁRIO. CONVOCAÇÃO
A Comissão Permanente de Licitação, após superada a fase de habilitação do referido
processo, convoca os interessados para participar da Sessão Pública–Abertura dos
Invólucros nº 2,–Propostas de Preços, das participantes habilitadas.
Data: 13/09/2022 (terça-feira), às 14:00 hrs. Local: Sede do Município de Chopinzinho
Endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel
Chopinzinho, 09 de setembro de 2022.
André Felipe Moraes - Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Cod397514
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Memorando 34- 3.055/2022

De: André M. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/09/2022 às 11:04:28

Setores (CC):

SMA-LC, SMA-PP

Setores envolvidos:

SMA, SMAPMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG2, CPL

Projeto barracão

 

Encaminha-se Ata, bem como, as Propostas de Preços para análise de planilha e publicações de praxe. 

Atenciosamente, 

_

André Felipe Moraes 

Chefe de Gabinete

Presidente da Comissão Permanente de Licitações.

Anexos:

ATA_PROPOSTAS_DE_PRECOS_T_P_10_0001.pdf

PROPOSTA_DE_PRECO_VALUS_T_P_10_0001.pdf
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: E76A-EF20-9994-5747

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDRE FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 14/09/2022 11:05:47 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/E76A-EF20-9994-5747
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Memorando 35- 3.055/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 14/09/2022 às 14:03:13

Setores envolvidos:

SMA, SMAPMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG2, CPL

Projeto barracão

 

 Edital de Classificação Tomada de Preços nº 10/2022.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

Edital_Classificacao_Tomada_de_Precos_10_2022.pdf
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR  
 
 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 
 
 
REF:  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 10/2022 
 
A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de 
TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022, que após a análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu 
classificar as seguintes proponentes: 

Nº EMPRESA VALOR R$ 

1 SERGIO VALUS ENGENHARIA LTDA 84.824,35 

 
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a comissão 
de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta 
prejudicada, para interposição de recurso. 
 

                                                              
Chopinzinho, 14 de setembro de 2022. 

 
                       
 
presidente da comissão : André Felipe Moraes 
membros da comissão   : 
 

Helder Felipe Klassen – Membro 
 

 
Neide Marinez Caldato – Membro                                                               
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  Memorando 36- 3.055/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/09/2022 às 14:40:06

 

Segue em anexo os comprovantes de encaminhamento às empresas, da Ata de Reunião de Abertura das Propostas
de Preço e o Edital de Classificação, referente a TP 10-2022;

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

GM5889_1.PDF

GM639E_1.PDF

1Doc:          414/469



Divisão de Licitações e Contratos Chopinzinho - PR <chopinzinholicitacontratos@gmail.com>

TP 10-2022 - EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO -
PR
1 mensagem

Divisão de Licitações e Contratos Chopinzinho - PR <chopinzinholicitacontratos@gmail.com> 14 de setembro de 2022 14:36
Para: brunorosagallo@gmail.com

Prezados, 

Para conhecimento, segue em anexo a Ata de Reunião de Abertura das Propostas de Preço e o Edital de Classificação, referente
à Tomada de Preço 10/2022.

--  
Andreia Silva
Divisão de Licitações e Contratos  

Prefeitura Municipal de Chopinzinho - PR
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 Bairro São Miguel
85560-000 - Chopinzinho - Paraná - (46) 3242-8614

2 anexos

Edital Classificação Tomada de Preços 10_2022 - Assinado.pdf 
107K

Ata de Reunião de Abertura de Propostas de Preços - Assinada.pdf 
2491K
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Divisão de Licitações e Contratos Chopinzinho - PR <chopinzinholicitacontratos@gmail.com>

TP 10-2022 - EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO -
PR
1 mensagem

Divisão de Licitações e Contratos Chopinzinho - PR <chopinzinholicitacontratos@gmail.com> 14 de setembro de 2022 14:37
Para: mvalus@hotmail.com

Prezados, 

Para conhecimento, segue em anexo a Ata de Reunião de Abertura das Propostas de Preço e o Edital de Classificação, referente
à Tomada de Preço 10/2022.

--  
Andreia Silva
Divisão de Licitações e Contratos  

Prefeitura Municipal de Chopinzinho - PR
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 Bairro São Miguel
85560-000 - Chopinzinho - Paraná - (46) 3242-8614

2 anexos

Edital Classificação Tomada de Preços 10_2022 - Assinado.pdf 
107K

Ata de Reunião de Abertura de Propostas de Preços - Assinada.pdf 
2491K
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  Memorando 37- 3.055/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 15/09/2022 às 08:35:59

 

Segue em anexo as publicações do Edital de Classificação.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Edital_de_Classificacao_AMP.pdf

Edital_de_Classificacao_DIOEMS.pdf
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Nº EMPRESA VALOR R$

1 SERGIO VALUS ENGENHARIA LTDA 84.824,35

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL CLASSIFICAÇÃO TOMADA DE PREÇOS 10_2022

 
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO
 
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 10/2022
 
A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na
execução do objeto do Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022,
que após a análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu
classificar as seguintes proponentes:
 

 
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis
contados da data deste edital, a comissão de licitação dará vistas ao
respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta
prejudicada, para interposição de recurso.
 
Chopinzinho, 14 de setembro de 2022.
 
ANDRÉ FELIPE MORAES
Presidente da Comissão
 
Membros da Comissão :
 
HELDER FELIPE KLASSEN 
Membro
 
NEIDE MARINEZ CALDATO 
Membro

 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:29AB2EA9

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 15/09/2022. Edição 2605 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

1Doc:          418/469



Página 1

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 15/09/2022.
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:

http://dioems.com.br

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Quinta-Feira, 15 de Setembro de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2695 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO

REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 10/2022
A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na execução do objeto 
do Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022, que após a análise e verificação das 
propostas ofertadas, decidiu classificar as seguintes proponentes:
Nº EMPRESA VALOR R$

1 SERGIO VALUS ENGENHARIA LTDA 84.824,35

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste 
edital, a comissão de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer 
das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição de recurso.
Chopinzinho, 14 de setembro de 2022.
presidente da comissão : André Felipe Moraes
membros da comissão :
Helder Felipe Klassen – Membro
Neide Marinez Caldato – Membro

Cod397809
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  Memorando 38- 3.055/2022

De: Micheli D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/09/2022 às 11:36:14

 

Certidões Atualizadas

_

Micheli Leticia Dietrich 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

CND_ESTADUAL.pdf

CND_FGTS.pdf
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Positiva 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

com Efeitos de Negativa 
(Art. 206 do CTN)

Nº 027538121-58

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 24.378.765/0001-28

Nome: SERGIO VALUS ENGENHARIA LTDA

 

         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima

identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos II, III e/ou

VI, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966).

 

         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

 

 

 

 

Válida até 14/10/2022 - Fornecimento Gratuito

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

 

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (15/08/2022 10:25:21)
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23/09/2022 08:33 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

 
 

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 24.378.765/0001-28
Razão Social:SERGIO VALUS ENGENHARIA EIRELI EPP
Endereço: RUA JOAO CORREIA CUNHA 235 / VILA NOVA / PRUDENTOPOLIS / PR /

84400-000

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/09/2022 a 04/10/2022 
 
Certificação Número: 2022090501433442510207

Informação obtida em 23/09/2022 08:33:26

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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  Memorando 39- 3.055/2022

De: Micheli D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/09/2022 às 11:41:28

 

Termo de Homologação

_

Micheli Leticia Dietrich 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

HOMOLOGACAO_E_ADJUDICACAO.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 23/09/2022 14:03:15 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 9B7A-174E-7D35-714D 

1Doc:          423/469



 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 

 
 
 

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022 
 
  
 
 
 Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Tomada de Preços, tipo Menor Preço Item - Obra Execução Indireta Preço Global, 
nº 10/2022, e após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz Cenci, Prefeito, torno público a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto às empresas: 
 
 

Empresas Valor Total – R$ 
SERGIO VALUS ENGENHARIA 84.824,35 
 
 
Que apresentou o menor preço.       
 
 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 
 
 
 
É A DECISÃO. 

 
 

Chopinzinho - PR, 23 de setembro de 2022. 
 

 
 
 

_______________________________ 
Edson Luiz Cenci 

Prefeito  
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 9B7A-174E-7D35-714D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 23/09/2022 14:03:05 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/9B7A-174E-7D35-714D
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  Memorando 40- 3.055/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/09/2022 às 10:13:16

 

Segue em anexo o Extrato do Contrato.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

EXTRATO_DO_CONTRATO_419_2022_TP_10_2022.pdf
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 
 
 
CONTRATANTE: Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 

3.811, inscrito no CNPJ/MF nº 76.995.414/0001
Prefeito, em pleno exercício de seu mandato e funções, Edson Luiz Cenci, portador da 
Cédula de Identidade 

 
CONTRATADO(A): SERGIO VALUS ENGENHARIA LTDA

mts, Ronda, Prudentópolis PR, CEP 84.400
(42) 3446-5613, CNPJ nº 24.378.765/0001
representado neste ato pelo(a) Senhor(a) 
Identidade RG nº 8.422.286

 
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022.
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA
TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ
VALOR: R$ 84.824,35 (oitenta e quatro mil oitocentos e vinte e quatro reais e trinta e cinco centavos
despesas com a execução da(s) obra(
orçamentária: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
FONTE: 000. 
 
APLICAÇÃO DE MULTA: Compete à Divisão de Tesouraria do CONTRATANTE a aplicação de multas.
 
PRAZO DE EXECUÇÃO: Lote 01 será de 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA:O prazo de vigência dos contratos será de 
assinatura. 
 
FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná.
 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - CONTRATANTE
Edson Luiz Cenci – Prefeito 
 
SERGIO VALUS ENGENHARIA LTDA
Sérgio Valus– Representante Legal 
 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 419/2022 

Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3.811, inscrito no CNPJ/MF nº 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu 
Prefeito, em pleno exercício de seu mandato e funções, Edson Luiz Cenci, portador da 

de Identidade RG nº 3.533.593-5/PR, inscrito no CPF nº 518.894.719

SERGIO VALUS ENGENHARIA LTDA, com sede na Rodovia PR160 s/n Km 346 + 750 
mts, Ronda, Prudentópolis PR, CEP 84.400-000, e-mail mvalus@hotmail.com

5613, CNPJ nº 24.378.765/0001-28, doravante denominada CONTRATADA, 
representado neste ato pelo(a) Senhor(a) Sérgio Valus, portador(a) da Cédula de 
Identidade RG nº 8.422.286-0 e do CPF/MF sob nº 048.648.099-25

Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONS
TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-RIO. 

(oitenta e quatro mil oitocentos e vinte e quatro reais e trinta e cinco centavos
despesas com a execução da(s) obra(s) correrão a conta dos recursos do Município, na seguinte 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 10.02.185410006.1.031.4.4.90.51 (1946) 

Compete à Divisão de Tesouraria do CONTRATANTE a aplicação de multas.

Lote 01 será de 60 (sessenta) dias. 

O prazo de vigência dos contratos será de 300 (trezentos) dias, a contar da data da sua 

Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 

Chopinzinho, 23

CONTRATANTE 

SERGIO VALUS ENGENHARIA LTDA- CONTRATADA 

 

Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 
60, neste ato representado pelo seu 

Prefeito, em pleno exercício de seu mandato e funções, Edson Luiz Cenci, portador da 
5/PR, inscrito no CPF nº 518.894.719-68, e 

, com sede na Rodovia PR160 s/n Km 346 + 750 
mvalus@hotmail.com, telefone 

28, doravante denominada CONTRATADA, 
, portador(a) da Cédula de 

25. 

DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONS-

(oitenta e quatro mil oitocentos e vinte e quatro reais e trinta e cinco centavos). As 
) correrão a conta dos recursos do Município, na seguinte Dotação 

10.02.185410006.1.031.4.4.90.51 (1946) 

Compete à Divisão de Tesouraria do CONTRATANTE a aplicação de multas. 

) dias, a contar da data da sua 

, 23 de setembro de 2022. 
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  Memorando 41- 3.055/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/09/2022 às 10:15:36

 

Segue em anexo o Contrato 419-2022, para assinatura.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

CONTRATO_419_2022_SERGIO_VALUS_ENGENHARIA_LTDA_Assinado_pela_empresa.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 27/09/2022 11:32:26 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

André Felipe Moraes 27/09/2022 14:24:16 ICP-Brasil ANDRE FELIPE MORAES CPF 094.XXX.XXX-76

Kamila Villwock Harnisch 28/09/2022 08:28:51 1Doc KAMILA VILLWOCK HARNISCH CPF 043.XXX.XXX-26

Christiano Dossa Silvestri 28/09/2022 09:21:02 1Doc CHRISTIANO DOSSA SILVESTRI CPF 022.XXX.XXX-8...

ROQUELANI LORENZI 28/09/2022 13:44:48 1Doc ROQUELANI LORENZI CPF 545.XXX.XXX-04

Vanderlei José Crestani 05/10/2022 11:58:41 1Doc VANDERLEI JOSÉ CRESTANI CPF 469.XXX.XXX-00

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 2FDC-04B0-141B-37E1 
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CONTRATO Nº 419/2022 
 
CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA(S) POR PREÇO GLOBAL A PREÇOS FIXOS E SEM REAJUSTE 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR. E A EMPRESA SERGIO VALUS 
ENGENHARIA LTDA NA FORMA ABAIXO: 
 
Pelo presente instrumento particular o Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede nesta cidade, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, inscrito no 
CNPJ nº 76.995.414/0001-60, doravante denominada CONTRATANTE, representado neste ato pelo Prefeito 
senhor Edson Luiz Cenci, em pleno exercício de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, 
portador do RG nº 3.533.593-5/PR, inscrito no CPF nº 518.894.719-68, e a Empresa SERGIO VALUS 
ENGENHARIA LTDA, com sede na Rodovia PR160 s/n Km 346 + 750 mts, Ronda, Prudentópolis PR, CEP 
84.400-000, e-mail mvalus@hotmail.com, telefone (42) 3446-5613, CNPJ nº 24.378.765/0001-28, doravante 
denominada CONTRATADA, representado neste ato pelo(a) Senhor(a) Sérgio Valus, portador(a) da Cédula de 
Identidade RG nº 8.422.286-0 e do CPF/MF sob nº 048.648.099-25, tendo em vista a homologação do resultado 
do Processo Licitatório n° 148/2022, Modalidade TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022, têm entre si justa e 
acordada a celebração do presente Contrato mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL 
 
1.1 O Objeto do presente Contrato, licitado em conformidade com as normas da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações, é a execução, sob regime de empreitada por preço global, a preços fixos e sem reajuste, 
correspondente à Contratação de Empresas Especializadas para Execução de Obra de Construção de 
Barracão no Aterro Sanitário, em consonância com os projetos, especificações técnicas, memoriais, demais 
peças e documentos de licitação fornecida pelo CONTRATANTE, objeto do Lote 01, da TOMADA DE PREÇOS 
n° 10/2022. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
   
2.1 Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos teores são 
de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, edital de licitação, projetos, especificações técnicas, 
memoriais, bem como a proposta, planilhas de serviços, relação de disponibilidade de veículos, máquinas e 
equipamentos, cronogramas físico-financeiro e legislação pertinente à espécie. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
 
  
3.1 O preço global para a execução do objeto deste Contrato, a preço fixo e sem direito a reajuste é de R$ 
84.824,35 (oitenta e quatro mil oitocentos e vinte e quatro reais e trinta e cinco centavos), daqui por diante 
denominado “VALOR CONTRATUAL”.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS 
 
4.1 As despesas com a execução do(s) objeto(s) deste contrato serão custeadas com recursos municipais, e 
serão empenhadas de acordo com a seguinte Dotação orçamentária: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente 10.02.185410006.1.031.4.4.90.51 (1946) FONTE: 000. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS 
  
5.1 - O prazo de execução para o Lote 01 será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da Ordem de Serviço. 
5.2 - A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 15 dias após a emissão da ordem de serviço. 
5.3 - O prazo de vigência dos contratos será de 300 (trezentos) dias, a contar da data da sua assinatura. 
5.4 - Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser prorrogados por Termo Aditivo, conforme 
dispõe Lei nº 8.666, de 1993 e alterações. 
5.5 - A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante Vencedora, no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao término do prazo de execução contratual. 
5.6 - A proponente vencedora será convocada para assinar o Contrato de Empreitada, conforme Modelo nº 12, 
dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação da licitação, sob pena de decair 
o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas em lei. 
5.7 - No ato da assinatura do Contrato, a proponente vencedora deverá apresentar o Cronograma Físico 
Financeiro Executivo da obra. A
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CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
6.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Administração Municipal. 
6.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Senhor Vanderlei Jose Crestani, Engenheiro Agrônomo da 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
6.3 – A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) dos lotes 01 e 02, ficará a cargo do Servidor Senhor 
Christiano Dossa Silvestri, CPF: 022.185.389-89, Engenheiro Civil, CREA/PR nº 100.984/D e Fiscal Substituto a 
cargo da Servidora Senhora Kamila Villwock Harnisch, CPF: 043.452.189-26, CAU A85696-7, estando sujeito à 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do(s) Contrato(s) as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, para 
a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do(s) Contrato(s) proceder conforme 
os itens 16.7 e 23.8 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
6.5 - Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento específico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 
processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 
 

7.1 Os serviços deverão ser iniciados, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados a partir da data da 
emissão da Ordem de Serviço. 
7.2 Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela Contratante, por Termo 
Aditivo, conforme dispõe o Artigo nº 57, da Lei Federal nº 8.666, de 1993 e alterações. 
7.3 Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos capazes de justificar quaisquer atrasos, os mesmos 
deverão ser comunicados ao CONTRATANTE por escrito e devidamente comprovados, no período de 48 
(quarenta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS 
 
8.1 A CONTRATADA deve submeter à fiscalização, os desenhos, especificações técnicas e memoriais 
propostos para as obras provisórias, que deverá aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 
Parágrafo Segundo - A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA 

pelo projeto de obras provisórias. 
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deve obter a aprovação de terceiros para o seu projeto de obras 

provisórias, onde requeridas. 
 
CLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 
  
9.1 Somente poderá ser admitida alteração dos prazos de execução e vigência, quando: 

I) ocorrer alteração do projeto e/ou especificações pelo CONTRATANTE, (b) houver serviços 
extraordinários que alterem as quantidades, (c) houver serviços complementares, obedecidos os dispositivos 
regulamentares, (d) ocorrer atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio à(s) 
obra(s), que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE, (e) ocorrer atos do CONTRATANTE 
que interfiram na execução contratual, (f) ocorrer atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros 
devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE; 

II)   ocorrer  por  motivos  de  força  maior  ou caso fortuito, entre outros, “lock out”, perturbações 
industriais, guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, 
terremotos, enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, 
desde que estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de 
qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão “força maior” 
deve, também, incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por 
ação ou omissão do CONTRATANTE, que venham causar atrasos à CONTRATADA. Nenhuma parte será 
responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 
  Parágrafo Primeiro - Enquanto perdurarem os motivos do inciso II ou quando ocorrer a suspensão do 
Contrato por ordem do CONTRATANTE, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
7 

pe
ss

oa
s:

  S
E

R
G

IO
 V

A
LU

S
, E

D
S

O
N

 L
U

IZ
 C

E
N

C
I, 

A
N

D
R

E
 F

E
LI

P
E

 M
O

R
A

E
S

, K
A

M
IL

A
 V

IL
LW

O
C

K
 H

A
R

N
IS

C
H

, C
H

R
IS

T
IA

N
O

 D
O

S
S

A
 S

IL
V

E
S

T
R

I, 
R

O
Q

U
E

LA
N

I L
O

R
E

N
Z

I e
 V

A
N

D
E

R
LE

I J
O

S
É

 C
R

E
S

T
A

N
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/2
F

D
C

-0
4B

0-
14

1B
-3

7E
1 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

F
D

C
-0

4B
0-

14
1B

-3
7E

1

1Doc:          430/469



 

relação ao Contrato. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de 
suas eventuais subcontratados não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 
 Parágrafo Segundo – Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos indicados nos incisos I e II do 
item 9.1 do contrato, como capazes de justificar quaisquer atrasos, os mesmos deverão ser comunicados ao 
CONTRATANTE por escrito e devidamente comprovados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas do 
início da referida ocorrência. 
 Parágrafo Terceiro - Os motivos invocados pela CONTRATADA serão julgados pelo CONTRATANTE 
após a constatação da veracidade da sua ocorrência. 

Parágrafo Quarto - Após a aceitação dos motivos evocados pela CONTRATADA poderá haver acordo 
entre as partes para uma eventual prorrogação do prazo. 
 Parágrafo Quinto - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou 
serviços previstos no projeto, especificações técnicas, memoriais e demais documentos integrantes da licitação, 
o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipótese 
mencionada, a CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias, e/ou 
pagamento direto ao CONTRATANTE, inclusive será declarada inidônea, ficando impedida de firmar Contrato 
pelo prazo de até 2 (dois) anos, conforme gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 
 
10.1 A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou 
jurídica, sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE. 

Parágrafo Primeiro - Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou 
mais pessoas físicas ou jurídicas, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE e deverá 
obrigatoriamente reassumir a execução da(s) obra(s) no prazo máximo de 05 (cinco) dias, da data da aplicação 
da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

Parágrafo Segundo - Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte, pelo 
CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA para com o 
CONTRATANTE, em decorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer vínculo entre o 
CONTRATANTE e o subcontratado, no entanto esta responde solidariamente com o subcontratante pela 
perfeição da prestação.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 
 
11.1 Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro – A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão ultrapassar o limite estabelecido no item 11.1. 

Parágrafo Segundo - Se no Contrato não houver sido contemplado preços unitários para determinados 
serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no caput 
desta Cláusula. 

Parágrafo Terceiro – Os serviços não previstos na planilha de quantitativos e preços, aprovada pelo 
Município, e necessários para a realização da obra, deverão der executados pela Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, DA ACEITAÇÃO E DA POSSE 
 
12.1 A Contratada deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos enviados pelo 
Contratante:  

a) inspecionem a qualquer tempo a execução da(s) obra(s) do lote;  
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; e 
c) verifiquem se estão disponíveis, na(s) obra(s) do lote, os veículos, as máquinas e os equipamentos 

disponibilizados pela Contratada. Caso fique constada a falta dos mesmos no(s) local(ais) da(s) obra(s), serão 
impostas as sanções previstas no contrato de empreitada. 
12.2 No desempenho destas tarefas deverão os técnicos do Contratante contar com a total colaboração da 
Contratada. 
12.3 A Contratada deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais de 
serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho. 
12.4 A Contratada deverá manter, no local da(s) obra(s), preposto aceito pelo Contratante para representá-la na 
execução do contrato. 
12.5 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo, o qual deverá ficar reservado para o 
manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador da(s) obra(s). 
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12.6 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrências - BDO, que deverá ser 
preenchido e rubricado pelo encarregado da Contratada e pela fiscalização diariamente. 
12.7 A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia da 
fiscalização. 
12.8 A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, o(s) serviço(s) referente(s) à(s) obra(s) do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da má execução ou má qualidade dos materiais empregados. 
12.9 Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos, o 
Contratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipótese 
mencionada, a então Contratada responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias e/ou 
pagamento direto ficando, suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 2 anos, bem como poderá ser 
declarada inidônea, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes.  
12.10 A proponente deverá atender às determinações da fiscalização no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, e prestar toda assistência e colaboração necessária. 
12.11 A Contratada é obrigada entregar até 15 (quinze) dias à Contratante o resultado dos testes solicitados pela 
fiscalização e/ou supervisão.  

12.11.1 As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da Contratada.  
12.12 Assim que a execução da(s) obra(s) tenha sido concluída de conformidade com o contrato, será emitido 
termo de recebimento provisório assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação da Contratada. 
12.13 Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, será procedido o recebimento definitivo, por 
comissão especificamente designada pelo Contratante, ocasião em que será lavrado termo de recebimento 
definitivo. 
12.14 A aceitação da(s) obra(s) pelo Contratante, se dará quando não houver qualquer pendência por parte da 
Contratada. 
12.15 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da(s) obra(s), nem 
a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 
12.16 O Contratante toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do Contrato dentro de 3 (três) dias da data da 
formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL. 
 
13.1 O valor da garantia de execução é de R$ 4.241,21(quatro mil duzentos e quarenta e um reais e vinte e um 
centavos). (o valor será obtido pela aplicação de 5% (cinco porcento) sobre o valor contratual (homologado) 
acrescido da garantia adicional, se houver). 
13.2 A garantia de execução poderá ser efetuada por uma das seguintes formas: 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (Redação 
dada pela Lei nº 11.079, de 2004) 

II - seguro-garantia;   (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
III - fiança bancária.   (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94) 

 Parágrafo Primeiro: A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de 
empreitada sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia de 
execução e da garantia adicional, se houver. 
 Parágrafo Segundo: Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será 
acrescido pela aplicação de 5% (cinco porcento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor 
contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. 
 Parágrafo Terceiro: A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, 
ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 
 a) termo de recebimento definitivo; 
 b) apresentação da GFIP; 
 c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As despesas 
referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabilidade da 
contratada. 
 Parágrafo Quarto: No caso de Rescisão do Contrato, a garantia de execução e a garantia adicional, se 
houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E 
COMUNICAÇÃO 
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14.1 A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pelo CONTRATANTE através do 
profissional constante do Parágrafo Segundo da Cláusula Quinta deste contrato, qualificado e devidamente 
credenciado, com responsabilidades específicas.  

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e 
demais peritos enviados pelo CONTRATANTE e MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL:  

 inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato; 
 examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; 
 verifiquem se estão disponíveis no local da execução do objeto do presente Contrato os veículos, 

máquinas e equipamentos, indicados na relação e no cronograma de utilização de veículos, máquinas e 
equipamentos, fornecidos pela CONTRATADA, sob pena de multa e, em caso de reincidência, na eventual 
rescisão contratual. 

Parágrafo Segundo - No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do CONTRATANTE, contar 
com a total colaboração da CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança 
em todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de 
segurança do trabalho. 

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo e cópia 
das: especificações técnicas, memoriais, relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos, 
cronograma físico-financeiro, cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos e planilha de 
serviços os quais deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador 
da(s) obra(s)  

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de 
Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA 
e pela fiscalização. 

Parágrafo Sexto - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com 
autorização prévia da fiscalização. 

Parágrafo Sétimo - Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente 
defeitos, vícios ou incorreções não reveladas até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refeito, 
corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para 
o CONTRATANTE.  

Parágrafo Oitavo - Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução 
ou má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou  
prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal 
de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou 
substituição do material rejeitado. 

Parágrafo Nono - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou 
serviços previstos, o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros.  

a) Ocorrendo a hipótese mencionada, a então CONTRATADA responderá pelos custos, através de 
glosas de créditos e/ou garantias e/ou pagamento direto, inclusive será declarada inidônea, ficando suspensa de 
firmar Contrato pelo prazo de até 2 anos, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. Caberá, 
também, a aplicação do Art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Parágrafo Décimo - A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias os testes solicitados pela fiscalização e/ou vistoria. As despesas com a execução dos testes são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 

Parágrafo Décimo Primeiro - A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de 
gerenciamento um ao outro. A finalidade é revisar os planos para o trabalho remanescente e discutir os 
problemas potenciais. 

Parágrafo Décimo Segundo - A fiscalização e a CONTRATADA devem elaborar ata dos assuntos 
tratados nas reuniões de gerenciamento e distribuir cópias aos participantes da reunião. A responsabilidade das 
partes na tomada de providências deve ser decidida pela fiscalização e informada por escrito a todos que 
participaram da reunião. 

Parágrafo Décimo Terceiro - Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A 
notificação tornar-se-á efetiva após o seu recebimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
15.1 - Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados de acordo com a Planilha 
de Serviços e liberação dos respectivos saques.  
15.2 - A Licitante Vencedora deverá enviar Nota Fiscal com detalhamento dos serviços, especificando o valor 
unitário e total. 
15.3 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal. 
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15.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da 
Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

a) a liberação dos pagamentos fica condicionada à apresentação de: 
 - Ordem de serviço emitida pela Contratante; 

 - Apresentação da relação de funcionários da GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e informações à 
Previdência Social). 
 - A não apresentação dos relatórios mensais (GFIP) de funcionários ensejará na retenção dos 
pagamentos. 
15.5 - Os preços não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços. 
     15.5.1 Somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, 
alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(contratada) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento poderá ser 
revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
 
16.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão 
do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem a matéria. 
16.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 
dias. 

III - penalidades pecuniárias:  
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no 

item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato;  
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 

entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total 
do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias;  
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves;  
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 

motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da 
Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração 
de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da 
Lei nº 8.666/93. 
16.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando aos 
procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
16.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
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16.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
16.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
16.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

16.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 

16.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 

16.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

16.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
16.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
16.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 

em decisão irrecorrível; 
16.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
17.1 A CONTRATADA se obriga a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a 
conservação dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações 
da ABNT; (b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 
principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho;  (c) dar 
ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do 
objeto deste Contrato em partes ou no todo; (d) manter no local do objeto deste Contrato, devidamente 
atualizado, Livro Diário de Ocorrência e Diário de Obra; (e) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no 
INSS; (g) não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho 
ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 Parágrafo Primeiro -  Correrão a conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza 
trabalhista, previdenciária, social ou tributária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto deste 
Contrato. 

Parágrafo Segundo -  A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com a 
autorização prévia da fiscalização. 
17.2 A CONTRATADA deverá permitir o livre acesso de servidores dos órgãos do CONCEDENTE, do sistema 
de Controle Interno do Poder Executivo Estadual, bem como do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, aos 
documentos e registros contábeis da Empresa. 
17.3 Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contrato, Edital e na 
legislação pertinente, as seguintes: 

a) Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 
b) Dar ciência à DPLAN, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade verificada na 

execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 
c) A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, civil e criminalmente, por todos 

os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta ou 
indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados ao Contratante ou terceiros; 

d) A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações próximas ou 
remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e 
pertinentes, no Município, Estado e na União 

e) Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia e 
expressa autorização do Contratante; 

f) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
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g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente; 

h) Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas 
com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCEDORA a 
inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e o Contratante; 

i) Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues 
inteiramente concluídos e acabados, em perfeitas condições de uso e funcionamento, conforme estipulados nas 
planilhas de serviços, no projeto aprovado pelo Município, nas especificações de serviços para obras e memórias 
de cálculos; 

j) Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de 
segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT) e NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 
 k) Providenciar, as suas expensas, junto às repartições competentes, o necessário licenciamento dos 
serviços, as aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de Responsabilidade Técnica.  
 l) Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e materiais 
novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 
 m) Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e Anotações/Registros de Responsabilidade Técnicas 
válidas; 
 n) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive quanto 
às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a destruição ou 
danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo 
da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 
 o) Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta que, na 
forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 
 p) Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua utilização, 
cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização devam ser 
refeitos;  
 q) Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos atualizados com todas as alterações porventura 
efetuadas durante a execução da obra; 
 r) Refazer os serviços, sem ônus para o Contratante, caso não atendam as especificações, de acordo 
com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 
 s) Substituir o material incorporado às obras, sem ônus para o Contratante, caso não esteja de acordo 
com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 
 t) A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus pertences 
dentro de seu canteiro de obras, dia e noite. 
 u) Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais decorrentes da obra são de 
responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA – DO MUNICÍPIO DE CHOPINZNHO 
 
 a) Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da lei nº. 
8.666/93; 
 b) Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para execução 
dos serviços; 
 c) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
LICITANTE VENCEDORA; 
 d) Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem efetuados, 
avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências; 
 e) Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE VENCEDORA; 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 
 
19.1 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negligência ou 
descumprimento da Lei Federal nº 6.514 de 22/12/77, Portaria nº 3.214 de 08/06/78, Normas Regulamentares – 
NRs 01 a 36. 
19.2 A Contratada deverá priorizar os meios de proteção coletiva, conforme a indicação das Normas 
Regulamentadoras.  
19.3 A Contratada deverá instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e manter o local sinalizado 
a fim de torná-lo o mais seguro possível. 
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19.4 O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter C.A. e a 
identificação da Contratada. 
19.5 A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e coletiva de 
seus trabalhadores. 
19.6 Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança necessárias à 
preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e aos 
materiais envolvidos na(s) obra(s), de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela Portaria 
nº 3.214, de 08/06/78, Lei Federal nº 6.514, de 22/12/77. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
 
20.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes deste 
Contrato e de responsabilidade da CONTRATADA, deverão e ser de primeira qualidade, cabendo ao 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA obriga-se a disponibilizar, no local objeto deste Contrato, os 
veículos, as máquinas e os equipamentos estabelecidos pelos orçamentos, cronogramas e memoriais, 
apresentados na licitação.  

Parágrafo Segundo - A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais, veículos, 
máquinas e equipamentos será, exclusivamente, da CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Sempre que dos documentos de licitação não constarem características 
determinadas em referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos 
devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se 
destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especificações técnicas e/ou 
memoriais como “similar” a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da 
similaridade.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SEGURANÇA DA OBRA 
 
21.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste Contrato, nos termos do art. 618 do Código Civil 
Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por intermédio da 
fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou 
especificações técnicas e/ou memoriais. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
 
22.1 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados inclusive acidentes, mortes, perdas ou 
destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com 
relação ao presente Contrato.    
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
   
23.1 – O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

23.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

23.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

23.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 
total ou parcial do(s) Contrato(s), sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
23.2 – O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
23.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
23.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
23.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. A
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23.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o(s) Contrato(s) ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
23.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

23.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 
23.7.2 - Inexecução do objeto do(s) Contrato(s), sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 
23.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 

fiscalizar a execução do Contrato(s). 
23.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

23.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 

23.8.2 - Manifestação do gestor do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 

23.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do(s) Contrato(s); 

23.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
23.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 

em decisão irrecorrível; 
23.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 23.7 deste Termo. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. 
24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
24.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
   
25.1 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 
   
26.1 - O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), 
mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se 
aderirá passando a dele fazer parte. 
26.2 - Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 
   
27.1 Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos 
demais documentos vinculados ao presente Contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
28.1 Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser descoberto 
em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do presente edital é de 
propriedade do CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá notificar à fiscalização tal descoberta e aguardar 
instruções sobre os procedimentos a serem seguidos.   

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORO 
   
29.1 As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da 
Comarca do CONTRATANTE, Estado do Paraná.  
29.2 Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 4 (quatro) vias de igual teor, com as 
testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

  
Chopinzinho – PR, 23 de setembro de 2022. 

 
 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - CONTRATANTE 

Edson Luiz Cenci – Prefeito 
 

SERGIO VALUS ENGENHARIA LTDA - CONTRATADA 
Sérgio Valus – Representante Legal 

 
 

  
Vanderlei Jose Crestani 
Gestor do Contrato  
 
Christiano Dossa Silvestri 
Fiscal do Contrato 
 
Kamila Villwock Harnisch 
Fiscal Substituto 
 
  
Testemunhas: 
__________________________                       ______________________________ 
Nome: Roquelani Lorenzi   Nome: André Felipe Moraes  
CPF: 545.916.009-04           CPF: 094.757.939-76 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 419/2022 
 
 
CONTRATANTE: Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 

3.811, inscrito no CNPJ/MF nº 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu 
Prefeito, em pleno exercício de seu mandato e funções, Edson Luiz Cenci, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 3.533.593-5/PR, inscrito no CPF nº 518.894.719-68, e 

 
CONTRATADO(A): SERGIO VALUS ENGENHARIA LTDA, com sede na Rodovia PR160 s/n Km 346 + 750 

mts, Ronda, Prudentópolis PR, CEP 84.400-000, e-mail mvalus@hotmail.com, telefone 
(42) 3446-5613, CNPJ nº 24.378.765/0001-28, doravante denominada CONTRATADA, 
representado neste ato pelo(a) Senhor(a) Sérgio Valus, portador(a) da Cédula de 
Identidade RG nº 8.422.286-0 e do CPF/MF sob nº 048.648.099-25. 

 
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONS-
TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-RIO. 
VALOR: R$ 84.824,35 (oitenta e quatro mil oitocentos e vinte e quatro reais e trinta e cinco centavos). As 
despesas com a execução da(s) obra(s) correrão a conta dos recursos do Município, na seguinte Dotação 
orçamentária: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 10.02.185410006.1.031.4.4.90.51 (1946) 
FONTE: 000. 
 
APLICAÇÃO DE MULTA: Compete à Divisão de Tesouraria do CONTRATANTE a aplicação de multas. 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO: Lote 01 será de 60 (sessenta) dias. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência dos contratos será de 300 (trezentos) dias, a contar da data da sua 
assinatura. 
 
FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 
 

Chopinzinho, 23 de setembro de 2022. 
 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - CONTRATANTE 
Edson Luiz Cenci – Prefeito 
 
SERGIO VALUS ENGENHARIA LTDA - CONTRATADA 
Sérgio Valus – Representante Legal 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 2FDC-04B0-141B-37E1

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

SERGIO VALUS ENGENHARIA EIRELI (CNPJ 24.378.765/0001-28)  VIA PORTADOR SERGIO VALUS

(CPF 048.XXX.XXX-25) em 23/09/2022 16:21:02 (GMT-03:00)
Emitido por: AC Certisign RFB G5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

SERGIO VALUS ENGENHARIA EIRELI (CNPJ 24.378.765/0001-28)  VIA PORTADOR SERGIO VALUS

(CPF 048.XXX.XXX-25) em 23/09/2022 16:22:44 (GMT-03:00)
Emitido por: AC Certisign RFB G5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

SERGIO VALUS ENGENHARIA EIRELI (CNPJ 24.378.765/0001-28)  VIA PORTADOR SERGIO VALUS

(CPF 048.XXX.XXX-25) em 23/09/2022 16:23:18 (GMT-03:00)
Emitido por: AC Certisign RFB G5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

SERGIO VALUS ENGENHARIA EIRELI (CNPJ 24.378.765/0001-28)  VIA PORTADOR SERGIO VALUS

(CPF 048.XXX.XXX-25) em 23/09/2022 16:23:50 (GMT-03:00)
Emitido por: AC Certisign RFB G5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

SERGIO VALUS ENGENHARIA EIRELI (CNPJ 24.378.765/0001-28)  VIA PORTADOR SERGIO VALUS

(CPF 048.XXX.XXX-25) em 23/09/2022 16:24:37 (GMT-03:00)
Emitido por: AC Certisign RFB G5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

SERGIO VALUS ENGENHARIA EIRELI (CNPJ 24.378.765/0001-28)  VIA PORTADOR SERGIO VALUS

(CPF 048.XXX.XXX-25) em 23/09/2022 16:26:42 (GMT-03:00)
Emitido por: AC Certisign RFB G5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

SERGIO VALUS ENGENHARIA EIRELI (CNPJ 24.378.765/0001-28)  VIA PORTADOR SERGIO VALUS

(CPF 048.XXX.XXX-25) em 23/09/2022 16:27:10 (GMT-03:00)
Emitido por: AC Certisign RFB G5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

SERGIO VALUS ENGENHARIA EIRELI (CNPJ 24.378.765/0001-28)  VIA PORTADOR SERGIO VALUS

(CPF 048.XXX.XXX-25) em 23/09/2022 16:27:34 (GMT-03:00)
Emitido por: AC Certisign RFB G5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)
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SERGIO VALUS ENGENHARIA EIRELI (CNPJ 24.378.765/0001-28)  VIA PORTADOR SERGIO VALUS

(CPF 048.XXX.XXX-25) em 23/09/2022 16:28:10 (GMT-03:00)
Emitido por: AC Certisign RFB G5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

SERGIO VALUS ENGENHARIA EIRELI (CNPJ 24.378.765/0001-28)  VIA PORTADOR SERGIO VALUS

(CPF 048.XXX.XXX-25) em 23/09/2022 16:28:35 (GMT-03:00)
Emitido por: AC Certisign RFB G5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

SERGIO VALUS ENGENHARIA EIRELI (CNPJ 24.378.765/0001-28)  VIA PORTADOR SERGIO VALUS

(CPF 048.XXX.XXX-25) em 23/09/2022 16:29:18 (GMT-03:00)
Emitido por: AC Certisign RFB G5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

SERGIO VALUS ENGENHARIA EIRELI (CNPJ 24.378.765/0001-28)  VIA PORTADOR SERGIO VALUS

(CPF 048.XXX.XXX-25) em 23/09/2022 16:29:48 (GMT-03:00)
Emitido por: AC Certisign RFB G5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 27/09/2022 11:32:07 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

ANDRE FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 27/09/2022 14:24:04 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

KAMILA VILLWOCK HARNISCH (CPF 043.XXX.XXX-26) em 28/09/2022 08:28:48 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

CHRISTIANO DOSSA SILVESTRI (CPF 022.XXX.XXX-89) em 28/09/2022 09:20:59 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

ROQUELANI LORENZI (CPF 545.XXX.XXX-04) em 28/09/2022 13:44:46 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

VANDERLEI JOSÉ CRESTANI (CPF 469.XXX.XXX-00) em 05/10/2022 11:58:38 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)
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Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/2FDC-04B0-141B-37E1
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  Memorando 42- 3.055/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/09/2022 às 10:26:42

 

Segue em anexo a Garantia do Contrato 419-2022.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

GARANTIA_DO_CONTRATO_APOLICE.pdf
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  Memorando 43- 3.055/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-PP-ARQ - ARQUITETURA 

Data: 28/09/2022 às 09:18:25

 

Segue em anexo as publicações da Homologação e Extrato do Contrato.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_do_Contrato_AMP.pdf

Extrato_do_Contrato_DIOEMS.pdf

Homologacao_AMP.pdf

Homologacao_DIOEMS.pdf
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO 419-2022 - TP 10-2022

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 419/2022
CONTRATANTE: Município de Chopinzinho, Estado do
Paraná, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3.811,
inscrito no CNPJ/MF nº 76.995.414/0001-60, neste ato
representado pelo seu Prefeito, em pleno exercício de seu
mandato e funções, Edson Luiz Cenci, portador da Cédula de
Identidade RG nº 3.533.593-5/PR, inscrito no CPF nº
518.894.719-68, e
CONTRATADO(A): SERGIO VALUS ENGENHARIA
LTDA, com sede na Rodovia PR160 s/n Km 346 + 750 mts,
Ronda, Prudentópolis PR, CEP 84.400-000, e-mail
mvalus@hotmail.com, telefone (42) 3446-5613, CNPJ nº
24.378.765/0001-28, doravante denominada CONTRATADA,
representado neste ato pelo(a) Senhor(a) Sérgio Valus,
portador(a) da Cédula de Identidade RG nº 8.422.286-0 e do
CPF/MF sob nº 048.648.099-25.
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS
ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE
CONS-TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO
SANITÁ-RIO.
VALOR: R$ 84.824,35 (oitenta e quatro mil oitocentos e vinte
e quatro reais e trinta e cinco centavos). As despesas com a
execução da(s) obra(s) correrão a conta dos recursos do
Município, na seguinte Dotação orçamentária: Secretaria de
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente
10.02.185410006.1.031.4.4.90.51 (1946) FONTE: 000.
APLICAÇÃO DE MULTA: Compete à Divisão de Tesouraria
do CONTRATANTE a aplicação de multas.
PRAZO DE EXECUÇÃO: Lote 01 será de 60 (sessenta) dias.
PRAZO DE VIGÊNCIA:O prazo de vigência dos contratos
será de 300 (trezentos) dias, a contar da data da sua assinatura.
FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná.
 
Chopinzinho, 23 de setembro de 2022.
 
Município de Chopinzinho -
EDSON LUIZ CENCI –
Prefeito
Contratante
 
Sergio Valus Engenharia LTDA-
SÉRGIO VALUS–
Representante Legal
Contratada
 

 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:79C53118

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 28/09/2022. Edição 2614 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Página 1

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 28/09/2022.
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:

http://dioems.com.br

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Quarta-Feira, 28 de Setembro de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2704 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

EXTRATO DO CONTRATO Nº 419/2022

CONTRATANTE: Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, com sede à Rua 
Miguel Procópio Kurpel, 3.811, inscrito no CNPJ/MF nº 76.995.414/0001-60, neste ato 
representado pelo seu Prefeito, em pleno exercício de seu mandato e funções, Edson 
Luiz Cenci, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.533.593-5/PR, inscrito no CPF nº 
518.894.719-68, e
CONTRATADO(A): SERGIO VALUS ENGENHARIA LTDA, com sede na Rodovia PR160 
s/n Km 346 + 750 mts, Ronda, Prudentópolis PR, CEP 84.400-000, e-mail mvalus@hotmail.
com, telefone (42) 3446-5613, CNPJ nº 24.378.765/0001-28, doravante denominada 
CONTRATADA, representado neste ato pelo(a) Senhor(a) Sérgio Valus, portador(a) da 
Cédula de Identidade RG nº 8.422.286-0 e do CPF/MF sob nº 048.648.099-25.
Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZA-DAS PARA EXECUÇÃO DE 
OBRA DE CONS-TRUÇÃO DE BARRACÃO NO ATERRO SANITÁ-RIO.
VALOR: R$ 84.824,35 (oitenta e quatro mil oitocentos e vinte e quatro reais e trinta e cinco 
centavos). As despesas com a execução da(s) obra(s) correrão a conta dos recursos do 
Município, na seguinte Dotação orçamentária: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente 10.02.185410006.1.031.4.4.90.51 (1946) FONTE: 000.
APLICAÇÃO DE MULTA: Compete à Divisão de Tesouraria do CONTRATANTE a 
aplicação de multas. PRAZO DE EXECUÇÃO: Lote 01 será de 60 (sessenta) dias.
PRAZO DE VIGÊNCIA:O prazo de vigência dos contratos será de 300 (trezentos) dias, a 
contar da data da sua assinatura. FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná.
Chopinzinho, 23 de setembro de 2022.
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO–CONTRATANTE
Edson Luiz Cenci – Prefeito
SERGIO VALUS ENGENHARIA LTDA- CONTRATADA
Sérgio Valus– Representante Legal

Cod398720
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresas Valor Total – R$

SERGIO VALUS ENGENHARIA 84.824,35

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO TP 10-2022

 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS
nº 10/2022
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o
resultado do processo licitatório, na modalidade Tomada de Preços,
tipo Menor Preço Item - Obra Execução Indireta Preço Global, nº
10/2022, e após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz Cenci,
Prefeito, torno público a HOMOLOGAÇÃO do procedimento
licitatório em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto às empresas:
 

 
Que apresentou o menor preço.
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a
elaboração do Contrato.
É A DECISÃO.
 
Chopinzinho - PR, 23 de setembro de 2022.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito

 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:6D3C25CA

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 27/09/2022. Edição 2613 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Página 1

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 27/09/2022.
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:

http://dioems.com.br

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Terça-Feira, 27 de Setembro de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2703 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS nº 10/2022
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Tomada de Preços, tipo Menor Preço Item–Obra 
Execução Indireta Preço Global, nº 10/2022, e após expirado o prazo recursal, eu Edson 
Luiz Cenci, Prefeito, torno público a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em 
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto às empresas:

Empresas Valor Total – R$

SERGIO VALUS ENGENHARIA 84.824,35

Que apresentou o menor preço. Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, 
autorizo a elaboração do Contrato.
É A DECISÃO. Chopinzinho–PR, 23 de setembro de 2022.
_______________________________
Edson Luiz Cenci - Prefeito

Cod398600
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